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Vitórias dos 
mandantes

Violência 
avança

Palmeiras e 
Vasco venceram 
Santos e Vitória, 

respectivamente, no 
jogo de ida das quartas 

da Copa do Brasil.

Pesquisa revela que 
79% de mulheres 

entrevistadas sobre a 
violência doméstica 

acreditam que houve 
aumento de casos.

PÁgInA 20PÁgInA 16

17 horas de sufoco — Acidente com uma carreta de combustível interditou a BR-020, nos dois 
sentidos, ontem, perto de Planaltina. Bombeiros tiveram que intervir para evitar explosões. PÁgInA 17 

O presidente da Corte, Nunes 
Marques, deve marcar entre 
hoje e a próxima semana a 

análise da utilização de avatares 
na propaganda eleitoral. Caso 

que envolve Flávio Bolsonaro e 
a imagem do pai, Jair Bolsonaro, 

motiva o julgamento.  

Casas e carros sepultados pela mistura de terra, água e detritos; pessoas arrastadas pelas 
ondas de 6m de altura; e um cenário de desolação na Cordilheira do Himalaia. Uma 
inundação-relâmpago do Rio Bhote Koshi causou imagens aterrorizantes registradas 
pelas câmeras (acima) e por celulares. Até  o fechamento desta edição, 160 corpos tinham 
sido encontrados, e centenas de moradores e turistas de 28 países estavam desaparecidos. 
Piloto de helicóptero que testemunhou a tragédia do alto falou ao Correio. Mundo reage 
com solidariedade e oferece ajuda ao governo nepalês. Especialista acredita que geleira 
de 600m se rompeu a 5 mil metros de altitude e provocou a enchente. 

Caminhão e casas parcialmente mergulhados na lama, em Trishuli Bazar, no distrito de Nukawot (E); soldados resgatam homem preso em meio ao barro (D)  

Aponte o 
celular e veja 

imagens 

PÁgInA 14

Brasília perde 
um poeta

Com dívidas de 
R$ 265 milhões, 

tradicional rede de 
fast food entra em 

recuperação judicial, 
como a Casas Bahia. 
Somente no primeiro 
semestre deste ano, 

6,3 mil empresas 
apelaram à Justiça.

Condenação da 
Meta (Instagram e 
do WhatsApp) nos 

EUA pelos efeitos na 
saúde de menores 

de idade e cobranças 
à Discord no Brasil 
mostram ações de 
vigilâncias às redes 

sociais.  

O ministro Luiz Fux, do STF, determinou que o 
Tribunal de Justiça da Bahia siga, por 90 dias, com 

o contrato de depósitos judiciais firmado com o 
Banco de Brasília. A decisão garante pelo menos 

R$ 394 milhões mensais em novos recursos. 
Segundo o magistrado, a paralisação traria 

consequências para a instituição financeira, para 
o DF e para o sistema bancário.   

PÁgInA 7PÁgInA 6 

Habib’s 
eleva crise 
no varejo

Big techs 
estão sob 
pressão

TSE perto
de julgar 
uso da IA

Destruição, 
mortes e 
um rio de 
lama em 
tragédia  
no Nepal

Fux mantém 
os depósitos 

do TJBA

Recuperação do BRB 

PÁGINAS 9 E 12

 A morte de Luis 
Turiba comoveu 

a cena cultural da 
cidade. Amigos 

destacam o legado do 
pernambucano que 

adotou a capital como 
sua. Entre as obras, 

está a icônica revista 
literária Bric-a-Brac.

A governadora Celina Leão (PP) 
definiu o principal adversário da 
campanha: Leandro Grass (PT).

Almoço de Lula com 
Alcolumbre e Motta tira os 
holofotes do tema Lulinha.

Ana Maria Campos

Denise Rothenburg

Acordo para 
turbinar as 
pautas do 
Planalto

Chefes do Congresso, 
Davi Alcolumbre 
(E) e Hugo Motta 
(D) fecham com o 
presidente Lula a 

tramitação de temas 
populares. Taxa das 
blusinhas e fim da 

escala 6x1 estão entre 
prioridades. 

PÁGINA 22

PÁGINA 2

PÁGINAS 3, 4 E 15

Gratificação do TCDF 
trava no Supremo
Verba extra criada pela Corte 
de contas do Distrito Federal 

para seus integrantes foi julgada 
inconstitucional pelo ministro 

Alexandre de Moraes. Podcast do Correio —  Ex-deputado 
federal, Índio da Costa lança livro sobre o SUS: 
“Está falido e tem que ser repensado”.  PÁgInA 8 

PÁGINA 13

“Empréstimo não sacrifica o GDF” 
Secretário de Economia, Valdivino de Oliveira confirmou, ontem, no CB.Poder, que o GDF 

conseguiu reverter uma projeção de deficit de R$ 6 bilhões para um superavit no orçamento. 
Ele criticou a demora para liberação do empréstimo do Fundo Garantidor de Crédito ao BRB 
e informou que as parcelas de quitação não representariam mais do que 1,5% da receita, não 

comprometendo as contas públicas.

Reprodução/Fox news

Ricardo Stuckert/PR

Daniel Alves/CB/D.A Press

Prakash Mathema/AFP

Prakash Mathema/AFP nepalese Army/AFP

Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

Ed Alves/CB/D.A Press

Ed Alves/CB/D.A Press



2 • Correio Braziliense • Brasília, quinta-feira, 27 de agosto de 2026
Política Editor: Carlos Alexandre de Souza  

carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

PODER

Acordo por PEC 6 x 1 
e taxa das blusinhas 

Lula consegue de Alcolumbre e Motta o compromisso de avançarem em pautas do governo na semana de esforço concentrado 

O 
encontro do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Sil-
va com os presidentes do 
Senado, Davi Alcolum-

bre (União-AP), e da Câmara, Hu-
go Motta (Republicanos-PB), ren-
deu dividendos para o governo, que 
busca acelerar a análise de propos-
tas com apelo popular, especial-
mente às portas de uma eleição, 
na qual o petista buscará a recon-
dução. Ao fim da reunião, os dois 
parlamentares se comprometeram 
com o avanço da medida provisó-
ria que derruba a “taxa das blusi-
nhas” e com a proposta de emen-
da à Constituição (PEC) que aca-
ba com a jornada de trabalho 6 x 1.

Alcolumbre anunciou, na en-
trevista coletiva, que a MP das 
blusinhas será analisada duran-
te o esforço concentrado do Con-
gresso, na próxima semana. A me-
dida provisória elimina a cobran-
ça sobre compras de até US$ 50 
em plataformas internacionais. Se 
não for votada até 8 de setembro, 
perderá a validade, e a taxa volta-
rá a ser cobrada.

“Essa medida provisória não vai 
caducar, vai ser deliberada na co-
missão especial, que vamos insta-
lar provavelmente na terça”, enfati-
zou. “Faço compromisso de que, na 
semana que vem, tempo curto de 
esforço concentrado, no meio do 
processo eleitoral, vamos delibe-
rar e encaminhar esta matéria pa-
ra o senhor sancionar”, acrescen-
tou, dirigindo-se a Lula. Depois da 
análise na comissão mista, a maté-
ria seguirá para a Câmara e, poste-
riormente, para o Senado.

Motta, por sua vez, também afir-
mou que Câmara e Senado vão agir 
em conjunto para instalar rapida-
mente a comissão responsável pe-
la análise da medida. Segundo ele, 
a intenção é aproveitar o esforço 
concentrado para votar a proposta.

Motta defendeu a manutenção 
da medida e afirmou que ela be-
neficia consumidores que realizam 
compras pelas plataformas digitais. 

 » FERNANDA STRICKLAND

Alcolumbre, Lula e Motta fizeram um pronunciamento após o almoço no Alvorada: acordo em pautas populares às portas das eleições

 Ricardo Stuckert.

O presidente da Câmara ainda con-
testou a avaliação de que os produ-
tos comercializados nesses sites se-
jam, em sua maioria, importados. 
De acordo com ele, empresas bra-
sileiras também estão entre as for-
necedoras.

O parlamentar anunciou, pou-
co depois, que indicou o deputa-
do Reginaldo Lopes (PT-MG) para 
a presidência da comissão mista. 
“A relatoria é de atribuição do Se-
nado Federal. Em diálogo com os 
presidentes Lula e Davi Alcolum-
bre, acordamos votar a matéria na 
próxima semana”, postou no X. “O 
fim da taxa é uma demanda da po-
pulação e vai aliviar o bolso de mi-
lhões de brasileiros que compram 

pela internet”, acrescentou. 
Outras matérias que terão prio-

ridade de tramitação no Congresso, 
conforme acertado pelos três diri-
gentes, serão o fim da escala 6 x 1, 
a PEC da Segurança Pública, o Mar-
co Legal dos Minerais Críticos e a 
criação do Regime Especial de Tri-
butação para Serviços de Datacen-
ter (Redata).  

A PEC do fim da jornada 6 x 1 
foi aprovada na Câmara em maio. 
No Senado, foi encaminhada por 
Alcolumbre, na sexta-feira, para a 
Comissão de Constituição e Justi-
ça (CCJ). O relator do texto, Omar 
Aziz (PSD-AM), informou que o 
parecer será apresentado no co-
legiado na próxima quarta-feira. A 

possibilidade de avanço da maté-
ria, por sinal, mobilizaou a oposi-
ção, contrária à aprovação da PEC 
(leia reportagem abaixo).

A agenda discutida no encon-
tro também incluiu terras raras e 
minerais críticos. Alcolumbre lem-
brou que a Câmara já aprovou uma 
proposta encaminhada pelo gover-
no, enquanto o Senado analisa ou-
tro projeto sobre o mesmo tema.

O presidente do Congresso re-
conheceu a existência de divergên-
cias entre os senadores, mas defen-
deu que a Casa avance na discus-
são. Ele ressaltou o interesse de ou-
tros países nas riquezas minerais 
brasileiras e avaliou que o tema exi-
ge atenção do Legislativo.

Polarização

Após o almoço dos três, Lu-
la afirmou que pretende “pa-
cificar o Brasil” e deslocar o 
debate político para questões 
que considera prioritárias pa-
ra a população.

O presidente criticou a polari-
zação e disse que seu objetivo é 
concentrar o governo em temas 
como segurança pública, saúde, 
educação, emprego e endivida-
mento. “Ninguém aguenta mais 
essa polarização”, declarou. O che-
fe do Executivo afirmou ainda que 
pretende encaminhar ao Congres-
so propostas relacionadas à segu-
rança pública.

A oposição no Senado se articu-
la para tentar ampliar a discussão 
sobre o fim da escala 6x1 antes que 
a proposta avance para o plenário. 
Diante da possibilidade de votação 
da proposta na Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ), parlamen-
tares apresentaram emendas, de-
fendem a realização de audiências 
públicas e estudam medidas regi-
mentais para retardar a tramitação. 

Uma das estratégias da oposição 
é tentar levar a PEC a outras comis-
sões, entre elas a de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), para que os im-
pactos sobre empresas, empregos 
e diferentes setores da economia 
sejam discutidos antes de uma de-
cisão. Caso a iniciativa não avance, 
senadores avaliam recorrer a pe-
didos de vista, adiamento da vota-
ção e votação nominal, além de se 
posicionarem contra eventual que-
bra de interstício entre as etapas de 
análise da proposta. 

A análise entre oposicionistas é 
de que, em um ano eleitoral, será 
difícil simplesmente rejeitar uma 
medida de forte apelo entre tra-
balhadores. O foco passou a ser, 

portanto, ganhar tempo e alterar o 
conteúdo da proposta.

Os senadores Izalci Lucas (PL-
-DF), Hermes Klann (PL-SC) e 
Oriovisto Guimarães (PSDB-PR) 
protocolaram três emendas. As su-
gestões não eliminam a possibili-
dade de redução da jornada, mas 
retiram da Constituição uma fór-
mula única para todos os setores. 

O líder da oposição no Senado, 
Carlos Portinho (PL-RJ), considera 
insuficiente a velocidade pretendi-
da para a análise. “Acho um absur-
do. Um assunto de tamanha impor-
tância, que afeta tantos setores, de-
veria ser discutido com calma, com 
audiências públicas, para a gente 

saber os verdadeiros impactos da 
possível mudança”, afirmou ao Cor-

reio. Para ele, o debate precisa le-
var em conta as consequências da 
alteração para diferentes segmen-
tos da economia antes de uma de-
cisão do Congresso.

O senador Marcos Pontes (PL-
-SP) defendeu que a votação fique 
para depois das eleições. “Não há 
nenhuma razão lógica operacional 
para urgência de tramitação”, afir-
mou ao Correio. Segundo o parla-
mentar, é necessário avaliar os efei-
tos trabalhistas, econômicos e so-
ciais da mudança, incluindo pos-
síveis reflexos sobre emprego, in-
flação e produção.

Manobras 
para frear 
proposta
 » DANANDRA ROCHA 

 » RENATO SOUZA

Pontes: “Não há razão lógica operacional para urgência de tramitação”

Ton Molina/Agência Senado     

Veja o que dizem as propostas 
que devem ter prioridade 
no esforço concentrado

Escala 6x1
»  A PEC do fim da escala 

6x1 foi aprovada na Câmara 
em 27 de maio. A proposta 
altera a Constituição para 
reduzir a carga horária 
máxima de trabalho para 40 
horas semanais.

»  A PEC garante dois dias 
de repouso semanal 
remunerado, sem diminuição 
de salário. A mudança será 
aplicada progressivamente 
e inclui exceções para 
trabalhadores com regimes 
diferenciados e para aqueles 
com salários mais elevados e 
diploma de nível superior.

PEC da Segurança
»  O relator da PEC da 

Segurança Pública na 
Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ), senador Rogério 
Carvalho (PT-SE), já informou 
que vai apresentar relatório 
favorável à aprovação da 
proposta da forma como foi 
aprovada na Câmara.

»  A proposta reorganiza o 
sistema de segurança pública 
no país, ao redefinir as 
fontes de financiamento do 
setor, incluindo a destinação 
de parte da arrecadação 
das apostas esportivas 
aos fundos nacionais de 
segurança pública e do 
sistema penitenciário.

Taxa das blusinhas
»  A MP 1.357/2026 zera 

temporariamente a 
chamada “taxa das blusinhas”, 
como ficou conhecida a 
cobrança de Imposto de 
Importação federal de 20% 
sobre remessas postais 
internacionais de até US$ 50 
(cerca de R$ 260 na cotação 
atual). Criada em 2024 com 
a intenção declarada de 
proteger o comércio nacional, 
a taxa foi suspensa pelo 
governo em maio deste ano.

Minerais críticos
»  Outra matéria que deve ser 

votada na próxima semana é 
a proposta que estabelece a 
Política Nacional de Minerais 
Críticos e Estratégicos (PL 
2.780/2024). Além de criar 
o Conselho Nacional para 
Industrialização de Minerais 
Críticos e Estratégicos, 
vinculado à Presidência 
da República, o texto 
busca fomentar pesquisa, 
extração, beneficiamento e 
transformação de minerais 
críticos e estratégicos, 
essenciais para setores-
chave da economia, como 
a transição energética e a 
segurança nacional.

Datacenters
»  O Redata (PL 278/2026) 

oferece incentivos fiscais para 
empresas que instalem ou 
ampliem datacenters no Brasil. 
O objetivo é fomentar o setor 
de tecnologia da informação, 
promovendo o uso de energia 
limpa e investimentos em 
pesquisa e inovação. A matéria 
aguarda a definição de relator 
e já recebeu 22 emendas. (Com 
Agência Senado)

Saiba mais

Em nota pública, a Coalizão Pros-
pera Brasil, que reúne entidades re-
presentativas de trabalhadores, in-
dústria e varejo, manifestou-se con-
tra a MP da taxa das blusinhas. 

A Coalizão afirma que as em-
presas de produtos fabricados no 
Brasil estão sujeitas a normas es-
pecíficas, como regras trabalhis-
tas e de segurança do consumidor. 
Ressalta que o fim da taxa de im-
portação representaria um trata-
mento privilegiado para mercado-
rias estrangeiras.

“Enquanto empresas brasilei-
ras da indústria e do varejo supor-
tam uma carga tributária que che-
ga, em média, a 90% do custo dos 
produtos, além de juros elevados, 
burocracia e inúmeras exigências 
regulatórias, pretende-se assegu-
rar tratamento privilegiado a mer-
cadorias estrangeiras que ingres-
sam no país através de platafor-
mas digitais sem cumprir as mes-
mas obrigações impostas à produ-
ção e ao comércio nacionais, in-
clusive requisitos de conformida-
de destinados a proteger a saúde 
e a segurança da população”, des-
taca a nota. 

As entidades alegam ainda que 

Privilégio a importados, 
enfatizam entidades

Risco a empregos

O fim da taxa das blusinhas 
pode pôr em risco 109 mil 
empregos e a geração de 
cerca de R$ 21,8 bilhões 
em produção doméstica 
em 2026. O cálculo consta 
de nota técnica divulgada, 
ontem, pela Confederação 
Nacional da Indústria (CNI). 
O estudo estimou os efeitos 
da retirada do Imposto de 
Importação sobre o volume 
e o valor das compras 
internacionais de pequeno 
valor (até US$ 50).

a desoneração da taxa dos importa-
dos reduz empregos no país. “O co-
mércio enfrenta recuperações judi-
ciais, fechamento de lojas, redução 
de investimentos e perda de pos-
tos de trabalho. A indústria, por sua 
vez, sofre uma dupla pressão impor-
tadora: de um lado, o forte avanço 
das importações convencionais; de 
outro, o crescimento acelerado das 
encomendas internacionais realiza-
das por meio de plataformas digi-
tais com zero de imposto de impor-
tação”, acrescentam. 
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TSE julga IA nas campanhas
Corte começa a analisar hoje ou na próxima semana se proibirá avatar com inteligência artificial, como usado na convenção do PL 

O 
presidente do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), Kas-
sio Nunes Marques, deve 
agendar para julgamento, 

entre hoje e a próxima semana, a 
ação que definirá se candidatos no 
pleito deste ano podem usar avata-
res produzidos por inteligência ar-
tificial. A decisão impacta direta-
mente no caso envolvendo o sena-
dor Flávio Bolsonaro (PL), que na 
convenção do partido que o lançou 
na corrida presidencial usou um ví-
deo do pai, Jair Bolsonaro, anima-
do com uso da tecnologia.

As atuais resoluções do TSE já 
vedam deep fake, ou seja, o uso da 
IA para reproduzir cenas que nun-
ca existiram, envolvendo pessoas 
reais. No entanto, não ficou claro 
quais tipos de situações estão no 
escopo da norma. O debate foi le-
vado ao TSE em um recurso apre-
sentado pelo PT, que questiona a 
iniciativa do PL. 

Além disso, a Corte Eleitoral deve 
analisar o uso de recursos audiovi-
suais em pesquisas de opinião. O ca-
so avaliado envolve um levantamen-
to eleitoral que apontou Flávio Bol-
sonaro em queda nas intenções de 
voto. No entanto, o instituto que fez a 
pesquisa reproduziu um áudio para 
os entrevistados, após eles respon-
derem às perguntas. O áudio é de 
uma conversa em que Flávio pede 
dinheiro para Daniel Vorcaro, dono 
do Banco Master, supostamente pa-
ra financiar o filme Dark Horse, so-
bre o ex-presidente. A Polícia Fede-
ral investiga se os recursos foram de 
fato empregados na produção, como 

PL usou IA do ex-presidente na convenção que confirmou Flávio Bolsonaro na corrida ao Planalto

Reprodução/YouTube

 » RENATO SOUZA

O candidato Renan Santos, que 
disputa a Presidência da República 
pelo Missão, defendeu que o Brasil 
altere a Constituição para permitir 
o desenvolvimento de armas nu-
cleares. De acordo com ele, a medi-
da seria necessária para que o país 
conquiste respeito internacional.

“Se o Brasil quiser ser uma das 
cinco maiores nações do mundo, 
que se presta a sentar à mesa com 
Estados Unidos, Índia, Rússia e Chi-
na, vai precisar ter soberania, a so-
berania sobre o seu próprio territó-
rio, soberania militar, e vai ter que 
discutir ter bombas atômicas”, dis-
se em sabatina na TV Globo ontem. 

Em outro momento, o candida-
to lembrou a situação da Venezue-
la, invadida por forças dos Estados 
Unidos que capturaram Nicolás 
Maduro, no começo deste ano. “A 
Coreia do Norte é respeitada inter-
nacionalmente, coisa que a Vene-
zuela não foi”, citou ele, destacan-
do que o país asiático desenvolveu 
armas nucleares.

Questionado sobre como leva-
ria a intenção adiante, Renan disse 
que buscaria alteração na Consti-
tuição. Também disse que não aten-
deria uma das regras do Mercosul 
que determina a desnuclearização 
dos países do bloco em relação a ar-
mas de destruição em massa.

O presidenciável afirmou, tam-
bém, que não cumpriria decisões 
do Supremo Tribunal Federal (STF) 
que fossem consideradas ilegais. 

Renan Santos quer bomba atômica

Candidato diz que medida é necessária para país ter respeito internacional

Reprodução

alegou o senador e outros suspeitos 
de envolvimento no caso.

No fim do mês passado, a defesa 
de Flávio, negou, no TSE, que o ví-
deo produzido por inteligência ar-
tificial e apresentado na convenção 
seja um pedido explícito de voto. 

Bolsonaro está em prisão domi-
ciliar em razão da condenação a 27 
anos de prisão por tentativa de gol-
pe de Estado e outros crimes. Ele 
está proibido de usar as redes so-
ciais ou receber visitas com objeti-
vo político-partidário. 

No vídeo, o personagem com a 

imagem do ex-presidente afirma 
estar “preso e calado por uma de-
cisão arbitrária”, alega que “nenhu-
ma prisão vai calar o sentimento 
de esperança” despertado por seu 
movimento e pede que os apoiado-
res recebam Flávio Bolsonaro “de 
braços abertos” como candidato à 
Presidência.

Os advogados alegam que os 
eleitores presentes no evento fo-
ram informados de que se tratava 
de uma produção por inteligência 
artificial, como determina a legis-
lação eleitoral. 

Flávio tenta 
conter racha 
na família
» ARMANDO HOLANDA

A candidatura da ex-primeira-
-dama Michelle Bolsonaro (PL-DF) 
ao Senado pelo Distrito Federal vol-
tou a provocar tensão no núcleo po-
lítico da família. O tema foi trata-
do em uma ligação entre o senador 
Flávio Bolsonaro (PL-RJ), candidato 
à Presidência da República, e o de-
putado cassado Eduardo Bolsona-
ro, que tem feito críticas públicas à 
madrasta nas redes sociais. 

Segundo interlocutores de 
Eduardo, ouvidos pelo Correio, 
Flávio demonstrou insatisfação 
com a postura do irmão e com os 
ataques direcionados não apenas a 
Michelle, mas também a aliados do 
ex-presidente Jair Bolsonaro.

No último domingo, Eduardo 
compartilhou uma publicação do 
influenciador Allan dos Santos 
que colocava em dúvida a candi-
datura da ex-primeira-dama. Na 
postagem, o blogueiro afirmou 
preferir as candidaturas da de-
putada Bia Kicis (PL-DF) e do ex-
-desembargador Sebastião Coelho 
(Novo-DF) à de Michelle. 

Eduardo endossou a mensagem 
com a frase “triste, mas verdadei-
ro”, sinalizando concordância com 
a avaliação. A manifestação reper-
cutiu entre aliados e integrantes do 
entorno bolsonarista, justamente 

em um momento em que a famí-
lia tenta organizar suas forças pa-
ra a disputa eleitoral.

A relação dos filhos de Bolso-
naro e a ex-primeira-dama já foi 
marcada por episódios públicos 
de hostilidade, sobretudo duran-
te o mandato presidencial. Carlos 
Bolsonaro, o filho 02, protagoni-
zou embates com Michelle em di-
ferentes momentos, inclusive em 
discussões relacionadas à comu-
nicação do governo e à influên-
cia exercida pela então primeira-
-dama sobre decisões do entorno 
presidencial.

Eduardo também já se envolveu 
em desentendimentos com a ma-
drasta. Os episódios, embora nem 
sempre tenham sido explicitados, ali-
mentaram a percepção de que havia 
uma disputa por espaço e influência 
dentro do grupo político ligado.

Michelle, por sua vez, conso-
lidou uma base própria entre se-
tores conservadores e religiosos e 
passou a ser tratada como um dos 
principais ativos eleitorais do bol-
sonarismo.

A tensão familiar ganhou novos 
contornos depois que Jair Bolsona-
ro passou a ser alvo de restrições 
judiciais. Com o ex-presidente im-
pedido de disputar a eleição, no-
mes de sua família passaram a dis-
putar protagonismo. 

Ataques públicos contra Michel-
le, especialmente quando partem 
de um integrante da própria famí-
lia, podem ampliar fissuras justa-
mente no momento em que o gru-
po busca transformar a popularida-
de de Jair Bolsonaro em votos para 
seus sucessores.

“Qualquer cidadão, diante de uma de-
cisão ilegal, pode não cumprir. Na ver-
dade, ele tem um dever de não cum-
prir. Decisão ilegal não se cumpre.”

Renan Santos foi perguntado so-
bre declarações de que, se assumir o 
governo, “haverá banho de sangue” 
no primeiro dia, referência a even-
tuais operações contra o crime orga-
nizado nas favelas do Rio de Janei-
ro e em outras regiões do país. “As 
pessoas do Brasil estão implorando 

para que a gente faça justiça contra 
essas figuras terríveis, esses demô-
nios que estão matando a gente. E 
cabe ao presidente da República li-
derar as pessoas nessa guerra”, dis-
se. “Falo do banho de sangue. Pode 
não ser a palavra mais bonita para a 
pessoa que está assistindo em casa, 
mas é a única coisa que eu posso fa-
zer como resposta a alguém que es-
tá com uma arma apontada a uma 
pessoa”, completou. (RS)

O candidato do PSD à Presidência, Ronaldo 
Caiado, chamou ontem a PEC do fim da 
escala 6x1 de “tese oportunista”. Durante 
sabatina realizada pela rádio CBN e os jornais 
O Globo e Valor Econômico, ele não disse, 
porém, ser contrário ao tema. Segundo o 
presidenciável, o texto não traz o impacto 
para micro e pequenos empresários. “Tudo 
aquilo que vem para melhorar a vida da 
pessoa, que vem para diminuir a carga 
horária, dar mais qualidade de vida, eu 
defendo tudo isso. Agora, eu não posso 
defender uma tese que seja oportunista 
do momento”, frisou. O candidato do PSD 
afirmou ainda considerar que mexer na 
Previdência Social não altera o equilíbrio 
fiscal. Ele disse que não pretende tocar no 
que chama de “direito adquirido”  
dos contribuintes. 

 » Caiado: fim da 6x1 é  
“tese oportunista”

O candidato à Presidência Romeu Zema (Novo) 
cumpriu agenda, ontem, na região do Vale do 
Mucuri, em Minas Gerais. Ele visitou o Hospital 
Regional de Teófilo Otoni, inaugurado em maio 
deste ano, e conversou com moradores sobre 
a importância da obra. Segundo prometeu, 
se eleito, a prioridade na área da saúde será 
reforçar o atendimento primário, realizado 
nas Unidades Básicas de Saúde (UBS). Ele 
pregou o aumento da infraestrutura da rede 
hospitalar, com a construção de novas unidades 
e hospitais em locais isolados. “Na minha gestão 
em Minas, fizemos cinco hospitais e 400 UBS. 
Como presidente, quero levar esse padrão de 
atendimento e dignidade para todo brasileiro. (...) 
A prioridade é o atendimento primário. Ninguém 
tem dignidade se tem que viajar duas ou três 
horas para fazer um exame”, argumentou o  
ex-governador do estado. 

 » Atendimento primário na  
saúde, promete Zema 

Lula aciona Corte

A campanha do presidente Lula 
protocolou duas ações contra 

os candidatos Renan Santos 
(Missão) e Ronaldo Caiado 

(PSD), ontem, por causa de 
declarações durante o debate 

da Band. O ex-governador 
tentou associar Lula às 

investigações em andamento 
na Polícia Federal contra seu 

filho Fábio Luís Lula da Silva. Já 
Renan chamou o presidente de 

“bêbado” e “ladrão”.
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A insensatez da 
chantagem nuclear 
entre Putin e Zelensky

A Guerra do Peloponeso começou em 431 a.C. como uma dis-
puta pela hegemonia do mundo grego e terminou, 27 anos depois, 
com a derrota de Atenas, o esgotamento de Esparta e o enfraque-
cimento de praticamente todas as cidades-estados envolvidas. 
Segundo Tucídides, o crescimento do poder ateniense e o medo 
que isso despertou nos espartanos tornaram o confronto inevitá-
vel. A guerra resultou de decisões equivocadas, alianças automá-
ticas e cálculos errados.

Os governantes foram incapazes de interromper a escalada. A 
desastrosa expedição ateniense à Sicília selou o destino da guerra. 
Apesar dos riscos, os dirigentes de Atenas enviaram uma grande 
força militar para conquistar Siracusa. Foi uma catástrofe: a frota 
foi destruída, milhares de soldados morreram ou foram escravi-
zados e Atenas perdeu a capacidade de sustentar sua hegemonia. 
Entretanto, a vitória final de Esparta também foi efêmera. Déca-
das depois, a Grécia, fragmentada e exaurida, acabou submetida 
à Macedônia de Felipe II.

A guerra da Ucrânia repete essa lógica da autodestruição. 
A invasão ordenada por Vladimir Putin, em fevereiro de 2022, 
violou a soberania ucraniana e desencadeou o maior con-
flito europeu desde a Segunda Guerra Mundial. Desde en-
tão, cada lado procura melhorar sua posição antes de nego-
ciar, como se uma nova ofensiva, um ataque mais profundo 
ou uma arma mais poderosa pudesse, finalmente, desequi-
librar o confronto.

O resultado é uma sucessão de avanços limitados, retaliações 
e impasses, além de centenas de milhares de mortos e feridos, 
cidades destruídas, milhões de refugiados e a militarização da 
Europa. A Rússia não conquistou a vitória rápida que imagina-
va. A Ucrânia não dispõe de meios convencionais para impor 
uma derrota completa à potência invasora. Os aliados ociden-
tais temem tanto o triunfo de Moscou quanto uma escalada que 
os envolva diretamente. A guerra se alimenta da expectativa de 
que o adversário cederá.

A recente e misteriosa viagem a Moscou do diretor da CIA, John 
Ratcliffe, é um sinal de que a escalada deixou de ser apenas retó-
rica. Foi a primeira visita conhecida de um chefe da agência de 
espionagem norte-americana à Rússia, desde novembro de 2021, 
quando William Burns foi enviado para advertir Putin sobre os 
preparativos para a invasão. Desta vez, Ratcliffe se reuniu com di-
rigentes dos serviços russos, mas não com Putin. Donald Trump 
classificou a missão como “semirrotineira”, uma desculpa que só 
aumenta o mistério dos seus objetivos.

A operação teve cuidados reveladores. Washington informou 
previamente Kiev sobre a presença da delegação e pediu a sus-
pensão temporária de ataques em áreas russas durante seu des-
locamento. Um avião militar C-17 voou dos Estados Unidos para a 
Rússia, com escala na Letônia, enquanto imagens mostravam um 
comboio diplomático em Moscou. Não se sabe a pauta das con-
versas. Mas os interesses mútuos são conhecidos: troca de prisio-
neiros, guerra do Irã, ações de inteligência e mecanismos para evi-
tar um choque militar direto.

Marcha crescente

No contexto da guerra ucraniana, porém, a pauta mais plau-
sível é a escalada da guerra. Quando as chancelarias não conse-
guem produzir acordos, os canais entre serviços de inteligência as-
sumem a função de transmitir advertências, esclarecer intenções 
e estabelecer linhas vermelhas. Foi assim durante os momentos 
mais perigosos da Guerra Fria. A presença de Ratcliffe em Moscou 
mostra que Washington e o Kremlin reconhecem a existência de 
riscos fora do alcance da diplomacia convencional.

A questão nuclear está em debate. Autoridades e políticos ucra-
nianos voltaram a lembrar que seu país renunciou ao arsenal so-
viético instalado em seu território depois da dissolução da União 
Soviética. Em 1994, pelo Memorando de Budapeste, a Ucrânia, 
a Rússia, os Estados Unidos e o Reino Unido firmaram um com-
promisso político segundo o qual Moscou, Washington e Londres 
respeitariam a independência, a soberania e as fronteiras ucrania-
nas. Kiev aderiu ao Tratado de Não Proliferação Nuclear e trans-
feriu as ogivas para a Rússia. A invasão russa destruiu a credibili-
dade dessas garantias.

A Ucrânia abrigava, em 1991, cerca de 1.900 ogivas estratégicas 
soviéticas, além de milhares de armas táticas, mas não possuía con-
trole operacional nem infraestrutura para mantê-las. Reconstruir seu 
programa nuclear militar, como admite o presidente Volodymir Ze-
lensky, exigiria tempo, instalações, tecnologia e testes, além de rom-
per o regime internacional de não proliferação. Mas não é impossí-
vel com o conhecimento científico disponível e a ajuda europeia.

Moscou advertiu que não aceita uma Ucrânia nuclear e amea-
ça promover ataques preventivos, o que pode transformar o con-
flito regional numa crise mundial. Putin recorre repetidamente 
ao poder nuclear russo para intimidar a Ucrânia e limitar o apoio 
ocidental. Mudanças na doutrina militar, exercícios das forças es-
tratégicas e ameaças mais ou menos explícitas nem sempre são 
apenas propaganda, mas dissuasão: ninguém sabe onde termina 
o blefe. Basta olhar para a guerra do Irã.

O perigo está no erro de interpretação. Foi assim que guerras 
anteriores escaparam ao controle de seus protagonistas. Em 1914, 
quase ninguém desejava uma conflagração europeia de quatro 
anos, mas ultimatos, mobilizações e alianças militares transfor-
maram o assassinato do arquiduque Francisco Ferdinando numa 
guerra mundial. Hoje, a chantagem nuclear é uma insensatez. Um 
acordo de paz tornou-se, portanto, mais necessário do que nun-
ca, porém, não pode premiar a agressão russa nem impor a capi-
tulação da Ucrânia.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

O 
ex-banqueiro Daniel Vor-
caro presta depoimento, 
hoje, à Polícia Federal, 
por videoconferência, 

para falar sobre sua atuação jun-
to a diretores do Banco Central na 
tentativa de impedir a liquidação 
do Banco Master, determinada pe-
lo BC no fim do ano passado. Es-
ta será a primeira oitiva oficial de 
Vorcaro pela PF desde que a defe-
sa do banqueiro teve negados, por 
duas vezes, pedidos para a cele-
bração de um acordo de delação 
premiada — uma nova tentativa 
de fechar um acordo de colabo-
ração vem sendo costurado pelos 
seus novos advogados.

Vorcaro deverá responder a 
questionamentos dos investiga-
dores sobre as medidas adotadas 
para tentar evitar a liquidação do 
Master e sobre eventual participa-
ção de integrantes da autoridade 
monetária nas tratativas. A apura-
ção busca esclarecer as circunstân-
cias que antecederam a decisão de 
encerrar as atividades do banco. O 
depoimento poderá fornecer novos 
elementos aos investigadores.

Já o ex-presidente e fundador 
da Reag Investimentos, João Carlos 
Mansur, apresentou à Procurado-
ria-Geral da República (PGR) uma 
proposta de colaboração premia-
da com informações sobre uma 
suposta estrutura financeira arti-
culada com Vorcaro. O mecanismo 

teria sido utilizado para ocultar a 
situação financeira do Master e 
permitir o desvio de recursos.

Integrantes da Procurado-
ria-Geral da República (PGR) 
avaliam que os relatos apre-
sentados por Mansur são mais 
consistentes do que os forne-
cidos por Vorcaro, em uma das 
tentativas anteriores de acordo 
de colaboração.

A avaliação da PGR é de que a 
delação do executivo da Reag teria 
maior possibilidade de avançar por 
apresentar elementos considera-
dos mais robustos para auxiliar nas 
investigações. Além das suspeitas 
relacionadas ao Master, Mansur e 
a Reag também são investigados 
no âmbito da Operação Carbono 

Oculto. A PF apura se a adminis-
tradora de fundos teria sido utili-
zada em um esquema de lavagem 
de dinheiro, que teria movimenta-
do até R$ 1 bilhão de recursos rela-
cionados ao Primeiro Comando da 
Capital (PCC).

A Reag foi liquidada extrajudi-
cialmente pelo BC em janeiro. Caso 
a PGR aceite a proposta de colabo-
ração, o acordo ainda precisará ser 
homologado pelo ministro André 
Mendonça, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), relator das inves-
tigações relacionadas ao Master. 
As informações apresentadas por 
Mansur poderão ser confrontadas 
com documentos e outros elemen-
tos já reunidos pela PF e pelo 
Ministério Público Federal.

 » ALÍCIA BERNARDES 

Geraldo Magela/Agência Senado

Vorcaro depõe enquanto 
negocia dizer o que sabe

Ex-banqueiro teve duas tentativas de colaboração recusadas. Já o executivo da Reag 
apresentou à PGR proposta para passar informações das fraudes na gestora de fundos

Mansur apresentou à PGR dados que podem esclarecer a participação da Reag no esquema de lavagem de dinheiro que envolvia PCC e Master

Carbono Oculto: MP-SP denuncia 16 

maurenilson

O Ministério Público do estado 
de São Paulo (MP-SP) denunciou 
16 alvos da maior ofensiva contra a 
lavagem de dinheiro do crime orga-
nizado no setor de combustíveis 
adulterados, a Operação Carbo-
no Oculto. Eles são acusados de 
crimes de organização criminosa 
e lavagem de dinheiro do Primeiro 
Comando da Capital (PCC).

A Carbono Oculto, opera-
ção conjunta entre Promotoria, 
Receita Federal e Polícia Federal 
(PF), atingiu o PCC e suas liga-
ções na Faria Lima. A investiga-
ção revelou como o crime orga-
nizado migrou para o controle 
de setores da economia formal, 
alcançando postos de combustí-
veis, distribuidoras e endereços 
financeiros de elite.

O empresário Roberto Augus-
to Leme da Silva, o Beto Louco, 
foragido, é um dos 16 denuncia-
dos. Ele e seu parceiro, Moha-
mad Hussein Mourad, o Primo, 
que também está foragido, tenta-
ram fechar acordo de delação 
premiada em troca da revogação 
da prisão e outros benefícios.

A promotoria concluiu que eles 
omitiram informações sobre o PCC 
e ofereceram a devolução de valores 
reduzidos aos cofres públicos. Primo 
não está entre os denunciados.

Além de Beto Louco, cons-
ta entre os acusados o empresá-
rio Admar de Carvalho Martins, 
o Dema, um dos personagens 
centrais em outra operação, a Fim 
de Linha, que atingiu os negócios 
do PCC no transporte público de 
São Paulo. Ao lado de integrantes 
da cúpula da facção, como Décio 
Gouveia Luiz (o Décio Português), 
e de traficantes, como Silvio Luiz 

Na busca pela modernização 
do sistema de Justiça, 
o Grupo de Estudos do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) coletou sugestões 
de entidades da sociedade 
civil que propuseram uma 
série de alterações na rotina 
forense. Foram recebidas 
95 contribuições, das quais 
87 serão consideradas para 
debate. Algumas entidades 
abordaram questões sensíveis 
e tabus para os magistrados, 
como as férias — de 60 
dias, conforme prevê a Lei 
Orgânica da Magistratura 
Nacional (Loman). O Instituto 
República, por exemplo, 
sugere vedação de férias 
superiores a 30 dias e a 
seccional do Paraná da 
Ordem dos Advogados do 
Brasil recomendou o mesmo, 
sem acúmulo com recesso e 
conversão em dinheiro se as 
férias não forem aproveitadas.

 » Contra férias de  
60 dias dos juízes

Ferreira (o Cebola), ele é aponta-
do como um dos controladores da 
empresa UPBus, usada para lavar 
dinheiro.

Adulteração

Segundo a promotoria, os 
acusados teriam angariado R$ 2,9 
bilhões com o esquema. Na denún-
cia de 189 páginas, os promotores 
destacam que a articulação crimi-
nosa envolvia a importação irregu-
lar e a adulteração de combustíveis.

Com base em documentos 

apreendidos, informações públi-
cas e dados da Agência Nacio-
nal do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP), a PF 
estimou que mais de 10 milhões 
de litros de metanol tenham sido 
desviados para uso irregular em 
postos de combustíveis. Segundo 
a denúncia, o esquema durou pelo 
menos de 2019 a 2025.

Desde as primeiras descober-
tas da PF sobre o esquema, as insti-
tuições de pagamento passaram a 
ser apontadas como um mecanis-
mo fundamental para a lavagem de 
dinheiro, a ocultação patrimonial e 

a simulação de negócios jurídicos 
ilícitos. Uma das principais finte-
chs era o BK Bank.

A quebra do sigilo fiscal da insti-
tuição permitiu rastrear o fluxo dos 
recursos e identificar a participa-
ção da Aster Petróleo, ligada a Beto 
Louco. A companhia teria movi-
mentado ao menos R$ 88 milhões. 
Ele teria obtido R$ 261,3 milhões 
em benefícios financeiros.

Até o fechamento desta edição, 
nenhum dos denunciados tinha 
se manifestado por meio de advo-
gados. O BK Bank também não se 
pronunciou.

Beto Louco é um dos integrantes do esquema de lavagem do PCC

Reprodução
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Dark Horse, a incógnita

Integrantes da campanha do senador Flávio 
Bolsonaro (PL-RJ) têm dito que os valores de 
distribuição do Dark Horse, o filme biográfico do 
ex-presidente Jair Bolsonaro, periga inviabilizar a 
exibição do longa-metragem nos cinemas brasileiros. 
Por enquanto, o que se sabe até agora é que custou, 
pelo menos, US$ 13,3 milhões. Porém, a produtora 
ainda não apresentou o contrato com Daniel Vorcaro, 
que teria financiado R$ 61 milhões. Por essas e outras, 
aquela ideia de lançar o filme em setembro, em plena 
campanha eleitoral, ainda está pendente.

Hora das contas 

A equipe econômica do governo trabalha para 
fechar o Orçamento e enviá-lo ao Congresso na 
próxima segunda-feira. A dificuldade está em “fechar 
as contas”. A percepção de muitos, nos bastidores, 
é de que haverá deficit tanto em 2027 como em 
2028. Nem mesmo o valor do salário mínimo, já 
adiantado pelo ministro da Fazenda, Dario Durigan, 
de R$ 1.741, está acertado, uma vez que depende da 
inflação fechada para realizar o cálculo.

Fuga da polarização

Flávio Bolsonaro deve ficar sem o palanque 
de Ciro Gomes (PSDB) no Ceará. A missão do 
ex-governador é se eleger e, ainda que seu partido 
esteja coligado ao PL, a estratégia em curso é ignorar 
a disputa presidencial e, assim, tentar buscar os 
votos de petistas e bolsonaristas. A avaliação dos 
aliados do tucano é de que, ao ficar distante de 
Flávio, a campanha tira o único argumento dos 
petistas contra Ciro: dizer que o ex-governador 
estaria alinhado a Jair Bolsonaro.

Por falar no Ceará…

O deputado Mauro Benevides Filho (União-CE) foi 
retirado da vice-liderança do governo da Câmara dos 
Deputados após políticos do Ceará dizerem a Lula que 
o parlamentar deixava eleitores confusos. Benevides 
já declarou, mais de uma vez, o voto em Lula nesta 
eleição, mas é aliado e coordenador econômico de 
Ciro Gomes no Ceará. Para petistas, essa posição 
ambígua de Benevides é prejudicial para a campanha 
do atual governador, Elmano de Freitas (PT), porque 
estaria retendo o crescimento dele nas pesquisas.

Um acordo, dois 
objetivos

A conversa entre Lula e os presidentes 
da Câmara, Hugo Motta (Republicanos-
PB), e do Senado, Davi Alcolumbre (União 
Brasil-AP), vem sob encomenda para dar 
à campanha do petista um mote que o 
tire dos assuntos espinhosos, como as 
suspeitas que envolvem o filho mais velho 
em tráfico de influência, e as dificuldades 
que o país atravessa na seara econômica. 
Para completar, a foto dos três juntos 
em prol de projetos que regulamentam 
minerais críticos, taxa das blusinhas e 
outras matérias bem vistas pela população 
foi lida no meio político como um ponto 
que coloca Lula na posição de um líder que 
dialoga com outros partidos em benefício 
do povo. Ainda que não consiga aprovar 
tudo na semana de esforço concentrado, 

terá engatilhado o discurso das “entregas”.

» » »

Discurso e receita/ As pautas que serão 
votadas na semana de esforço concentrado, 
a partir da próxima segunda-feira, tratam 
das maiores bandeiras defendidas por Lula: 
direitos da classe trabalhadora e a proteção 
da soberania do Brasil. Contudo, nem só 
de discurso vive o governo do petista. A 
regulamentação do regime tributário de datas 
centers, o Redata, deve atrair R$ 500 bilhões em 
investimentos, assim como a política nacional 
de minerais críticos, que deve somar R$ 192,1 
bilhões ao PIB brasileiro até 2050 — segundo 
estudo da Amcham Brasil. Uma injeção de 
recursos em um orçamento deficitário.

CURTIDAS
Dois tons.../ O discurso de Hugo Motta no 
Alvorada foi na linha daquilo que os petistas 
queriam: falou da conversa entre eles como 
algo que “o Brasil precisa”. Para muitos 
políticos, ficou subentendida a necessidade 
de manter essa configuração.

... de vermelho/ Embora tenha reclamado 
do pouco tempo para os senadores analisarem 
as medidas provisórias, Alcolumbre fez 
questão de elogiar Lula como alguém que sabe 
rever decisões e ajustar rotas.

Presença em causa própria/ Ao 
participar apenas do culto de 111 anos da 
Assembleia de Deus em Alagoas, Arthur 
Lira (PP-AL) fez seu próprio cálculo — e não 
se deveu à presença de Flávio Bolsonaro. 
Embora em política as coincidências 
passem longe, o ex-presidente da Câmara 
dos Deputados considerou que não podia 
ficar fora da festa, ainda mais porque queria 
aproveitar para vincular o aniversário ao seu 
número para o Senado na urna eletrônica.

Por elas/ O IDP promove, amanhã, às 10h, em 
São Paulo, mais um debate. Desta vez, o tema 
é "Proteção das mulheres no ambiente digital 
e o novo dever de cuidado das plataformas". A 
moderação será da coordenadora do Comitê 
Gestor da Internet no Brasil, Renata Mielli 
(foto). O painel conta com a participação do 
ministro da Justiça, Wellington César Lima e 
Silva; da gerente de Relações Governamentais e 
Políticas Públicas no Google, Flávia Annenberg; 
da gerente de políticas públicas da Meta, Mag 
Kang; e da diretora-executiva do InternetLab, 
Fernanda Campagnucci.

Colaborou Rosana Hessel

Valter Campanato/Agência Brasil

DO DISTRITO FEDERAL

DEBATE
CANDIDATOS AO GOVERNO
Mantendo a tradição, o Correio Braziliense promove debate com os principais
concorrentes ao Palácio do Buriti. Em parceria com a TV Brasília, os nomes que
disputam o voto dos brasilienses vão se reunir e apresentar aos cidadãos as
propostas que vão nortear os rumos dos próximos quatro anos do Distrito Federal.

1 DE Setembro
a partir das 21h

Leia o
QR Code e
saiba mais.

Realização:Apoio: Produção:
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AMBIENTE DIGITAL

Governo aperta cerco 
contra as big techs

AGU vai à Justiça para obrigar Discord a cumprir medidas de proteção de menores de idade e mulheres. E multa imposta à 
Meta nos EUA tem tudo para obrigar empresa a ser mais rígida no Brasil sobre acesso de crianças e adolescentes

O 
cerco às big techs se am-
plia no Brasil. Por um la-
do, o governo federal deci-
diu, ontem, recorrer à Jus-

tiça para obrigar o Discord a cum-
prir medidas de proteção contra cri-
mes praticados dentro da platafor-
ma e ampliar a segurança dos usuá-
rios, sobretudo crianças, adolescen-
tes e mulheres. Por outro, a multa 
imposta à Meta nos Estados Unidos, 
de US$ 17 bilhões, pode aumentar 
a pressão para que a dona do Ins-
tagram e do WhatsApp adote me-
didas, em território nacional, para 
mitigar efeitos do uso de redes so-
ciais na saúde de menores de idade.

No caso do Discord, a Advoca-
cia-Geral da União (AGU) apre-
sentou uma ação civil pública 
contra a empresa na Justiça Fede-
ral do Distrito Federal. Pediu que a 
plataforma seja condenada a pagar 
R$ 500 milhões por danos morais. 
Segundo o advogado-geral da 
União, Jorge Messias, a decisão foi 
tomada após órgãos de segurança 
reunirem informações sobre práti-
cas consideradas incompatíveis 
com a legislação brasileira.

“Demonstramos que esta plata-
forma tem permitido, a partir do 
que chamamos de proteção insu-
ficiente a mulheres, crianças e 
adolescentes, a prática de uma 
série de violações legais frente ao 
ordenamento jurídico brasileiro”, 
afirmou. A ação da AGU não pede 
a suspensão temporária nem a 
proibição do funcionamento do 
Discord  no Brasil.

Messias considerou a situa-
ção é “absolutamente insustentá-
vel” e que a iniciativa foi adotada 
por orientação do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. A ação inclui 
um pedido cautelar para que o 
Discord seja obrigado a adotar 
medidas previstas nas normas 
brasileiras.

Segundo Messias, as negocia-
ções com a plataforma se encer-
raram segunda-feira sem que 
houvesse acordo. “A empresa, ao 
cabo da reunião que nós tivemos 
na última segunda-feira, se negou a 
assumir perante a sociedade brasi-
leira e perante o Estado brasileiro o 
cumprimento de obrigações legais”, 
explicou.

 » PEDRO JOSÉ BORGES
 » RAFAELA BOMFIM*

 Andressa Anholete/Agência Senado

O ministro da AGU observou 
que a ação busca fazer com que 
o Discord cumpra as exigências 
previstas no Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) Digital, nas 
regras aplicáveis ao Marco Civil da 
Internet e nas demais normas de 
proteção a usuários.

Já o ministro da Justiça e Segu-
rança Pública, Wellington César 
Lima e Silva, afirmou que a medi-
da  representa que “qualquer 
plataforma nacional ou estrangei-
ra não pode descuidar dos limites 
impostos pela lei”.

Depois da ação movida pela AGU, 
o Discord emitiu nota afirmando 
que “acreditamos que há um cami-
nho melhor e seguimos compro-
metidos em trabalhar com as auto-
ridades competentes para chegar a 
uma solução que amplie a segurança 
na plataforma e, ao mesmo tempo, 
permita que os brasileiros conti-
nuem utilizando o Discord”.

Reflexos

No caso da Meta, a multa bilio-
nária do governo norte-ameri-
cano deve impactar as decisões 
da empresa no Brasil e levá-la a 
adotar um rigor maior sobre o uso 
do seus produtos por crianças e 
adolescentes. De acordo com Luiz 
Augusto Filizzola D’Urso, especia-
lista em direito digital e presiden-
te da Comissão Nacional de Ciber-
crimes da Associação Brasileira dos 
Advogados Criminalistas (Abra-
cim), “é muito provável que elas 
(autoridades brasileiras) também 
analisem os impactos semelhantes 
sofridos pelos usuários. O adoles-
cente brasileiro também se vicia 
e também enfrenta problemas de 
saúde mental em relação ao uso 
dessas plataformas”.

Para Filizzola D’Urso, a reper-
cussão internacional do caso 
pode estimular uma atuação 

mais rigorosa de órgãos regula-
dores brasileiros. Ele cita que a 
Agência Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD) deve fiscalizar a 
Meta com mais rigor para confir-
mar o respeito da empresa ao 
ECA Digital.

Filizzola D’Urso salienta que o 
Brasil dispõe de mecanismos de 
proteção de dados e de crianças 
e adolescentes no ambiente digi-
tal, mas a legislação tem limitações 
sobre o caráter viciante das plata-
formas. Na avaliação do advogado, 
existem outros caminhos jurídi-
cos que podem ser utilizados para 
questionar a atuação das empresas. 
Entre eles, situações envolvendo o 
tratamento inadequado de dados 
pessoais de menores de idade e a 
monetização dessas informações 
pelas plataformas.

“São justificativas que pode-
riam dar base legal para uma 
ação por parte de algum órgão 

brasileiro”, explica.
Como parte do acordo nos 

EUA, a Meta deverá implemen-
tar mudanças no funcionamento 
do Facebook e do Instagram para 
adolescentes. As medidas serão 
adotadas de forma progressiva 
e incluem limite padrão de duas 
horas diárias de uso, bloqueio dos 
aplicativos durante a madrugada e 
redução das notificações durante o 
horário escolar.

Em carta aberta depois da 
multa bilionária nos EUA, a Meta 
afirmou que deseja que as medi-
das a ela impostas sejam adotadas 
por outras plataformas, especial-
mente TikTok e YouTube. A dona 
do Instagram e do WhastApp argu-
menta que as medidas terão efei-
to limitado caso sejam implemen-
tadas apenas em suas próprias 
plataformas, porque os adolescen-
tes poderiam migrar para serviços 
concorrentes.

Tragédia em Naviraí

O Discord passou a ser alvo 
das autoridades brasileiras 
após a investigação 
sobre o suicídio de uma 
adolescente de 13 anos, 
em Naviraí (MS), que teria 
sido incitada a tirar a 
própria vida durante uma 
transmissão na plataforma. 
Por causa disso, a Agência 
Nacional de Proteção de 
Dados determinou, em 12 
de agosto, a suspensão das 
transmissões ao vivo no 
Brasil. O episódio também 
levou a discussões sobre os 
mecanismos utilizados pela 
empresa para identificar 
situações de risco e impedir 
conteúdos relacionados 
à automutilação e ao 
incentivo ao suicídio.

Demonstramos que 
esta plataforma tem 
permitido, a partir 
do que chamamos de 
proteção insuficiente 
a mulheres, crianças 
e adolescentes, 
a prática de uma 
série de violações 
legais frente ao 
ordenamento 
jurídico. (...) A 
empresa se negou 
a assumir perante 
a sociedade e 
perante o Estado 
o cumprimento de 
obrigações legais”

Jorge Messias, ministro da 
Advocacia-Geral da União

Eu, que não tenho 
medo de nada, não 
tenho medo de morrer. 
Não tenho. Não tenho, 
porque eu vivi uma 
vida boa, uma vida 
em que nunca fiz mal 
para ninguém. Então, 
estou muito sossegado 
com isso. Mas não sei 
como falo para ele (o 
filho) que vou virar 
estrelinha”

Lito Sousa, em vídeo gravado 
depois de receber o diagnóstico 
da doença de Creutzfeldt-Jakob

» MARIA BEATRIZ GIUSTI*

O influenciador Lito Sousa, 
de 59 anos, divulgou ontem um 
vídeo gravado no dia em que rece-
beu a confirmação do diagnóstico 
de doença de Creutzfeldt-Jakob, 
condição neurológica rara, dege-
nerativa e sem cura conhecida. Na 
gravação, refletiu sobre sua vida 
como piloto, os próximos projetos 
e o futuro com o filho. O registro 
foi feito antes de ele e a mulher, a 
empresária Mila Seidl, tornarem o 
caso público.

Lito diz que, após o diagnóstico 
de um câncer de próstata, enfren-
tou uma inflamação no cérebro, 
que foi tratada inicialmente como 
encefalite autoimune. A doença de 
Creutzfeldt-Jakob foi confirmada 
posteriormente. “Vocês sabem: 
eu sou uma pessoa rara, então 

veio o diagnóstico de uma doen-
ça extremamente rara. Pela rari-
dade dela, não tem tratamento. Eu 
quis gravar esse vídeo enquanto 
ainda tenho cognição, porque não 
sei quanto tempo (posso perdê-
-la). Pode ser semanas, pode ser 
meses, não sei”, afirmou.

Apesar do diagnóstico, Lito diz 
que irá continuar acreditando nas 
possibilidades e que manterá a fé. 
“O jogo só acaba quando termi-
na. Sou um homem de ciência, 
mas também de muita fé e a gente 
nunca sabe o que pode acontecer. 
Milagres ocorrem”, disse.

Antes de divulgar o vídeo, Mila 
explicou que teve dificuldade 
para assistir à gravação porque o 
conteúdo foi registrado logo após a 
confirmação da doença. Lito havia 
pedido para mostrar à comunidade 
o que estava sentindo.

Em vídeo emocionado, 
Lito avisa: jogo continua

REDES SOCIAIS

Lito e Mila se abraçam ao fim da gravação após o diagnóstico da doença

Reprodução/YouTube

“Fui extremamente feliz em 
tudo que eu fiz. Então, tive uma vida 
maravilhosa. Até na hora de receber 
uma notícia ruim, pensei: ‘Caram-
ba, ainda tenho minha cogni-
ção, ainda posso me despedir das 
pessoas. Não foi um acidente que 
tirou minha vida assim”, explicou.

Futuro

Ele se emocionou ao falar 
do futuro do f i lho,  de sete 
anos. Lito garante que não tem 
medo da morte, mas teme a forma 
como a criança vai lidar com a 
ausência. “Queria ter muito mais 

tempo com ele. Queria tomar 
muita ‘caneta’ (drible quando 
a bola passa entre as pernas do 
adversário) dele. Ele joga bola me 
dando ‘caneta’”, brincou.

Em seguida, disse: “Eu, que não 
tenho medo de nada, não tenho 
medo de morrer. Não tenho. Não 
tenho, porque eu vivi uma vida 
boa, uma vida em que nunca fiz 
mal para ninguém. Então, estou 
muito sossegado com isso. Mas não 
sei como falo para ele (o filho) que 
vou virar estrelinha.”

Após o diagnóstico tornar-se 
público, Lito e Mila procuraram 
alternativas para tentar obter aces-
so a tratamentos experimentais. A 
família busca o uso compassivo 
de medicamentos, possibilidade 
que pode permitir, em determina-
das situações, o acesso a remédios 
ainda sem registro e fora de ensaios 
clínicos. “A gente já sabe que não 
vai conseguir entrar nos estudos, 
mas a gente pode pedir”, explicou.

*Com Rafaela Bomfim, 
estagiárias sob a supervisão de 
Fabio Grecchi
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Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 5,151
(+ 0,22%)

19/agosto 5,176
20/agosto 5,193
21/agosto 5,145
24/agosto 5,153
25/agosto 5,140

Bolsas
Na quarta-feira

0,01%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

          21/8           24/8           25/8 26/8

171.031 174.586

0,21%
Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 6,004

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

13,82%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67
Maio/2026 0,58
Junho/2026 0,16
Julho/2026 0,07

Ao ano

CDI

13,90%

EMPRESAS

Onda recorde de 
recuperações judiciais
Grupo Habib’s declara R$ 265 milhões em dívidas e soma-se à lista de mais de 6,3 mil empresas que entraram com processo

O 
cenário de incertezas na 
economia combinado 
com juros elevados e en-
dividamento recorde das 

famílias tem afetado a saúde finan-
ceira de empresas tradicionais de 
vários segmentos. O resultado é um 
número recorde de pedidos de re-
cuperação judicial. 

Gigantes em suas áreas, como a 
varejista Casas Bahia e a petroquí-
mica Braskem entraram nessa lista, 
apresentando dívidas bilionárias 
neste mês, depois do primeiro se-
mestre ter batido recorde de recu-
perações judiciais, conforme dados 
do Monitor RGF-Bizdoc, com 6.341 
empresas em recuperação judicial.

Na segunda-feira, foi a vez da re-
de de fast-food Habib’s entrar com 
o pedido no Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, que foi apro-
vado no dia seguinte. A consulto-
ria norte-americana KPMG foi de-
signada para administrar o proces-
so do grupo. Procurada, a KPMG 
no Brasil informou que “por moti-
vos de cláusulas de sigilo e regras 
da profissão, está impedida de se 
manifestar sobre casos envolven-
do clientes ou ex-clientes da firma”.

O Grupo Habib’s informou, por 
meio de nota, que o pedido de re-
cuperação judicial tem como ob-
jetivo “preservar a sustentabilida-
de e a evolução do negócio no lon-
go prazo”.  “As operações do Grupo 
seguem funcionando normalmen-
te, mantendo o atendimento aos 
clientes, a rotina e a qualidade de 

 » ROSANA HESSEL

No documento em que pede a recuperação judicial, empresa atribui a crise financeira à pandemia da covid-19, além dos juros altos

divulgação

Em mais um mês de expansão, 
o estoque da Dívida Pública Fede-
ral (DPF) registrou um crescimento 
de 1,91% em julho na comparação 
com o mês anterior. Os dados di-
vulgados, ontem, pelo Tesouro Na-
cional mostram que o volume to-
tal dessa dívida passou de R$ 8,63 
bilhões para R$ 8,79 trilhões no 

período. Os números foram apre-
sentados durante coletiva na sede 
do Ministério da Fazenda, em no-
va edição do Relatório Mensal da 
Dívida (RMD).

A DPF é a dívida contraída pelo 
Tesouro Nacional para financiar o 
deficit orçamentário do governo fe-
deral. Nesse valor, é incluído o re-
financiamento da própria dívida, 
bem como os recursos usados para 

 » RAPHAEL PATI

Dívida pública chega 
a R$ 9,29 trilhões

POLÍTICA FISCAL

realizar operações com finalidades 
específicas definidas em lei.

Esse endividamento ocorre por 
meio da emissão de títulos públicos 
ou pela assinatura de contratos. A 
DPF é dividida em dois tipos: a Dívi-
da Pública Mobiliária Federal inter-
na (DPMFi), que circula no merca-
do nacional, é paga em real e é cap-
tada por meio da emissão de títulos 
públicos, e a Dívida Pública Federal 
externa (DPFe), que ocorre no âm-
bito do mercado internacional e é 
paga em outras moedas. Atualmen-
te, a proporção é de cerca de 95% da 
dívida em DPMFi e 5%, em DPFe.

Em julho, a DPMFi, que repre-
senta a maior parte da dívida to-
tal, teve um crescimento similar 

ao valor total, de 1,93%, passando 
de R$ 8,3 trilhões para R$ 8,46 tri-
lhões. Já a DPFe teve um avanço de 
1,28% no mesmo período e encer-
rou o mês de julho em R$ 335,88 
bilhões, sendo R$ 288,91 bilhões 
referentes à dívida mobiliária e R$ 
46,98 bilhões relativos à dívida con-
tratual. De acordo com o Tesouro, o 
prazo médio da DPF registrou um 
leve aumento na passagem de ju-
nho para julho, de 4,10 para 4,12 
anos. Além disso, também houve 
avanço no prazo médio da DPM-
Fi, de 3,99 anos para 4 anos, ao pas-
so que o prazo da DPFe cresceu de 
6,98 anos para 7,04 anos.

O Tesouro revisou os limites 
de referência para a composição 

da DPF previstos no Plano Anual 
de Financiamento (PAF) de 2026. 
A equipe econômica elevou o teto 
da participação dos títulos remu-
nerados pela Selic e reduziu os in-
tervalos para papéis prefixados e 
atrelados à inflação. A atualização, 
no entanto, manteve a projeção de 
estoque total da DPF entre R$ 9,7 
trilhões e R$ 10,3 trilhões até o fim 
deste ano, ante os R$ 8,646 trilhões 
registrados em 2025.

O coordenador-geral de Ope-
rações da Dívida Pública, Helano 
Borges Dias, explica que a revisão 
ocorre a partir de um aumento de 
inclinação da curva de risco local 
nos últimos meses, em razão prin-
cipalmente do conflito no Oriente 

Médio. Segundo ele, o reflexo de 
uma política monetária contra-
cionista é percebido ao redor do 
mundo, e não somente no Brasil.  
“No Brasil, no curto prazo, a gente 
tem observado tanto os indicado-
res de inflação quanto de nível de 
atividade vindo favoravelmente, in-
dicando que o Copom poderia se-
guir com a flexibilização da política 
monetária. Então, esse movimento 
aqui no curto prazo está bastante 
associado à dinâmica doméstica e 
do médio e longo prazo na curva, 
associada principalmente ao cená-
rio externo, impactando aí sobre os 
treasures (títulos do Tesouro norte-
-americano) e sobre perspectiva de 
política monetária lá fora”, avalia.

Explicações para crise no varejo

Florianópolis - A empresária Lui-
za Trajano, presidente do Conselho 
de Administração do Magazine Lui-
za, elencou, ontem, a taxa básica de 
juros (Selic) — em 14% ao ano — e o 
avanço avassalador das apostas on-
-line (bets) como fatores cruciais para 
explicar os desafios e a crise enfren-
tados pelo setor de varejo brasileiro. 

As declarações foram dadas em 
conversa com jornalistas durante o 
Startup Summit, evento organiza-
do pelo Sebrae, em Florianópolis. 
“Alguns varejos estão indo muito 
bem, já outros varejos não, mas eu 
sempre vivi altos e baixos do varejo. 

Os juros atrapalham, as bets atra-
palham. As bets hoje estão indo pa-
ra a classe mais simples”, apontou. 

Para Luiza, que também inte-
gra o Conselho de Desenvolvimen-
to Econômico Social Sustentável do 
governo Luiz Inácio Lula da Silva, 
conhecido como Conselhão, o im-
pacto das apostas vai além do di-
nheiro, atingindo a saúde das fa-
mílias de menor renda.  “Não é só o 
problema de dinheiro. Pegou uma 
camada simples que está endivida-
da, recebe pressão e entra em de-
pressão. O emprego está com um 
bom nível, mas os gastos com bets 
estão muito altos”, avaliou. A exe-
cutiva da Magazine Luíza, embo-
ra tenha se posicionado contra os 

efeitos negativos das bets, negou-se 
a responder perguntas sobre políti-
cas públicas para lidar com o con-
sumo de apostas por jogos on-line. 

Iniciativas de prevenção e de 
orientação às famílias sobre possí-
veis efeitos nocivos de bets têm sido 
adotado pela Magazine Luíza para 
seus funcionários. A fala da presi-
dente do conselho do Magalu ocor-
re em um momento delicado para 
o setor, dias após a concorrente Ca-
sas Bahia anunciar pedido de recu-
peração judicial. No âmbito do pró-
prio Magazine Luiza, a empresa re-
gistrou prejuízo de R$ 51,4 milhões 
no segundo trimestre deste ano.

Mesmo diante dos dados sobre 
prejuízo na Magazine Luíza e em 

outras iniciativas do varejo, Luíza Tra-
jano ponderou que a crise é passa-
geira. “Isso vai voltar, o varejo sempre 
teve aqueles que sobreviveram e os 
que não conseguiram, mas o varejo 
vai sobreviver”, projetou a executiva.

Frente ao cenário de transfor-
mações no varejo a partir da con-
corrência com gigantes do e-com-
merce e do marketplace, Luiza des-
tacou que a velocidade na entrega 
tornou-se tão determinante quan-
to preço e qualidade do produto. 
Segundo a empresária, a exigência 
por celeridade impulsionou uma 
reestruturação logística nas em-
presas para reduzir custos de giro.

“Hoje, as empresas estão ten-
do centros de distribuição muito 

 » FRANCISCO ARTUR DE LIMA

Enviado especial

Magalu registrou prejuízo de R$ 51,4 milhões no segundo trimestre

Junior Somensi/Sebrae

mais perto do local de entrega 
do que antigamente, quando vo-
cê tinha um centro só que abas-
tecia várias lojas. Hoje, você está 

dividindo isso melhor”, comentou.

*O repórter viajou a convite  
do Sebrae

suas unidades”, acrescentou a nota.
A rede Habib’s tem quase 40 

anos de atuação no mercado bra-
sileiro e é controlada pelo grupo 
Gennius, dono das marcas Raga-
zzo e Tendall Grill. No pedido de 
recuperação judicial, o grupo de-
clarou ter uma dívida de R$ 265,2 

milhões. O ainda grupo atribuiu 
como um dos principais motivos 
para a crise financeira da empresa 
a perda no movimento das lojas fí-
sicas em shoppings e centros urba-
nos após a pandemia da covid-19, 
além da expansão do delivery. 

Juros como vilão

Os juros elevados foram outro 
fator apontado no pedido do Ha-
bib’s, assim como nos processos 
dos varejistas Casas Bahia e Mara-
braz. Atualmente, a taxa básica da 
economia (Selic) está em 14% ao 

ano, mas os juros reais (desconta-
da a inflação) no Brasil lideram o 
ranking global e continuam em pa-
tamares restritivos, contribuindo 
para o processo de desaceleração 
da atividade econômica neste ano. 

Roberto Luis Troster, ex-e-
conomista-chefe da Federação 

Brasileira de Bancos (Febraban), 
reconhece que os juros elevados 
agravam o problema financei-
ro das empresas em um cenário 
de atividade econômica em de-
saceleração.  “Mas o problema é 
anterior a isso. A inadimplência 
vem crescendo desde 2000, mes-
mo quando os juros eram baixos”, 
alertou. Segundo ele, existem três 
fatores que estão espremendo as 
empresas: a inadimplência subin-
do, os spreads (diferença entre as 
taxas de captação e de emprésti-
mos dos bancos, onde estão in-
cluído os custos operacionais e a 
margem de lucro) e a demanda 
por crédito, que diminui devido à 
desaceleração da economia. 

Carlos Akira Sato, especialis-
ta em governança e insolvência 
empresarial e cofundador da con-
sultoria da Syscapital, destacou 
que existe um cenário de con-
tradições no mercado atual pa-
ra o movimento recorde nos pe-
didos de recuperação judicial 
(RJ). Além disso, lembrou que o 
RJ é um instrumento sofisticado 
e acessível para médias e gran-
des empresas apenas. “A recupe-
ração judicial é um instrumento 
sofisticado. Tem um custo eleva-
do, envolve assessores econômi-
cos, advogados, mais voltado para 
médias e grandes empresas. Elas 
precisam demonstrar que o negó-
cio ainda é viável para terem es-
sa proteção em relação aos credo-
res”, explicou. Para ele, as empre-
sas não devem culpar a covid-19 
na atual conjuntura.
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POLÍTICA PÚBLICA

“O SUS tem de ser repensado”
Em livro, o ex-deputado Índio da Costa faz o diagnóstico que pode levar o Sistema Único de Saúde à falência em breve 

O
 Sistema Único de Saúde 
(SUS) está falido e tem que 
ser repensado. A tese é do 
advogado especialista em 

gestão Índio da costa, que acaba de 
lançar o livro  SUS: A verdade que 
ninguém conta. 

Em entrevista ao Podcast do 
Correio, o autor deixa claro que 
não defende o fim do sistema que, 
para ele, “é extraordinário” e aten-
de ao requisito constitucional da 
universalização da saúde. Ao con-
trário, ele acredita ser necessário 
investir mais na saúde pública. “Eu 
não conheço nenhum sistema me-
lhor do que o SUS, só que ele exi-
ge recursos. Se não colocarmos re-
cursos, do jeito que está hoje, ele 
não será universal, integral e gra-
tuito, como diz a lei. A lei diz que 
é dever do Estado prover saúde”, 
defendeu, no diálogo com os jor-
nalistas Denise Rothenburg e Ro-
nayre Nunes.

Ele contou que foi por ser “um 

sobrevivente” após várias doenças, 
incluindo a covid-19, que ele de-
cidiu escrever o livro que enaltece 
a universalização do atendimento 

às pessoas que necessitam. “A co-
vid foi muito impactante para mim, 
porque o senador Aroldo de Oli-
veira, que era um querido amigo, 

estava no quarto do lado. Eu só 
soube quando eu saí do hospi-
tal, que ele não aguentou, mor-
reu. E a grande verdade é que me 

sensibilizou muito além da mor-
te dele, eu ter visto todos aqueles 
médicos e enfermeiros, enfermei-
ras entrando, vestidos de astronau-
ta para salvar a minha vida e a das 
outras pessoas, arriscando  pró-
prias vidas. Eu disse: ‘Bom, tenho 
que devolver isso de alguma ma-
neira’ e aí está essa obra que é re-
flexo dessa história.” 

Índio da Costa, que abando-
nou a vida pública em 2018 após 
uma longa carreira política — in-
cluindo a candidatura a vice-presi-
dente na chapa com José Serra, em 
2010 —, sugere que o Estado des-
tine mais recursos para os hospi-
tais conveniados, chamados SUS 
privado, como as Santas Casas e a 
Beneficência Portuguesa. “O gover-
no, hoje, coloca R$ 168 bilhões no 
SUS privado. O valor é muito alto, 
ninguém discute. Mas, na hora que 
você vê individualmente por proce-
dimento, um atendimento médico, 
que é uma consulta por R$ 10, uma 
consulta com médico especialis-
ta, R$ 11, uma aminocentese, que 

custa R$ 1.000 no setor privado, o 
SUS paga R$ 2,20. Essa é uma con-
ta que não fecha”, apontou, citan-
do que esse sistema acaba por en-
dividar as instituições conveniadas.

Se de um lado, Índio da Costa 
defende a elevação dos repasses, 
diz que é preciso, de outro, cons-
cientizar os usuários quanto ao 
desperdício do dinheiro público. 
“Existe o cidadão que passa por 
consultas sucessivas, recebe pedi-
dos de exames e não os realiza. Ele 
acaba retornando ao médico repe-
tidas vezes apenas para revalidar 
pedidos vencidos. Em dado mo-
mento, ele percebe que seu esta-
do de saúde piorou e decide que 
precisa, de fato, fazer os exames. 
Ele consulta o médico, solicita os 
exames, realiza-os, mas posterior-
mente não faz o tratamento reco-
mendado e agrava a doença. Infe-
lizmente, isso é muito mais comum 
do que se imagina”, ressaltou.

*Estagiário sob a supervisão  
de Edla Lula

A Denise Rothenburg e Ronayre Nunes, o ex-deputado afirmou defender o SUS por ser “um sobrevivente”

 Ed Alves/CB/D.A Press

 » CAETANO YAMAMOTO*

O Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo 15 (IPCA-15) 
registrou deflação de 0,40% em 
agosto de 2026, segundo dados 
divulgados, ontem, pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). O resultado representa uma 
queda de 0,46 ponto percentual em 
relação à taxa de julho, quando o 

índice havia avançado 0,06%.
Com o resultado de agosto, o 

IPCA-15 acumula alta de 3,09% 
em 2026. No acumulado dos úl-
timos 12 meses, a taxa ficou em 
4,24%, abaixo dos 4,52% registra-
dos no período encerrado em ju-
lho. Em agosto de 2025, o índi-
ce havia apresentado queda de 
0,14%. A deflação deste ano foi 
puxada, principalmente, pelos 

 » PEDRO JOSÉ BORGES

Prévia da inflação 
mostra queda de 0,4%

IPCA-15

grupos Habitação, Transportes e 
Alimentação e bebidas. Habitação 
apresentou recuo de 1,41% e teve 
o maior impacto negativo sobre o 
índice. Em Transportes a queda foi 
de 1%. Já o grupo Alimentação e 
bebidas recuou 0,57%.

Do lado das altas, os destaques 
foram Despesas pessoais, com ele-
vação de 0,66%; Saúde e cuidados 
pessoais subiu 0,40% e Educação 
teve alta de 0,46%. Entre os demais 
grupos, Artigos de residência regis-
trou alta de 0,04% e Vestuário apre-
sentou queda de 0,20%. Comuni-
cação repetiu a variação negati-
va de 0,02% observada em julho e 
não teve impacto relevante sobre o 

resultado geral.
Para o economista do PicPay, 

Matheus Pizzani, o resultado mos-
tra a influência de fatores como a 
produção agropecuária, o compor-
tamento dos preços dos alimentos, 
a estabilidade cambial e os efeitos 
da política monetária sobre setores 
mais sensíveis aos ciclos econô-
micos. Como a maior estabilidade 
apresentada pelo câmbio e o pró-
prio efeito dos juros sobre grupos 
cuja inflação é mais sensível aos ci-
clos econômicos, caso dos indus-
triais, seguem cumprindo com suas 
respectivas atribuições no que diz 
respeito ao processo de desacelera-
ção e controle inflacionário”, explica.

Resistências

Apesar da desaceleração obser-
vada no índice, Pizzani avalia que a 
inflação de serviços continua sen-
do o principal ponto de atenção 
no curto prazo. Segundo ele, a re-
sistência desse segmento está re-
lacionada à dinâmica do mercado 
de trabalho e à expansão da renda. 
Na avaliação do economista, a de-
saceleração dos indicadores de ati-
vidade ainda não foi suficiente para 
indicar uma mudança clara na tra-
jetória da inflação de serviços. Para 
ele, uma inflexão mais consistente 
dependerá da manutenção de uma 
política de juros restritiva por um 

período prolongado. “É necessá-
rio destacar que mesmo do ponto 
de vista do crescimento, atividades 
mais ligadas ao nível de renda dis-
ponível e, consequentemente, à in-
flação de serviços ainda não apre-
sentaram trajetória nítida de infle-
xão, movimento que deve ser ob-
servado apenas em face da manu-
tenção prolongada de uma política 
de juros restritiva”, diz.

O economista, porém, alerta 
para o aumento dos riscos de al-
ta para a inflação com a aproxima-
ção do fim do ano. Entre os fatores 
de preocupação está o possível im-
pacto do fenômeno El Niño sobre 
os preços dos alimentos.



9 • Correio Braziliense • Brasília, quinta-feira, 27 de agosto de 2026

Mundo Editora: Ana Paula Macedo 
anapaula.df@dabr.com.br

3214-1195 • 3214-1172

CATÁSTROFE NO HIMALAIA

Lama sepulta centenas 
e destrói vilarejos 

Deslizamento de neve e terra provoca inundação de rio entre a fronteira de Nepal e China. Tragédia mata pelo menos 
160, arrasa com povoados e deixa mais de 300 turistas de 28 países desaparecidos. Especialista explica fenômeno 

O 
relógio do nepalês Aman Bu-
dhathoki, 28 anos, marcava 9h12 
quando ele avistou, do helicópte-
ro que pilotava, algo parecido com 

poeira subindo do leito do Rio Bhote Koshi 
(também conhecido como Rio Trishuli). A 
tarefa do capitão era buscar indianos e ne-
paleses em Timure, na Cordilheira do Hi-
malaia, na fronteira entre Nepal e China. 
A cinco minutos do local do pouso, a ima-
gem diante de seus olhos parecia surreal. 
“Vimos ondas de cinco ou seis metros. Era 
uma água escura, carregada de destroços, 
descendo em disparada e se misturando 
com a água do rio”, relatou ao Correio. 

Aman tentou contato com a torre de 
controle de Katmandu, capital do Nepal, 
mas não havia sinal de rádio. “Sobrevoa-
mos os vilarejos e vimos árvores e veículos 
serem arrastados pelas correntezas.” A três 
quilômetros dali, no Porto Gyirong, passa-
gem fronteiriça entre o Nepal e a Região 
Autônoma do Tibete, na China, câmeras de 
segurança flagraram o horror. Uma massa 
gigantesca de lama chegou a toda velocida-
de, enquanto as pessoas corriam em bus-
ca de alguma proteção. A inundação car-
regou ônibus como se fossem brinquedos 
e engoliu tudo pela frente.

Até o fechamento desta edição, 160 cor-
pos tinham sido resgatados, e os socorris-
tas buscavam centenas de desaparecidos 
— entre eles, pelo menos 341 turistas de 28 
países, segundo uma autoridade do Nepal. 
Cem indianos, 54 americanos, 53 ucrania-
nos e 33 britânicos podem ter sido soter-
rados pela lama. Muitos peregrinos hin-
dus estariam na região. “A China está a 15 
minutos de carro da fronteira em Rasuwa, 
um dos locais afetados. Uma peregrinação 
até um local sagrado em território chinês, 
chamado de Kailash Parvat, usa essa rota. 
Por isso, ela estava repleta de turistas india-
nos”, explicou o piloto Aman Budhathoki. 

A ruptura de uma geleira é a causa mais 
provável do deslizamento e das inunda-
ções. O desprendimento de um bloco de 
gelo de 600m de largura provocou um tre-
mor equivalente a um terremoto de mag-
nitude 5.2 na escala Richter (aberta, rara-
mente chega a 9). Vilarejos foram devas-
tados e cobertos pela lama. “Vi como as 
águas levaram pela frente oito ou nove ca-
minhões, além de casas e pessoas”, con-
tou à agência France-Presse Suman Cha-
lise, professor do vilarejo nepalês de Nuka-
wot. “Fui testemunha de uma devastação 
de magnitude que nunca vi igual.”

Durante toda a noite, 11 equipes de so-
corristas trabalharam na remoção de cor-
pos e na busca por sobreviventes. O pri-
meiro-ministro do Nepal, Balendra Shah, 
apelou por união e conclamou o povo a 
ter “paciência”. “Quero assegurar-lhes que 
não estão sozinhos nestes momentos difí-
ceis: o Estado está com vocês com todos os 
seus meios e recursos”, afirmou Shah, por 
meio de nota publicada nas redes sociais. 
Uma chuva persistente caiu na região, difi-
cultando os trabalhos de resgate. A comu-
nidade internacional colocou-se à dispo-
sição para ajudar os nepaleses e prestou 
solidariedade pela catástrofe.

Em nota, o Ministério das Relações Ex-
teriores brasileiro afirma que “o governo 
tomou conhecimento, com consternação, 
dos trágicos deslizamentos de terra e inun-
dações no Nepal e na Região Administrati-
va Autônoma do Tibete, na China”. Segun-
do a nota, o Brasil expressa “profundo pe-
sar e solidariedade às famílias das vítimas, 

» RODRIGO CRAVEIRO

Casas cobertas pela lama depois das enchentes em Trishuli Bazar, no distrito de Nuwakot: socorristas correm para salvar vidas

Prabin Ranabhat/AFP

Câmeras de segurança registraram a chegada da massa de terra e de detritos que arrastou carros, ônibus e pessoas, no Porto de Gyirong, posto fronteiriço na Região Autônoma do Tibete 

Fotos: XGTY/AFP

Eu acho... 

“Sistemas de alerta precoce de 
avalanches são possíveis, mas 
não acho que houvesse um em 
funcionamento neste caso. Eles 
exigem uma rede de instrumentos 
para monitorar o local, tais como 
câmeras e sismômetros capazes de 
detectar os primeiros sinais de perigo. 
Nesse caso, não creio que os primeiros 
vilarejos e o posto de fronteira entre 
o Nepal e a China teriam sido salvos, 
pois estavam muito próximos do local 
da avalanche.”

Simon Cook, geocientista 
especialista em glaciologia e em 
geomorfologia da Universidade de 
Dundee (Escócia)
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“Nunca testemunhei tamanha fúria 
da natureza. A força da enchente 
foi algo incomparável a qualquer 
coisa que eu tenha visto. A situação 
por aqui é crítica. Eu e meus colegas 
levamos em nossos helicópteros 
médicos, socorristas, comida e 
suprimentos médicos até as áreas 
afetadas. Ainda há muitos resgates 
por fazer.” 

Aman Budhathoki, piloto de 
helicóptero nepalês que sobrevoou 
a parede de lama

ao povo e ao governo do Nepal e da China”. 
Até a noite de ontem, não havia registro de 
brasileiros entre as vítimas. O secretário de 
Estado americano, Marco Rubio, declarou 
que os EUA estão prontos para enviar ajuda 
humanitária. O secretário-geral da ONU, 

António Guterres, prestou condolências e 
expressou solidariedade aos afetados. 

Simon Cook, geocientista especialis-
ta em glaciologia e em geomorfologia da 
Universidade de Dundee (Escócia), tem 
uma explicação científica para a tragédia, 

depois de realizar uma análise de imagens 
de satélite de antes e de depois da enchen-
te. “Está claro que parte de uma geleira se 
desprendeu a pouco mais de 5 mil metros 
de altitude e caiu a até 3.700m. Foi uma 
queda livre de 1.300m. O gelo teria sido 

pulverizado e transformado em água, e foi 
isso que pensamos ter causado a enchen-
te”, explicou ao Correio, por e-mail. “Com 
base nas fotos de satélite, parece que havia 
neve em algumas das geleiras nessa altitu-
de ainda ontem (terça-feira), mas hoje ela 
desapareceu. É possível que tenha ocorrido 
um evento de derretimento que permitiu 
a entrada de água na geleira por meio de 
fendas. A água, então, chega à base da ge-
leira, tornando-a mais escorregadia e au-
mentando a probabilidade de deslizamen-
tos”, acrescentou Cook. 

Em nota, o Icimod — agência de gestão 
de desastres do Nepal — corroborou a tese 
de Cook. “Uma avaliação preliminar basea-
da em vídeos e em dados das áreas afeta-
das sugere que um grande volume de gelo 
e rochas possa ter entrado no Lende Kho-
la, afluente do Rio Bhote Koshi. Observa-
ções hidrológicas indicam a velocidade e 
a magnitude excepcionais da onda. Os ní-
veis de água no Rio Bhote Koshi aumenta-
ram nove metros em 30 minutos”, afirma.  

Leia mais sobre a tragédia 
no Nepal na página 12 

Aponte a câmera do 
celular para o QR 

Code, veja imagens 
da enchente e ouça 
o relato do piloto 

Aman Budhathoki
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A 
reunião virtual entre o ministro Már-
cio Elias Rosa (Indústria, Comércio 
e Serviços) e Jamieson Greer, repre-
sentante de comércio norte-ameri-

cano, na próxima segunda-feira, indica bem 
mais do que a retomada das negociações pa-
ra a suspensão das tarifas sobre as exporta-
ções para os Estados Unidos. Insinua uma al-
teração nas relações políticas entre os países, 
cujo cenário de fundo são as eleições presi-
denciais brasileiras de outubro.

Uma fileira de acontecimentos teria mos-
trado que nenhuma interferência externa se-
rá capaz de influenciar na escolha do eleitor e 
no resultado da corrida ao Palácio do Planalto. 
Mas um foi o mais contundente: a reunião con-
vocada pelo Tribunal Superior Eleitoral, em 17 
de agosto, com representantes diplomáticos.

No encontro, o ministro Kássio Nunes Mar-
ques fez uma veemente defesa do processo de 
votação e da urna eletrônica, cujo funciona-
mento é colocado em dúvida por pelo menos 
um dos atuais presidenciáveis. Na mesma ses-
são, e em adição às informações do magistrado, 
o corpo técnico do TSE aprofundou as explica-
ções para o entendimento do sistema eleitoral.

A encarregada de negócios interina da 
embaixada dos EUA no Brasil, Kimberly 
Kelly, estava entre os convidados para a re-
união no tribunal.

Depois disso, em 21 de agosto, os presi-
dentes Luiz Inácio Lula da Silva e Donald 
Trump conversaram por mais de uma hora 
sobre a relação bilateral. Esse diálogo des-
travou a conversa entre Elias Rosa e Greer, 
na próxima segunda-feira.

Mas um terceiro episódio, em 23 de agos-
to, chama a atenção. Passou quase desper-
cebida a entrevista que o futuro embaixa-
dor norte-americano no Brasil, Daniel Pe-
rez, concedeu a um programa de tevê da 

emissora WPLG Local 10, da Flórida, onde 
era presidente da Câmara dos Representan-
tes. Em certo momento, diz textualmente:

“Não haverá nenhum envolvimento da mi-
nha parte em relação à eleição no Brasil. Isso 
é algo para os brasileiros decidirem. Eles têm 
um processo eleitoral pelo qual têm de passar 
em outubro, e qualquer um que sair vitorioso 
será o líder do Brasil e será com quem eu vou 
trabalhar”.

É mais do que conhecida a estreita ligação 
de Perez com o secretário de Estado, Marco 
Rubio — que comemorou o fato de que “pe-
la primeira vez, em 15 ou 20 anos, a maioria 
dos governos da América Latina é pró-Estados 
Unidos”, devido às recentes vitórias de candi-
datos direitistas nas eleições presidenciais do 
Peru e da Colômbia.

Ninguém desconhece que o tarifaço decre-
tado por Trump, em julho de 2025, tem como 
alicerce uma mentira — a suposta condenação 
de um ex-presidente ao arrepio da lei, resultado 
de inexistente perseguição política. Todo o con-
tencioso que se seguiu foi somente o prolonga-
mento dessa fábula. A seção 302 do United Sta-
tes Trade Representative (USTR) é um braço da 
farsa, pois acusa o Brasil de manter relações co-
merciais injustas com os EUA. Aponta até um 
irreal superavit comercial brasileiro.

A pressão econômica para interferir na po-
lítica brasileira é clara desde o início — e con-
ta com a dedicada atuação de agentes nacio-
nais, que trabalham junto a setores do trum-
pismo. Barreiras de contenção ao avanço da 
intromissão norte-americana foram erguidas 
e, até então, nenhuma parecia ser eficiente, 
nem mesmo a adoção da Lei da Reciprocida-
de. Mas, desde a reunião do TSE, há sinais de 
distensionamento.

Na política, acredita-se em muitas coisas. 
Menos em coincidências.

Reunião Brasil-EUA 
não é resultado da 
coincidência

Obrigação compartilhada

CIDA BARBOSA

cidabarbosa.df@dabr.com.br

No domingo passado, morreu o bebê de três 
meses que estava internado desde o início de 
julho, no Rio de Janeiro, vítima de maus-tratos. 
O laudo mostra que a criança foi massacrada: 
múltiplas fraturas, hemorragia e edema cere-
bral. O pai está preso, suspeito das agressões.

Na segunda-feira da semana passada, uma 
menina de 4 anos foi levada morta e com si-
nais de violência a uma unidade de saúde em 
Porto Alegre. O atestado de óbito apontou 
que ela sofreu múltiplas lesões graves. O tio, 
com quem a criança vivia, foi preso. Ele ale-
gou que deu apenas umas palmadas na garo-
tinha, porque ela tinha feito cocô nas calças. 
Dias antes, os avós da criança haviam perce-
bido ferimentos nela.

As perversidades se juntam a outras recen-
tes, como a cometida contra um garotinho, de 3 
anos, torturado e assassinado pelo pai em Pal-
mas, e contra duas meninas, de 3 a 5 anos, tam-
bém assassinadas pelo próprio pai em São Paulo.  

A violência que atinge crianças e adoles-
centes neste país não é exceção, é rotina. São 
espancamentos, torturas, estupros e assassina-
tos. Mesmo assim, estamos longe de nos aten-
tarmos para a gravidade da situação. Falta a 
consciência coletiva de que meninas e meni-
nos precisam e têm direito à proteção integral, 
e o dever de provê-la é de todos nós.

Por que continuamos a nos omitir? Quan-
tos vulneráveis terão de ser torturados, estu-
prados e assassinados para que o poder públi-
co, em especial, cumpra seu dever de investir 
em políticas de proteção? Quando haverá um 
combate efetivo às atrocidades?

Nesta semana, o Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (Unicef) divulgou uma análi-
se que — a meu ver — contribui para mostrar 

como ainda estamos distantes da conscien-
tização sobre a real dimensão do problema.

O Unicef mostrou que as principais candi-
daturas à Presidência da República têm pro-
postas para combate à violência contra meni-
nas e meninos, mas a maioria promete políti-
cas de reação, não de prevenção.  

Para dar um vislumbre da chaga que as-
sola o país, a entidade citou dados do Anuá-
rio de Segurança Pública de 2026, segundo 
o qual, em 2025, 2.079 crianças e adolescen-
tes foram mortos de forma violenta no Brasil. 
Também mencionou que houve aumento de 
106% nos registros de maus-tratos entre 2024 
e 2025 (com mais de 38 mil casos no último 
ano); e registros de 61 mil estupros ou estu-
pros de vulnerável.

O representante do Unicef no Brasil, Joaquin 
Gonzalez-Aleman, enfatizou que não se trata de 
escolher entre prevenção e repressão. "É pre-
ciso, sim, investigar e responsabilizar os auto-
res da violência. Mas, para proteger crianças e 
adolescentes, é fundamental também agir antes 
que a violência aconteça, por meio de políticas 
de educação e oportunidades para jovens, da 
assistência social, da saúde, do fortalecimento 
das famílias e de sistemas que identifiquem e 
referenciem situações de violência", ressaltou. 
A entidade conclama os presidenciáveis a se 
comprometerem publicamente com o enfren-
tamento à violência dentro e fora de casa, e faz 
uma série de propostas em seu site.

Garantir a segurança de meninas e meni-
nos é dever da família, da sociedade e, claro, 
do Estado. Está no artigo 227 da Constituição. 
A complexidade que envolve o problema não 
pode servir de desculpa para a omissão, espe-
cialmente do poder público.

» Sr. Redator
 » Cartas ao Sr. Redator devem ter, no máximo, 10 linhas e incluir nome e endereço completo, fotocópia de identidade e telefone para 

contato. E-mail: sredat.df@dabr.com.br

Maria Elisa Costa

Tristeza imensa pela perda irreparável de Maria Eli-
sa Costa, eterna e atuante defensora dedicada e apai-
xonada pela nossa Brasília, cidade que juntas vimos 
nascer. Existência recheada de muito afago e afeto pe-
la cidade e sua gente. Acompanhei de perto toda a sua 
trajetória, atenta e com apurada sensibilidade em de-
fesa dos princípios que deram à nossa capital grandio-
sa respeitabilidade e proteção internacional, seguidora 
que foi do pai, o inesquecível Lucio Costa, exemplo de 
cidadania, dedicação e amor à população. Hoje, mais 
do que nunca, em sua memória, devemos nos unir em 
lembrança de uma de suas mais dedicadas preocupa-
ções: defesa da linha do horizonte da nossa Brasília, 
que ela tanto amou e protegeu. Agora, parte para estar 
junto ao mestre Lucio Costa. Não temos nesta vida cida-
de permanente, mas caminhamos em busca da futura.

 » Natanry Osorio
Lago Sul

Diploma de jornalismo

Estamos na semana do Dia D em defesa do diploma 
de jornalismo. Essa pauta interessa a todas as pessoas, 
não somente a nós jornalistas e/ou docentes de jorna-
lismo. Várias entidades sérias, a exemplo da Fenaj, Abej, 
Intercom e SBJor, estamos mobilizados pela defesa da 
obrigatoriedade do diploma de graduação para o exer-
cício profissional do jornalismo. O jornalista formado 
pelas universidades/faculdades passa por uma forma-
ção em ética no jornalismo, técnicas profissionais, pes-
quisa, extensão e espírito vocacionado e comprometido 
com o bem público. Jornalismo profissional salva vidas: 
creiam, é fato. Em defesa do diploma para o exercício do 
jornalismo profissional.

 » Dione Moura
Asa Norte

Nova direita

Há uma mudança em curso no mundo que, embo-
ra evidente, continua a ser tratada como aberração por 
aqueles que ainda creem em monopolizar os limites do 
aceitável. A direita cresce, alarga sua força eleitoral, sua 
sensibilidade cultural, sua presença simbólica, sua pul-
sação popular que rejeita sem culpa. É uma direita viva, 
pulsante, que emerge das calçadas, das igrejas, das co-
zinhas, dos grupos de WhatsApp. E falam os donos do 
microfone? Chamam isso de “ultradireira”. De “extre-
ma”. Um palavrão de quem perdeu o argumento e quer 
ganhar no grito com falácias. A direita no Brasil apanha 
da toga e ainda assim sobrevive. A esquerda sem pro-
jetos verdadeiros e transparentes, sem objetividade e 
sem poesia, sonha com a volta da censura. Falar em va-
lores cristãos, defender o óbvio ou rejeitar o esgoto cul-
tural virou ameaça à democracia. O povo não é doido. 
Não está pedindo por tanques nas ruas, mas por paz no 
bairro. Quer escola boa, não sarau erótico-pedagógico, 
quer comida boa, não panfleto. Quer rezar a sério, não 
revolucionar. A esquerda não apenas perdeu a conexão 
com o povo, perdeu a vergonha! 

 » Renato Mendes Prestes
Águas Claras

Crise humanitária

Um milhão de crianças prestes a morrer de desnutri-
ção vêm da combinação entre pobreza extrema, guerra, 
isolamento internacional e indiferença global. No Afega-
nistão, a infância vem sendo consumida pela fome. Os 
bebês estão lutando para sobreviver enquanto o mundo 
discute orçamentos, sanções, prioridades geopolíticas e 
estratégias de guerra para chegar ao poder. Com os recur-
sos que temos, acesso e vontade política, vidas podem ser 
salvas. Até quando o mundo vai tratar a morte de crianças 
(e de idosos também) pela fome como efeito colateral?

 » Paccelli M. Zahler
Sudoeste

Master

Qual seria a origem dos recursos que os zelosos e entu-
siasmados advogados de Daniel Vorcaro esperam que se-
jam pagos, considerando que, em tese, tudo está (ou deve-
ria estar) bloqueado? Vale lembrar que a absoluta priorida-
de no recebimento dos recursos da fraude do Banco Master 
é dos seus legítimos donos (BRB, investidores, RPPS, FGC). 
Os recursos e bens que existem (inclusive o que está ocul-
to) não dará para restituir 100% do efetivamente desviado 
na maior fraude da história do Brasil (sendo uma das cinco 
maiores fraudes da história mundial). Vai faltar dinheiro.

 » Milton Cordova Junior,
Vicente Pires

Alerta

Mulheres, observem atentamente tudo o que vem 
acontecendo. Mulheres são acusadas de não saber vo-
tar e pressionadas a abandonar a vida política. Não se 
trata de episódios isolados, mas de sinais claros de uma 
tentativa de desqualificar sua voz. Sem qualquer cons-
trangimento, destituem ou forçam a destituição de mu-
lheres de seus cargos, atacam sua autonomia, questio-
nam sua capacidade de decisão, ridicularizam suas con-
quistas sociais e profissionais e tentam confiná-las, no-
vamente, ao papel de cuidadoras do lar. Toda conquista 
feminina foi resultado de décadas de coragem, trabalho 
e resistência. Por isso, mais do que nunca, é preciso que 
vocês estejam atentas.

 » Marcus Aurelio de Carvalho
Santos (SP)

Atenção, GDF, Câmara 

 Legislativa e Congresso Nacional:  

se o critério da internação 

involuntária for o risco à população, 

muitos políticos serão capturados.
Abrahão F. do Nascimento — Águas Claras
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» Pode até não mudar a situação,  

mas altera sua disposição
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A 
retomada do debate sobre a obrigatorieda-
de do diploma de curso superior em jor-
nalismo não deve ser tratada como uma 
reivindicação corporativa. A questão mais 

importante não é o que jornalistas ganhariam com 
a exigência, mas o que a sociedade ganha quando 
aqueles que exercem profissionalmente o jorna-
lismo possuem formação específica para fazê-lo.

Em 2009, o Supremo Tribunal Federal derru-
bou a obrigatoriedade sob o argumento de que 
ela seria incompatível com a liberdade de ex-
pressão. Dezessete anos depois, o assunto volta 
ao debate em um cenário radicalmente diferen-
te, marcado pelas redes sociais, pela desinforma-
ção em escala industrial e pela inteligência arti-
ficial capaz de produzir textos, imagens, áudios 
e vídeos falsos em poucos segundos.

É preciso, porém, desfazer uma confusão que 
acompanha essa discussão: liberdade de expres-
são e exercício profissional do jornalismo são coi-
sas diferentes. Todo cidadão deve ter o direito de 
manifestar opiniões, criar canais, publicar tex-
tos e vídeos, denunciar problemas e participar 
do debate público sem possuir diploma. Jorna-
listas, entretanto, não são contratados simples-
mente para dizer o que pensam. São profissionais 
encarregados de apurar acontecimentos, verifi-
car informações, confrontar versões, ouvir fontes, 

interpretar documentos e contextualizar fatos.
A nossa Constituição distingue a liberdade de 

manifestação do pensamento da liberdade de in-
formação jornalística. Esta última é exercida pro-
fissionalmente e tem como destinatário final não 
o jornalista, mas o cidadão.

A experiência desde 2009 também demons-
tra que retirar o diploma não ampliou a liberda-
de de expressão dos brasileiros. Da mesma ma-
neira, quando a formação era obrigatória, nin-
guém precisava ser jornalista para escrever arti-
gos, conceder entrevistas, participar de progra-
mas ou manifestar suas opiniões.

Também não convence reduzir a defesa do 
diploma à legislação criada durante a ditadura. 
Defender hoje a formação superior não signifi-
ca restaurar uma norma autoritária de 1969. Sig-
nifica construir, democraticamente, uma regula-
mentação profissional adequada ao século 21.

O diploma, evidentemente, não garante bom 
jornalismo. Existem maus profissionais diploma-
dos em qualquer área. Sua finalidade é outra: es-
tabelecer um patamar mínimo e público de qua-
lificação. Nos cursos de Jornalismo, estudantes 
aprendem técnicas de reportagem, investigação 
e verificação, além de ética, legislação, direitos 
humanos, política, economia, ciência e tecnolo-
gias digitais. Portanto, não é o pedaço de papel 
que importa, mas a formação que ele certifica.

A pergunta correta, então, não é “por que jor-
nalistas precisam de diploma?”, mas “por que a 
sociedade precisa de jornalistas qualificados?”

Uma informação jornalística pode atingir uma 
reputação, revelar corrupção, fiscalizar recursos 
públicos, interferir no debate eleitoral ou orientar 
a população durante uma emergência. A pande-
mia mostrou de maneira dramática como infor-
mações verificadas e desinformação podem pro-
duzir consequências concretas para a sociedade.

Na era da inteligência artificial, essa responsa-
bilidade aumenta. O diploma não impedirá fake 
news, mas profissionais precisam estar preparados 
para verificar imagens, dados e documentos, iden-
tificar manipulações e compreender os mecanis-
mos de produção e circulação da desinformação.

Exigir formação também não significa impe-
dir cientistas, indígenas, comunicadores popula-
res ou cidadãos de produzirem conteúdo e nar-
rarem suas realidades. Regulamentar uma pro-
fissão não pode significar regulamentar o direito 
à palavra. Ao jornalista cabe justamente ouvir a 
diversidade da sociedade e fazer suas diferentes 
vozes circularem no espaço público.

Há ainda um paradoxo: retirar a exigência pú-
blica de qualificação não elimina o poder de de-
cidir quem pode trabalhar como jornalista nas 
empresas. Apenas transfere essa decisão, essen-
cialmente, para os empregadores. Por isso, a dis-
cussão sobre o diploma precisa ser colocada on-
de realmente importa: no direito da sociedade à 
informação qualificada.

Democracias não dependem apenas de elei-
ções. Dependem de cidadãos capazes de tomar 
decisões com base em informações confiáveis e 
de profissionais preparados para fiscalizar go-
vernos, instituições e demais centros de poder.

A liberdade de expressão garante a todos o direi-
to de falar. A formação em jornalismo procura asse-
gurar que aqueles que assumem profissionalmente 
a responsabilidade de informar saibam apurar, veri-
ficar, contextualizar e responder pelo que publicam.

Por isso, a obrigatoriedade do diploma não 
deve ser entendida como privilégio dos jornalis-
tas. Ela interessa principalmente aos milhões de 
cidadãos que nunca entrarão em uma redação, 
mas dependem do jornalismo para compreen-
der a realidade, fiscalizar o poder e exercer ple-
namente sua cidadania.

» ALLAN SOLJENÍTSIN 
BARRETO RODRIGUES
Presidente da Associação 
Brasileira de Ensino de 
Jornalismo (ABEJ), docente 
do do curso de jornalismo 
da Universidade Federal do 
Amazonas (UFAM)

Diploma de jornalismo: uma 
garantia para a sociedade 

e para a democracia

D
eficit habitacional e centros urbanos es-
vaziados costumam ser tratados como 
problemas separados. Não são. O primei-
ro pressiona famílias e amplia desigual-

dades. O segundo deteriora áreas centrais, reduz 
arrecadação, aumenta a sensação de abandono e 
desperdiça infraestrutura já instalada. 

Quando olhamos a cidade pelo avesso, perce-
bemos que um prédio vazio no centro não é ape-
nas um imóvel sem uso. É fundação pronta, rede 
de água, esgoto, energia, transporte e equipamen-
tos públicos já pagos pela sociedade. Em muitos ca-
sos, é moradia esperando ser reconectada à cidade. 

Foi por isso que a decisão da Caixa Econô-
mica Federal de criar uma modalidade de retro-
fit integrada ao Minha Casa Minha Vida merece 
atenção. Não se trata apenas de mais uma linha 
de crédito. Trata-se de aproximar um problema 
histórico de uma solução que estava diante de 
nós havia décadas. 

O Brasil ainda possui um deficit habitacional 
de 5,77 milhões de domicílios, segundo a Fun-
dação João Pinheiro. Embora seja o menor nú-
mero da série histórica, ele continua represen-
tando milhões de famílias sem acesso adequa-
do à moradia. 

Ao mesmo tempo, os centros das grandes ci-
dades perderam dinamismo ao longo de mui-
tos anos. Não por causa do home office, mas por 
uma mudança mais profunda: empregos, investi-
mentos e valorização imobiliária migraram para 
novos vetores urbanos, deixando para trás edifí-
cios que não acompanharam as transformações 
econômicas. 

Durante décadas, a política habitacional bra-
sileira foi guiada pela lógica do terreno barato. 
Construía-se onde a terra custava menos, geral-
mente longe do emprego, do transporte e dos 
serviços públicos. Entregávamos a casa própria 
e, junto com ela, uma rotina de horas perdidas 
em deslocamentos. 

Segundo o IBGE, moradia somada a transpor-
te consome parcela significativa do orçamento 
das famílias brasileiras. Mas o custo mais alto não 
é apenas financeiro. É o tempo perdido, espe-
cialmente pelos trabalhadores de menor renda. 

O retrofit permite inverter essa lógica. Em vez 
de empurrar a população para áreas cada vez 
mais distantes, ele utiliza a cidade que já existe. 
Coloca moradia perto do emprego, do transpor-
te e da infraestrutura, reduzindo deslocamentos 
e aumentando qualidade de vida. 

Há, também, um componente ambiental re-
levante. A construção civil responde por parce-
la expressiva das emissões globais de carbono. 
Quando um edifício é demolido para que outro 
seja erguido, perde-se o carbono já incorpora-
do na estrutura e gera-se grande volume de re-
síduos. Reaproveitar a estrutura existente reduz 
emissões, entulho e consumo de materiais. 

Isso não significa que todo retrofit seja mais 

barato. Cada projeto precisa ser analisado in-
dividualmente. A vantagem aparece quando o 
imóvel é adquirido por preço adequado e pos-
sui estrutura aproveitável. Nesse cenário, evi-
ta-se justamente a parte mais cara de uma obra 
nova: fundação, concreto e aço. 

O grande obstáculo sempre foi o capital inicial 
e o risco do empreendimento. A linha da Caixa 
avança exatamente nesse ponto ao permitir o fi-
nanciamento da aquisição do imóvel e antecipar 
recursos em fase mais sensível do projeto. O cré-
dito deixa de ser apenas financiamento e passa a 
funcionar como mecanismo de destravamento. 

O debate sobre retrofit não é apenas imo-
biliário. É uma discussão sobre produtividade, 
gasto público e eficiência urbana. Cada família 
que volta a morar perto do trabalho reduz pres-
são sobre o transporte, diminui custos sociais e 
aproveita uma infraestrutura que já foi paga pe-
la sociedade. 

O mais importante, porém, é a mudança de 
visão. O retrofit conectado ao Minha Casa Mi-
nha Vida não é apenas uma política habitacio-
nal. É uma política de reocupação inteligente 
da cidade. 

Ele enfrenta o deficit usando infraestrutura já 
existente, aproxima pessoas do trabalho, reduz 
custos urbanos, diminui emissões e devolve fun-
ção social a imóveis abandonados. 

Os melhores caminhos raramente são os que 
começam do zero. São os que reconhecem o va-
lor do que já existe e têm inteligência para trans-
formá-lo. 

O Brasil está, enfim, começando a fazer isso 
com suas cidades. E faz bem.

» BRUNO SINDONA 
Presidente do Instituto das 
Cidades 

O elo que faltava

Maurenilson Freire/CB/DA Press

Maria 
Elisa 

Costa: 
História 
e legado

“O 
tempo tem carícias com as coisas ve-
lhas”, pressentia Anna Lins dos  Gui-
marães Peixoto Bretas ou Cora Corali-
na (1889-1985). Hoje, 66 anos depois 

da inauguração, Brasília vive uma realidade: parti-
cipantes de sua construção estão em outro patamar. 
Os artistas construtores, todos eles, já se foram. O le-
gado de JK, Oscar Niemeyer, Lucio Costa, Joaquim 
Cardozo, Athos Bulcão, Mariane Perretti, Burle Marx, 
Ceschiatti e Bruno Giorgi está aí para a gente cele-
brar e respeitar. Dia 25, terça-feira, partiu uma das 
mais importantes coadjuvantes da criação e da cons-
trução de Brasília, a arquiteta Maria Elisa Costa, fi-
lha de Lucio Costa.

Maria Elisa se une a outros personagens que aju-
daram a colocar Brasília de pé: Israel Pinheiro, Ernes-
to Silva, Augusto Guimarães, Carlos Magalhães da 
Silveira, Jofre Mozart Parada e Moacyr Gomes de 
Souza. A escolha do projeto do Plano Piloto foi fei-
ta em 16 de março de 1957. A construção, mesmo, 
começou em abril. Vamos voltar três meses antes. 

Tardinha de uma segunda-feira, 4 de fevereiro de 
1957. Maria Elisa, com 22 anos, cursava a Faculdade 
Nacional de Arquitetura. Tão logo Maria Elisa entra 
no apartamento, ouve a voz do pai: — Minha filha, 
vem aqui que quero mostrar “uma coisa”.

Ela chega, cheia de livros e cadernos, e não dá lá 
muita importância para a “coisa”. A “coisa” era, sim-
plesmente, o primeiro esboço da Asa Sul de Brasí-
lia, a lápis com toques de cor e com anotações ma-
nuscritas. Na escala de 1/25.000, como o projeto foi 
apresentado no concurso.

Ela ainda ouviu seu pai descrever a nova capital, 
tim-tim por tim-tim. Quando terminou, lembra Ma-
ria Elisa: “Papai, com a camisa encharcada de suor, 
expôs pela primeira vez em palavra falada, a sua cria-
ção solitária. Sim — continua ela — porque o proje-
to de Brasília foi feito por ele sozinho, em casa. Fui 
a primeira pessoa a saber como seria nossa capital”.

Aquela revelação — uma descoberta que muda-
ria a história do Brasil e o conceito de urbanismo no 
mundo — continha um conteúdo único e um vis-
lumbre singular de esperança e de revolução. Ela 
mesmo explica:

“Quando lembro desse momento ímpar, o que 
mais me surpreende é que  não achei nada de ex-
traordinário. Tudo aquilo me parecia simplesmen-
te normal: mudar a capital, inventar uma cidade... 
tudo! O próprio fato de o meu pai ter feito o projeto 
sozinho em casa, desenhado a mão livre e em esca-
la, para mim, não foi surpresa. Era esse o jeito dele.”

A montagem do projeto do Plano Piloto para ins-
crição no concurso foi outra epopeia artesanal. “Fi-
zemos a montagem em pranchas de cartolina, espa-
lhadas no chão, com a ajuda de minha irmã Hele-
na e de nossa prima Nadja, sob rígida orientação do 
‘inventor’. Detalhe por detalhe. A gente ia colando 
aquelas preciosas páginas nas cartolinas com anei-
zinhos de fita adesiva”.

O projeto tinha cinco pranchas, uma com o be-
lo desenho da cidade em escala de 1/25.000, a nan-
quim e colorido com lápis de cor. E, mais quatro, com 
o texto da Memória Descritiva datilografado, ilustra-
do com impecáveis croquis, também desenhados a 
nanquim, alguns com leves toques de cor aqui e ali. 
À exceção da datilografia, tudo foi feito pessoalmente 
por Lucio Costa sem a ajuda de ninguém.

A própria Maria Elisa conta: “Fomos para a cidade 
de carro, meu pai dirigindo. Parou junto à entrada do 
Ministério da Educação. Minha irmã e eu descemos 
e entregamos as cinco pranchas na sobreloja. Falta-
vam 10 minutos para terminar o prazo. Pegamos o 
pequeno protocolo de número 26 e entregamos para 
meu pai. Era 11 de março de 1957”. A partir daí, foi a 
saga da construção.

Desde aquele 4 de fevereiro, Maria Elisa Costa 
nunca mais se desgrudou de Brasília. Acompanhou 
tudo. Era a ‘mãe’ cuidando da ‘filha’, como mem-
bro do Conselho de Arquitetura e Meio Ambiente, 
como presidente do Iphan ou atendendo solicita-
ções diversas dos governadores de Brasília.

Passaram-se os anos. E lá estava Maria Elisa Cos-
ta na luta para defender a capital em duas situações 
opostas e adjacentes: de um lado, a extensa área ur-
bana em expansão e, de outro, o Plano Piloto a ser 
preservado. Ela tinha a noção exata de que uma coi-
sa é gerenciar o desenvolvimento urbano da cidade 
em expansão. E outra, bem diferente, é assegurar a 
preservação de seu núcleo original.

Explica ela: “O centro histórico da capital é a 
área delimitada pelo divisor de águas da Bacia do Pa-
ranoá. Toda e qualquer intervenção nessa área, mes-
mo não sendo localizada dentro do perímetro tom-
bado ou em seu entorno direto, deve ser compatível 
com o texto original da Portaria 314 do Iphan. Tem 
que ser fiscalizada. Toda e qualquer intervenção nes-
sa área deve passar por uma comissão técnica per-
manente de alto nível, criada para esse fim. E que te-
nha com poder de veto”.

A eterna guardiã do dr. Lucio reacendeu em nos-
so espírito o sentido da preservação e ajudou a mol-
dar a beleza de Brasília.

Obrigado, Maria Elisa Costa.

» SILVESTRE GORGULHO
Jornalista, foi secretário de Estado 
de Comunicação e secretário de 
Cultura de Brasília
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CATÁSTROFE NO HIMALAIA

O mundo se 

mobiliza na 

solidariedade

China e Índia encabeçam a mobilização de governos para levar ajuda de emergência às regiões devastadas pela inundação gigante. 
Cruz Vermelha e Organização Mundial da Saúde enviam donativos e equipes de apoio para as operações de resgate e socorro

A
tônita com a escala da ca-
tástrofe na fronteira en-
tre o Nepal e a região au-
tônoma chinesa do Tibe-

te, a comunidade internacional se 
desdobrou em manifestações de 
solidariedade, enquanto governos 
e organizações internacionais co-
meçavam a providenciar e enviar 
donativos de vários tipos, além de 
oferecer assistência técnica e pes-
soal para operações de resgate de 
vítimas e apoio a milhares de de-
sabrigados. Os movimentos ini-
ciais partiram da China, direta-
mente atingida, e da Índia, que 
além de vizinha tem, possivelmen-
te, o maior contingente de estran-
geiros no cenário da tragédia — re-
gião tradicional 
de peregrinação 
para hinduístas e 
budistas.

Em Pequim, a 
dimensão do de-
sastre natural fi-
cou expressa em 
um declaração 
do presidente Xi 
Jinping, que cos-
tuma se manifes-
tar pessoalmente 
em resposta a si-
tuações de mag-
nitude extraor-
dinária. “A tare-
fa mais urgen-
te é fazer todo o 
possível para en-
contrar e resga-
tar os desapareci-
dos”, assim como 
“atender rapida-
mente os feridos 
e reduzir ao mí-
nimo o número 
de vítimas”, disse 
o chefe de Estado, segundo a emis-
sora estatal CCTV.

O país ativou seu sistema de 
resposta a emergências e mobili-
zou contingentes das Forças Ar-
madas para “operações de socor-
ro de escala plena”, informaram as 
autoridades, em comunicado. O 
texto menciona “perdas humanas 
de grande porte” na região de Gyi-
rong, fronteiriça ao Nepal. Foram 
enviados para a área da catástro-
fe 30 mil itens de assistência, en-
tre barracas, camas de campanha, 
cobertores, fogareiros e roupas. O 
governo de Pequim liberou de ime-
diato 120 milhões de iuanes (cerca 
de US$ 18 milhões) para os esforços 
iniciais de reconstrução.

O Ministério de Relações Exte-
riores da Índia enviou ao vizinho 
Nepal 10 milhões de toneladas de 
donativos e equipamentos para 
ajudar na resposta emergencial 
à tragédia. “Nossos pensamen-
tos estão com as famílias em lu-
to e para todos os atingidos”, diz 
um comunicado oficial da chan-
celaria de Nova Délhi. “Diante 
do desafio, a Índia está ao lado 
do Nepal e de seu povo.”

Em Bruxelas, a presidente da 
Comissão Europeia (CE, braço exe-
cutivo da União Europeia), Ursula 
von der Leyen, ofereceu a assistên-
cia do bloco para as operações de 
resgate e ajuda humanitária, além 
de manifestar solidariedade. “Meus 

pensamentos es-
tão com todos os 
atingidos, espe-
cialmente com 
as famílias que 
perderam seus 
entes queridos 
ou ainda espe-
ram por notícias 
sobre os desapa-
recidos”, escre-
veu, em posta-
gem nas suas re-
des sociais.

O sistema de 
satélites da UE, 
o  Copernicus, 
“foi ativado para 
ajudar a mapear 
as áreas afeta-
das no Nepal e 
apoiar as equi-
pes de socorro 
no terreno”, in-
forma o texto. 
“Permanecemos 
firmes para se-
guir mobilizan-

do a assistência da Europa.” Tu-
ristas do continente estão entre 
as centenas de desaparecidos na 
fronteira sino-nepalesa.

A Federação Internacional das 
Sociedades da Cruz Vermelha e 
do Crescente Vermelho liberou de 
imediato US$ 1,2 milhão para res-
posta imediata, inclusive para fi-
nanciar a coordenação de opera-
ções e o suporte técnico às equi-
pes de socorro e resgate. “A priori-
dade é chegar às comunidades afe-
tadas e levar assistência às pessoas 
que perderam a casa, sofreram feri-
mentos ou ficaram isoladas”, disse o 
chefe da delegação da organização 
no Nepal, David Fisher.

O diretor-geral da Organização 

Equipe de resgate transporta uma vítima da tragédia na região de Nuwakot, no Nepal: desastre estarreceu a comunidade internacional

Prakash Mathema/AFP

Quinhentos e sessenta milhões 
de crianças de até 9 anos são afe-
tadas, anualmente, por 30 dias adi-
cionais de estresse térmico devido 
às mudanças climáticas associa-
das a ações humanas, como uso 
de combustíveis fósseis e desmata-
mento. Um estudo coordenado pe-
la Universidade Livre de Bruxelas, 
na Bélgica, alerta que, no mundo, 
nenhuma outra faixa etária aproxi-
ma-se desse nível de exposição: é 
quase o triplo comparado a adultos 
entre 60 e 69 anos (190 milhões). A 
constatação, publicada na revista 
Science Advances, coloca a infân-
cia em um patamar especialmen-
te vulnerável a doenças relaciona-
das ao excesso de calor. 

Segundo os pesquisadores, há 
expectativa de que a exposição 
aumente ainda mais, com a con-
firmação das tendências climáti-
cas globais. Nos cenários projeta-
dos de aquecimento de 1,5 °C e 2°C 
até o fim do século — considerados 
de alta probabilidade caso sejam 
mantidas as políticas atuais —, o 
número de crianças afetadas por 
um mês adicional de calor perigoso 
deverá aumentar para 620 milhões 
(49%) e 650 milhões (59%), respec-
tivamente. No Brasil, 9,2 milhões 
de pessoas de até 9 anos (32% desta 

faixa) já sofrem com o estresse tér-
mico. O percentual pode chegar a 
49% até o fim do século. 

As estimativas foram feitas com 
a combinação de dados populacio-
nais e modelos climáticos de última 
geração e destacam que os riscos à 
saúde decorrentes dos eventos ex-
tremos já são a realidade, atingin-
do as gerações e as regiões geográ-
ficas desigualmente. Segundo o es-
tudo, as mudanças nos padrões de 
temperatura e umidade quase tri-
plicaram o número de crianças ex-
postas a pelo menos 150 dias (cinco 
meses) de estresse térmico, desde a 
revolução industrial do século 19. 

A equipe também simulou o 
que pode acontecer quando o pla-
neta atingir níveis mais elevados de 
aquecimento. Em um cenário de 
1,5°C, estimado pelos autores pa-
ra a década de 2030, cerca de 51 
milhões de crianças de 0 a 9 anos 
— 4% dessa faixa etária — pode-
rão enfrentar pelo menos 150 dias 
anuais de estresse térmico adicio-
nal atribuível à mudança climáti-
ca. Hoje, a estimativa é de 40 mi-
lhões, ou 3%.

Em um planeta 2°C mais quen-
te, cenário do qual o mundo se 
aproxima, segundo estudos cien-
tíficos, a projeção sobe para 115 
milhões de crianças (10% da fai-
xa etária). Além das disparidades 

» PALOMA OLIVETO

O calor excessivo que afeta e vulnera as crianças
MUDANÇAS CLIMÁTICAS

UNFPA/Carly Learson/Divulgação 

Palavra de especialista

"Crianças são muito mais 
suscetíveis a extremos de tem-
peratura porque seus organis-
mos são mais frágeis, menores, 
em desenvolvimento, com um 
metabolismo mais acelerado, 
o que faz também com que a 
absorção de calor seja diferen-
te. Elas têm menor capacida-
de de sudorese, massa corporal 
maior e mais água no corpo, o 
que faz com que desidratem 
mais fácil. Além disso, quanto 
menor a criança, mais ela de-
pende do cuidado externo e is-
so faz com que esta seja uma 
população mais vulnerável." 

Anna Dominguez Bohn,
pediatra especialista 
em Neurociência e 
Desenvolvimento Infantil 

Vulnerabilidade 
maior 

Arquivo pessoal 

de idade, os autores encontraram 
diferenças geográficas significati-
vas: nas regiões tropicais e em paí-
ses em desenvolvimento, com po-
pulações mais jovens, a infância é 
mais afetada. O sul da Ásia, o su-
deste asiático e a África Ocidental 
são as regiões com maior número 
de meninos e meninas expostos ao 
estresse térmico perigoso. 

O calor excessivo perturba o 
funcionamento normal do orga-
nismo, agrava doenças preexis-
tentes e pode levar a complicações 

graves, como insolação, desidrata-
ção e falência de órgãos. Crianças 
são altamente vulneráveis, porque 
seus corpos aquecem mais rapida-
mente do que os de adultos e elas 
transpiram com menos eficiência, 
além de serem dependentes de ou-
tras pessoas. Entre os riscos asso-
ciados ao superaquecimento estão 
desidratação e insolação, impactos 
no aprendizado e no desenvolvi-
mento cognitivo. 

“As mudanças climáticas já 
estão causando sofrimento a 

centenas de milhões de crianças 
em todo o mundo devido ao calor 
perigoso, representando sérios ris-
cos à sua saúde”, diz Rosa Pietroius-
ti, principal autora do estudo e pes-
quisadora de doutorado na Univer-
sidade Livre de Bruxelas. “Crianças 
em países em desenvolvimento en-
frentam uma exposição despropor-
cional a extremos climáticos, tanto 
agora quanto no futuro, apesar de 
contribuírem minimamente para 
as emissões históricas de gases de 
efeito estufa.” 

A avalanche monstruosa que 
causou a enchente na fronteira si-
no-nepalesa coincidiu com a tem-
porada de peregrinação de fiéis 
hinduístas para o Monte Kailash, 
do lado chinês. Vindos principal-
mente da Índia, eles fazem uma 
viagem de 10 dias a partir de Kat-
mandu, no Nepal, para chegar aos 
santuários encravados no Tibete, 
em um dos muitos destinos sagra-
dos — alguns para os adeptos do 
budismo — escondidos na Cordi-
lheira do Himalaia.

As autoridades nepalesas do 
setor de turismo explicam que o 
posto de fronteira de Gyirong, ce-
nário de imagens quase inveros-
símeis de um muro de água e la-
ma avançando sobre casas e ou-
tras edificações, é um dos pontos 
mais utilizados pelos peregrinos 
para cruzar do Nepal para o Tibe-
te chinês. É lá que se concentram 
as buscas pelos estrangeiros de-
saparecidos.

Uma operadora do estado de 
Tamil Nadu, no sul da Índia, tinha 
um grupo viajando pela região em 
três ônibus. Quando os morotis-
tas avistaram a avalanche, tenta-
ram escapar, mas um dos veículos 
caiu em um barranco, com mais 
de 40 passageiros. O Exército ne-
palês ajudava nas buscas.

Destinos da fé

Mundial da Saúde (OMS), Tedros 
Adhanom Ghebreyesus, postou 
no X que foram enviados ao Ne-
pal, de imediato, medicamentos e 

barracas multifunções, entre outros 
“suprimentos essenciais de emer-
gência”. A OMS comprometeu-se a 
“monitorar os riscos para a saúde 

pública e reforçar o rastreamento 
de doenças”, além de assegurar que 
as comunidades atingidas tenham 
acesso a cuidados sanitários.

A tarefa mais 
urgente é fazer 
todo o possível 
para encontrar 
e resgatar os 
desaparecidos”

(Xi Jinping, presidente 

da China)

“Diante do desafio, 
a Índia está ao 
lado do Nepal e 
de seu povo”

Chancelaria da Índia

Moradores de vilarejo diante de casas semissubmersas: avalanche desceu as encostas da cordilheira

Prakash Mathema/AFP

Crianças na zona rural de Zâmbia: 
passagem de tufão Chido, em março, 

afetou a disponibilidade de água
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“GDF está dando garantia 
que é o dobro do valor”

Ao CB.Poder, o chefe da pasta falou sobre a demora para contratação do empréstimo junto ao FGC para salvar o BRB. Segundo 
ele, é possível recuperar o banco sem inviabilizar as ações do governo. “A instituição é um patrimônio da cidade”, disse

O 
secretário de Economia do DF, Valdivino de Olivei-
ra, afirmou ontem, em entrevista ao CB.Poder — 
parceria entre o Correio e a TV Brasília —, que o 
empréstimo para salvar o Banco de Brasília (BRB) 

não compromete o Governo do Distrito Federal (GDF). Aos 
jornalistas Samanta Sallum e Carlos Alexandre de Souza, 

ele explicou que as parcelas não representariam mais do 
que 1,5% da receita do DF. O economista criticou a demo-
ra para sair a operação, tendo em vista que a parte técnica 
foi apresentada pelo governo, mas falta o aval do Sindica-
to dos Bancos. Em relação ao Orçamento de 2027, ele deta-
lhou que vão ser feitas três mudanças na lei. 

» MANUELA SÁ*

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

»Entrevista | VALDIVINO DE OLIVEIRA | SECRETÁRIO DE ECONOMIA DO DF

Aponte a 
câmera do 

celular para 
assistir à 

entrevista

De acordo com o senhor, o GDF 
conseguiu reverter uma projeção de 
deficit no orçamento de quase R$ 6 
bilhões para um superavit. Devido 
à situação do DF, nas medidas de 
contenção de gastos, estão vedados 
novos concursos públicos, reajuste 
salarial e contratação?

Até o mês de agosto, nós ainda estáva-
mos infringindo o artigo 167-A da Consti-
tuição, que não permite os entes públicos 
gastarem mais do que 85% de sua receita 
corrente em despesa corrente. O GDF vi-
nha, há pouco mais de três anos, gastan-
do mais de 95% de sua receita corrente em 
despesa corrente. Em 2025 e 2024, esse in-
dicador ultrapassou os 97%. Em virtude 
de o GDF não cumprir essa meta, a pró-
pria Constituição traz uma série de veda-
ções, que inclui a realização de concurso, 
contratações, aumento dos salários maior 
do que a inflação e assim por diante. Esse 
era o primeiro entrave que nós enfrenta-
mos. Por outro lado, também tínhamos a 
questão do Capag (capacidade de paga-
mento). Esse indicador é calculado pelo 
Tesouro Nacional, e mede a saúde fiscal 
de estados e municípios com base em três 
resultados: o endividamento do ente sub-
nacional, a poupança corrente e a dispo-
nibilidade de recurso em caixa o suficien-
te para pagar compromissos. O GDF vinha 
com desempenho ruim em 2024 e 2025. 
Seu indicador foi classificado pelo Minis-
tério da Fazenda em Capag-C. É uma no-
ta muito baixa que impede o ente público 
de recorrer ao mercado financeiro. Nes-
sa gestão, fizemos uma reversão dos re-
sultados fiscais. Se nós não cumpríamos 
o artigo 167-A da Constituição, eu posso 
afirmar que hoje nós o cumprimos. Tenho 
uma projeção de 2026, demonstrei isso 
matematicamente, de que, ao fim do ano, 
teremos, no mínimo, um Capag-A. Estou 
trabalhando para ver se consigo A+, a me-
lhor classificação possível. 

As pessoas comentam que essas 
vedações têm relação com o empréstimo 
para salvar BRB. Isso é verdade?

Enquanto o GDF estiver devendo, se 
ele infringir o artigo 167-A, ele não pode 
fazer o acordo. Não é o acordo que vai di-
zer que ele não pode, é a própria Consti-
tuição. Temos plena convicção, pelo me-
nos enquanto eu estiver na secretaria, de 
que nós vamos cumprir todos os requisi-
tos constitucionais. Tenho certeza de que 
cumprindo, o endividamento não afeta 
em nada. 

Qual é o impacto do empréstimo para 
salvar o BRB nos cofres do GDF?

É lógico que temos que calcular o en-
cargo final depois do contrato definido. 
Não sabemos se a taxa de juros que nós 
pedimos será concedida nem se o pra-
zo será de 12 ou 15 anos. Vamos traba-
lhar a partir da seguinte hipótese: fala-
mos em taxa de juros de 4,5% mais o Ín-
dice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), que seria o máximo que 
imaginaríamos em uma operação a lon-
go prazo, e um empréstimo de R$ 6,6 bi-
lhões para ser pago em 12 anos, que se-
ria o período mínimo. Se usássemos a 
Tabela Price, isso nos daria uma parce-
la, talvez, ao redor de R$ 1 bilhão anual. 
Há dois indicadores importantes. O pri-
meiro é que a garantia que nós estamos 
oferecendo é o dobro dessa parcela, é 
de R$ 2 bilhões de receita do FPM (Fun-
do de Participação dos Municípios) e do 
FPE (Fundo de Participação dos Esta-
dos). Então, a garantia que nós estamos 
oferecendo é o dobro daquilo que seria 
desembolsado pelo Estado. Segundo, es-
se R$ 1 bilhão, ou R$ 1,2 bilhão, de en-
cargo anual não seria mais do que 1,5% 
da receita de toda a receita do GDF. Não 
é com 1,5% de um compromisso que vo-
cê vai inviabilizar um governo. Estamos 
trabalhando com a expectativa de gastar 
só 85% em custeio. Se eu vou gastar só 
85% em despesa corrente, tenho 15% pa-
ra investimentos e pagamentos de com-
promissos, dívidas e tudo mais. O BRB 
representaria 1% a 1,5% apenas. Estamos 
convictos de que o empréstimo não sa-
crifica o GDF. 

A governadora Celina Leão 
disse que o GDF fez sua parte 
e questionou uma suposta 
omissão dos outros participantes 
para contratar o empréstimo. 
Desde então, as tratativas não 
evoluíram. Qual avaliação o 
senhor faz dessa situação? 

O emperramento do empréstimo tal-
vez se deva à proposta do ministro da Fa-
zenda, Dario Durigan, feita em reunião 
no Supremo Tribunal Federal (STF), de, 
em vez de a União dar o aval, formar um 
aval com o Sindicato de Bancos (o FGC). 
Ele disse naquela reunião que o Banco do 
Brasil assumiria essa liderança. No come-
ço de junho, o Banco do Brasil estava a to-
do vapor construindo esse sindicato e, de 
repente, ele parou de trabalhar nesse sen-
tido. Então, o que enterra essa operação 

é o aval. O GDF está dando uma garan-
tia que é o dobro do valor. É evidente que 
quanto mais essa operação demora, mais 
o banco sangra e perde. Para a saúde fi-
nanceira da própria instituição e para a 
tranquilidade da população de Brasília, o 
ideal é que ela seja deferida rapidamen-
te. Tudo foi entregue pela parte técnica do 
GDF. Se nós pegarmos a receita corrente 
do GDF, sem o fundo concessional, a ope-
ração é limitada a 16% da receita corren-
te líquida dos 12 últimos meses. Ela daria 
um aumento de endividamento de 21% 
para 37%. O Senado Federal autoriza os 
estados a dever até 200% da receita cor-
rente líquida. Então, nós estaríamos longe 
do limite. Mesmo se nós fôssemos usar o 
limite que o Ministério da Fazenda, que o 
Tesouro Nacional usa para calcular o Ca-
pag, que é endividamento de até 60%, nós 
ainda estaríamos longe de atingir esse va-
lor. É lógico que o DF, Celina e a Secreta-
ria de Economia trabalham com toda for-
ça para recuperar o BRB, porque ele é um 
patrimônio da cidade. 

O que o projeto para o Orçamento 
de 2027 prevê para a situação dos 
concursos, reajustes salariais e 
contratação de concursados? 

Os concursos e as nomeações, que são 
as maiores demandas da população, ti-
nham dois impedimentos. O primeiro de-
les é o artigo 167-A da Constituição Fe-
deral, que nós superamos. Para 2026, em 
um balancete que vai sair em agosto, es-
tamos em um percentual abaixo de 85% 
de gastos da receita corrente na despesa 
corrente. Temos um segundo impedimen-
to, que é a legislação eleitoral, o que ela 
permite ou não. Temos um terceiro limite 
que muita gente está deixando de anali-
sar, que é a lei de responsabilidade fiscal. 
Ela estabelece que nós só podemos gastar 
60% com despesas de pessoal. No nosso 
caso, 54% é do executivo, e, dos 54%, te-
mos um limite prudencial de 51% e uns 
quebradinhos. Se eu for contratar, nomear 
e fazer concurso na velocidade e no volu-
me que querem, eu posso até atingir os 

51% do limite prudencial, mas não sobra-
ria nada para dar aumento de salário. En-
tão, temos de alertar os sindicatos e os tra-
balhadores que, em uma mesma cesta, 
não cabem, às vezes, muitas demandas. 
Se eu coloco mais 10% de servidores, eu 
tenho que ter menos 10% de salário para 
manter o equilíbrio das contas. 

O que o projeto de lei está prevendo 
para o Orçamento de 2027?

Nós mudamos o comportamento da 
Secretaria de Economia. Ela mandava to-
dos os projetos de orçamento, de Plano 
Plurianual ou de diretriz orçamentária 
para a Câmara com indicativo de deficit. 
Qual vai ser o deficit que a lei vai autori-
zar? A primeira mudança no Orçamento 
de 2027 é que ele não vai com previsão de 
déficit, ele vai com previsão de superavit. 
Segunda mudança: ele não vai com pre-
visão de descumprimento do artigo 167-
A da Constituição. As despesas de custeio 
estão limitadas a 82% da receita corren-
te. A gente colocou 82% para termos uma 
margem de variação de receita ou de des-
pesa de modo a não ultrapassar os 85% 
que a Constituição limita. Terceiro: não é 
o que os secretários pedem, é o que a arre-
cadação permite. Um secretário que man-
da um orçamento de R$ 1 bilhão, R$ 2 bi-
lhões ou R$ 5 bilhões tem que adequar es-
se pedido a nossa receita. 

Como foi possível aumentar 
a arrecadação do GDF sem 
aumentar impostos? 

Com maior eficiência da máquina ar-
recadadora e com combate à sonegação. 
Estamos fazendo, todos os dias, apreen-
são de mercadorias irregulares. 

Na proposta que vai ser encaminhada, 
os senhores não estão prevendo 
aumento de impostos? 

Está previsto aumento de arrecadação. 
Não haverá aumento de imposto. 

* Estagiária sob a supervisão 
de José Carlos Vieira 

O GDF vinha, há 

pouco mais de três 

anos, gastando 

mais de 95% de sua 

receita corrente em 

despesa corrente. 

Em 2025 e 2024, 

esse indicador 

ultrapassou 

os 97%”
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Prorrogado contrato do BRB com TJBA

Luiz Fux, ministro do STF, determina a manutenção do acordo com Tribunal de Justiça da Bahia por 90 dias. A 
governadora Celina Leão visitou o presidente do BC, Gabriel Galípolo, para tratativas de rotina, segundo ela, sobre a situação do banco

O 
ministro Luiz Fux, do Su-
premo Tribunal Federal 
(STF), determinou que 
o Tribunal de Justiça da 

Bahia (TJBA) mantenha, por mais 
90 dias, o contrato com o Banco de 
Brasília (BRB) para a administração 
de depósitos judiciais. O acordo en-
tre a Corte baiana e o banco vence-
ria hoje e não seria renovado pelo 
tribunal, que havia decidido con-
tratar a Caixa Econômica Federal 
para assumir os novos depósitos.

O BRB recorreu ao STF, em cará-
ter de urgência, para pedir a manu-
tenção provisória da estrutura atual 
de gestão dos depósitos judiciais e 
administrativos do TJBA, incluindo 
recursos destinados ao pagamen-
to de precatórios e Requisições de 
Pequeno Valor (RPVs). No pedido, 
o banco argumentou que a contra-
tação emergencial da Caixa poderia 
provocar um desequilíbrio na opera-
ção, uma vez que o contrato vigente 
previa a possibilidade de prorroga-
ção excepcional por até 12 meses. Se-
gundo o BRB, a não renovação faria 
com que a instituição deixasse de re-
ceber aproximadamente R$ 394 mi-
lhões por mês em novos depósitos.

Ao analisar o pedido, Fux apon-
tou a possibilidade de consequên-
cias para além do próprio banco. 
Segundo Fux, o agravamento da 

situação poderia atingir o Distrito 
Federal, controlador do BRB, e ge-
rar riscos para o sistema financei-
ro. “Não se fala tão somente em po-
tenciais prejuízos econômicos ao 
BRB, com o aumento do risco de 
sua liquidação, ou ao Distrito Fe-
deral, como acionista majoritário e 
controlador, mas, em verdade, em 
um grave risco sistêmico”, escreveu.

Na decisão, o magistrado consi-
derou que a transferência imedia-
ta da operação para a Caixa pode-
ria provocar impactos significati-
vos sobre a liquidez do BRB e sobre 
o acordo firmado entre o Distrito 
Federal e a União para a recupe-
ração financeira da instituição. “A 
cessação da vigência contratual e a 
incontinenti migração da custódia 
dos valores do BRB à Caixa Econô-
mica Federal parece provável um 
impacto grave, imediato e substan-
cial à instituição financeira sucedi-
da”, afirmou o ministro.

Fux destacou que a operação 
de depósitos judiciais envolve flu-
xos contínuos de entradas e saídas 
que chegam à ordem de centenas 
de milhões de reais por mês. Com 
o fim do contrato, o BRB deixaria 
de receber novos recursos, enquan-
to os valores depositados continua-
riam sujeitos a levantamentos. Na 
avaliação do ministro, esse cenário 
poderia comprometer o equilíbrio 
financeiro considerado no acordo 

de recuperação do banco e dificul-
tar o cumprimento de determina-
ções do Banco Central relacionadas 
à recomposição dos índices pru-
denciais de capital da instituição.

A prorrogação por 90 dias foi de-
terminada em caráter cautelar e su-
jeita à aprovação da Segunda Tur-
ma do STF. A manutenção do con-
trato, no entanto, está condiciona-
da à continuidade das medidas as-
sumidas pelo BRB e pelo Distrito 

Federal no acordo firmado no STF 
para a capitalização do banco, além 
do envio periódico de informações 
sobre as providências adotadas.

Renovação do contrato

Em nota, o BRB informou que 
considera o prazo estabelecido 
por Fux “suficiente” para que a 
instituição avance no processo de 
capitalização e adote as medidas 

necessárias para a renovação do 
contrato com o TJBA.

O banco afirmou que, além 
da Bahia, continua responsável 
pela administração de depósi-
tos judiciais em outros tribunais 
estaduais e no Tribunal de Justi-
ça do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios (TJDFT). A instituição as-
segurou que “seguirá prestando 
os serviços normalmente duran-
te esse período” e que mantém o 

compromisso com “a segurança 
operacional, a regularidade das 
atividades e a qualidade do aten-
dimento aos usuários dos servi-
ços sob sua administração.”

Em nota, o TJBA afirmou que 
manterá a prestação dos servi-
ços com o BRB. “Dessa forma, as 
operações financeiras e o proces-
samento dos depósitos judiciais 
continuam sem qualquer altera-
ção na rotina dos magistrados, 
servidores e advogados”, ressalta 
a instituição baiana.

Encontro no BC

A governadora Celina Leão se 
reuniu, ontem, com o presidente 
do Banco Central, Gabriel Galípo-
lo, para tratar da situação do Ban-
co de Brasília. Foi uma visita de roti-
na, segundo ela. “A gente está sem-
pre conversando com o Banco Cen-
tral, é o órgão de controle, é um ór-
gão que está sempre em diálogo co-
nosco. A audiência foi solicitada por 
mim, para que a gente acompanhe 
passo a passo (a situação do BRB). 
Estive lá semana passada e sema-
na retrasada também. São tratativas 
sobre tudo que estamos fazendo, os 
ofícios que temos encaminhado, os 
diálogos com os bancos que estão 
na provisão de fazer crédito para 
nós. É uma reunião de trabalho”, 
detalhou a governadora.

BRB informou que considera o prazo estabelecido por Fux “suficiente” para o processo de capitalização

Paulo H. Carvalho/Agência Brasília

» ANA CAROLINA ALVES

Celina elege
Grass como

alvo principal
A governadora Celina Leão (PP) elegeu 
o adversário Leandro Grass (PT) como 

principal adversário do momento. Seguindo a 
polarização nacional, ela tem dado destaque 

ao confronto com o petista. Pelas redes sociais, 
Celina tem rebatido Grass com muito mais 

frequência do que faz com os outros candidatos 
que a elegeram como alvo principal — por ser 

a atual dona da cadeira que todos buscam e 
por liderar as pesquisas de intenção de votos.  

 Ed alves/CB/D.A Press

 Carlos Vieira CB/DA Press. 

Arquivo Pessoal

 Ed Alves/CB/D.A Press

Aposta

Nas pesquisas de intenções de 
votos divulgadas até o momento, o 
adversário que mais se aproxima de 
Celina Leão é José Roberto Arruda 
(PSD). Mas a governadora parece 
estar apostando que ele não vai até o 
fim, depois da ação de impugnação 
apresentada pelo procurador regional 
eleitoral do DF, Francisco Guilherme 
Bastos. Os advogados e estrategistas 
de Arruda pensam o contrário.

Desafio

Um dos principais pontos de atrito é o 
BRB. Leandro Grass critica as soluções 
buscadas por Celina e ela o confronta 
por não pedir ajuda ao governo Lula, 
de quem é aliado para encontrar uma 

saída para a crise do banco. Na sabatina 
dela ontem na Rádio Bandeirantes, ela 

direcionou a munição: “É uma vergonha 
esse candidato do PT falar tanto do 

BRB e não pedir uma audiência com 
o Lula. Ele não tem moral nenhuma”.

ECA Digital On

O Centro de Ensino Educacional 
04, em Sobradinho II foi a 

escola escolhida para receber 
a visita do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) ontem para 

a divulgação do concurso 
nacional de desenho “Juventude 
Conectada com Direitos: o ECA 

Digital tá on”. É um convite 
para que alunos de escolas 

públicas e privadas, até o 3º ano 
do ensino médio, representem 
em desenhos como imaginam 

um ambiente digital em que 
possam brincar, estudar e se 

conectar com mais segurança. A 
proposta é estimular crianças e 
adolescentes a refletirem sobre 

seus direitos e sobre formas 
seguras de navegar, brincar e 

aprender na internet.

Premiação

O concurso é dividido em duas 
categorias: uma para crianças 

de até 11 anos e outra para 
adolescentes de 12 a 17 anos. Os 
três primeiros colocados de cada 
categoria receberão certificado 

de reconhecimento do CNJ e do 
Ministério da Justiça e Segurança 

Pública, organizadores do 
projeto. Os vencedores também 
levarão para casa kitde materiais 

escolares, de arte e de pintura 
e um notebook para a família, 
entregue ao responsável legal. 

Os professores orientadores 
dos trabalhos vencedores 

também receberão certificado 
e um notebook. As escolas 

têm até 30 de setembro para 
produzir, selecionar e enviar 

os trabalhos. Cada instituição 
poderá inscrever até cinco 

desenhos por categoria.

Juristas assinam carta 
de apoio à candidatura 
de Ruth Venceremos

Um grupo com mais de cem 
juristas e professores universitários 
assinou uma carta de apoio à 
candidatura de Ruth Venceremos 
(PT-DF) a deputada federal. 
Entre os signatários estão Ela 
Wiecko, subprocuradora-geral 
da República aposentada e uma 
das coautoras da proposta que 
originou a Lei Maria da Penha, 
Carol Proner, doutora em direito 
e professora da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, Déborah 
Duprat, subprocuradora-geral 
da República aposentada, Sheila 
de Carvalho, secretária nacional de Acesso à 
Justiça do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, e Cezar Britto, ex-presidente nacional 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). De 
acordo com o documento, a candidatura da 
pedagoga, drag queen e ativista do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 
corresponde a um projeto de enfrentamento a 
forças que apostam no medo e na destruição. 
“Em Ruth, o direito das minorias e a causa das 
maiorias trabalhadoras não se separam. Sua 
vida inteira é a prova de que nunca precisaram 
se separar”, destaca um trecho da carta de apoio.

André Gagliardo

Vida pela educação

Ruth Venceremos ingressou no MST aos 
13 anos e, ainda adolescente, alfabetizou jovens 
e adultos nos assentamentos. Formou-se em 
pedagogia pela UFRN, concluiu mestrado em 
educação na Unicamp e, hoje, é doutoranda 
em educação pela UnB. Em 2022, Ruth foi 
candidata a deputada federal e conquistou 
31.538 votos, tornando-se primeira-suplente 
da Federação Brasil da Esperança (PT, PCdoB 
e PV) no Distrito Federal. Em 2025, recebeu 
o título de Cidadã Honorária de Brasília.

Irmãs de Brasília

Maria Estela Kubitschek, filha de JK, telefonou ontem 
para o jornalista Silvestre Gorgulho e comentou a morte 
de Maria Elisa Costa. As duas são herdeiras da fundação 
de Brasília. “Silvestre, você sabe que eu era mais do que 

amiga da Maria Elisa Costa. Éramos parentes. Tínhamos 
a mesma profissão, pois formamos em arquitetura. 
Mas, mais do que isso tudo, tínhamos uma irmã em 
comum, a caçula. Mais nova e mais linda: Brasília”.
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Em agenda de campanha no 
Riacho Fundo II, a 40 dias das elei-
ções, a governadora e candidata à 
reeleição Celina Leão (PP) apre-
sentou um balanço de sua gestão, 
destacando a transição da região 
de uma “cidade-dormitório” para 
um centro urbano com serviços es-
senciais. Ao defender entregas co-
mo a nova UBS, a UPA e a duplica-
ção da via principal, Celina criticou 
o abandono de gestões passadas, 
sustentando que “aqui no Riacho 
Fundo II nós passamos e organiza-
mos a cidade toda”.

No plano político, combateu a 
“farsa dos cartórios” e rebateu de-
núncias da oposição. Por fim, uti-
lizou uma metáfora de gênero para 
mobilizar o eleitorado e combater 
o preconceito contra mulheres no 
comando do Estado, prometendo 
manter a “botina no pé e a cane-
ta na mão” para resolver os proble-
mas remanescentes.

“Esses que nos atacam não acei-
tam ter uma mulher no comando 
do Estado dando conta de resolver 

problemas tão difíceis como eu pe-
guei. E é com a força do povo, com 
a botina tinindo no pé e com a ca-
neta na mão para resolver os pro-
blemas do Distrito Federal”, disse.

Na primeira agenda do dia, em 
entrevista à BandNews FM Bra-
sília, Celina Leão (PP) reafirmou 
que pretende avançar na constru-
ção de uma segunda linha do metrô 
do Distrito Federal, com custo esti-
mado em R$ 13 bilhões, e defendeu 
que a internação involuntária hu-
manizada de pessoas em situação 
de rua deve ser tratada também co-
mo uma questão de saúde pública.

Na sabatina, Celina atribuiu 
como principal erro da gestão 
do ex-governador Ibaneis Rocha 
(MDB), de quem foi vice-governa-
dora a escolha de pessoas sem per-
fil adequado para comandar órgãos 
públicos. Outro ponto da entrevista 
foi a situação do Banco de Brasília 
(BRB) e os possíveis impactos sobre 
as contas do Distrito Federal. Celi-
na afirmou que, como governado-
ra, trabalha para que o banco con-
siga um empréstimo com prazo de 
15 anos para pagamento e três anos 

de carência. À tarde, ela se reuniu 
com o presidente do Banco Central, 
Gabriel Galípolo, na companhia do 
presidente do banco, Nelson Antô-
nio de Souza.

Ao longo do dia, a governa-
dora também se reuniu com 

representantes de Organizações 
da Sociedade Civil (OSCs) ligadas 
à educação infantil e marcou pre-
sença na solenidade de promoção 
de policiais militares, realizada na 
Academia de Polícia Militar de Bra-
sília, no Setor Policial Sul. 

O candidato ao governo do Distri-
to Federal José Roberto Arruda (PL) 
percorreu o Recanto das Emas em 
uma carreata e apresentou propostas 
para a saúde e a mobilidade da re-
gião. A principal promessa foi a cons-
trução de um hospital na cidade. “A 
primeira coisa que eu vou construir 
é o Hospital do Recanto das Emas”, 
afirmou, sem detalhar, porém, o pra-
zo, o custo ou a localização prevista 
para a unidade.

Arruda defendeu a expansão do 
sistema de transporte de massa para 
atender aos moradores. Segundo ele, 
uma das alternativas seria estender 
o metrô até o Balão do Periquito, na 
região de Santa Maria. Outra possi-
bilidade seria a implantação de um 

sistema de BRT. “Tem que resolver 
o transporte. Ou vai ser com o me-
trô passando aqui até o Balão do Pe-
riquito, em Santa Maria, ou vai ser 
BRT”, disse.

Arruda afirmou que preten-
de reorganizar as contas do Distri-
to Federal para viabilizar novos in-
vestimentos. O candidato citou co-
mo prioridades a melhoria da saú-
de e da educação, o reforço do poli-
ciamento e a criação de novas linhas 
de metrô. “Primeiro tem que botar as 
contas em ordem”, disse. Em segui-
da, argumentou que o Distrito Fede-
ral possui orçamento anual de cerca 
de R$ 75 bilhões para uma popula-
ção de aproximadamente 3 milhões 
de habitantes

O ex-governador também de-
fendeu o contato direto com os 

 » CARLOS SILVA

 » MILA FERREIRA

Confira as agendas de hoje

Um hospital no Recanto das Emas

Em carreata, Arruda interagiu com moradores e apoiadores

Roberto Rodrigues/Divulgação

Iago Mac Cord/CB/D.A.Press

Leandro Grass (PT), candidato 
ao Governo do Distrito Federal, vi-
sitou uma universidade particular 
em Taguatinga, conversou com es-
tudantes e afirmou que, caso eleito, 
vai trabalhar para dar aos jovens a 
oportunidade de ingressar no mer-
cado de trabalho. “Vamos apostar 
no jovem de Brasília, dando a ele 
oportunidade do primeiro empre-
go, da bolsa estágio. Dar ao jovem 
a oportunidade de ter experiência 
profissional”, afirmou. 

Na oportunidade, o candidato 
defendeu uma política de ocupa-
ção de áreas abandonadas em Ta-
guatinga, com incentivo fiscal da-
do pelo governo, principalmente o 

IPTU progressivo para que empre-
sas se instalem na região. “Taguatin-
ga é o coração econômico de Brasí-
lia, tem uma força para geração de 
emprego muito grande , mas está 
abandonada, o comércio está so-
frendo com assaltos, roubos e fur-
tos, além do abandono e desocu-
pação de áreas que poderiam estar 
vivas para a geração de emprego e 
renda”, comentou Leandro.

Antes, em reunião privada, Grass 
também recebeu, na Federação das 
Indústrias do Distrito Federal (Fi-
bra) a Pauta da Indústria do DF 
2027–2030, um documento com 15 
propostas de ações e políticas pú-
blicas que estimulem o desenvolvi-
mento socioeconômico do DF por 
meio da atividade industrial. 

Nesse contexto, o petista defen-
deu a desburocratização da im-
plementação de novos negócios 
em Brasília e o investimento em 

tecnologia. “A gente quer transfor-
mar Brasília na capital da tecnolo-
gia e a indústria tecnológica é a saí-
da para isso”, destacou.

Primeiro emprego e tecnologia
Mila Ferreira/CB

 » RICARDO CAPPELLI

NOVA INDÚSTRIA EM PAUTA
O candidato ao 

governo do Distri-
to Federal Ricardo 
Cappelli (PSB) par-
ticipou de uma reu-
nião com represen-
tantes da Fibra.  “A 
indústria do sécu-
lo  21 não é mais 
chaminé e fumaça. 
Ela é tecnologia e 
sustentabilidade e o DF tem a capacidade de desenvolver ainda 
mais essa indústria”, definiu. Cappelli pontuou a importância 
de ter recebido a Pauta da Indústria do DF de 2027 a 2030. “É 
muito importante e estratégico desenvolver a nova indústria, 
que tem um capital humano abundante aqui no DF”, disse. 
Cappelli ainda ressaltou a qualidade técnica dos profissionais 
da área e pontuou a criação de uma agência de desenvolvi-
mento. “Isso é um compromisso nosso”, afirmou. 

 » PAULA BELMONTE

FOCO NAS AVENIDAS COMERCIAIS 
Paula Belmon-

te (PSDB), afirmou, 
durante uma cami-
nhada na W3 norte, 
que seu governo irá 
resgatar as aveni-
das comerciais do 
DF.  Para a candi-
data ao GDF, um 
de seus principais 
objetivos é o desen-
volvimento econômico. “Não há como promover a dignidade 
humana sem assegurar a dignidade pelo trabalho. Preci-
samos estimular a economia e gerar empregos”, defendeu. 
Durante a agenda, conversou com comerciantes e populares, 
detalhando o seu plano de governo, que conta com o resgate 
do comércio. “Vimos muitas lojas fechadas. Isso se repete 
em outras cidades”, afirmou, reforçando que a revitalização 
das avenidas W3 Sul e W3 Norte são urgentes. Uma de suas 
propostas para trazer de volta o comércio nessas regiões é 
ressuscitar, também, o BRB.

 » KIKO CAPUTO

GESTÃO EM SAÚDE E EDUCAÇÃO
O candidato ao 

Governo do Distrito 
Federal Kiko Capu-
to (Novo) fez uma 
caminhada pela 
Feira Permanente 
do Gama. Durante 
a agenda, ele apre-
sentou propostas 
para a saúde e a 
educação e criticou 
a situação dos serviços públicos no Distrito Federal. Entre as 
principais promessas, Caputo destacou a ampliação e refor-
ma do Hospital Regional do Gama, com aumento no número 
de leitos e reforço do quadro de profissionais. Na educação, 
prometeu ampliar o funcionamento de creches e escolas para 
atender as famílias durante todo o dia. Caputo ainda colocou 
segurança pública entre as prioridades de eventual governo 
e afirmou que pretende “apresentar soluções para problemas 
que se repetem a cada gestão”.

 » ROBSON RAYMUNDO

MAIOR DIÁLOGO ESTUDANTIL
No fim da tar-

de, o candidato do 
PSTU ao Governo 
do Distrito Federal, 
Professor Robson, 
o candidato a vice-
-governador, Ricar-
do Guillen, e o can-
didato ao Senado 
Zanata, realizaram 
atividade de campa-
nha em frente ao Restaurante Universitário (RU) da Universi-
dade de Brasília (UnB). Durante a panfletagem, os candidatos 
conversaram com estudantes, técnicos e professores da uni-
versidade, apresentaram propostas da chapa para o Distrito 
Federal e debateram temas relacionados à educação pública, 
ciência, serviços públicos, orçamento e direitos da população.

CELINA LEÃO
10h30 | Visita à Feira Permanente do Gama
11h30 | Visita à Rodoviária do Gama
14h30 | Podcast Sindepo-DF
18h30 | Reunião com os deputados Rafael Prudente e 
Robério Negreiros
19h30 | Céu na Terra, no Museu da República
20h | Jantar com empresários e lideranças
21h | Elas por Brasília
QI 03, Conjunto 04, Casa 25, Lago Sul

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
11h| Entrevista na TV Band
16h| Carreata no Riacho Fundo II
19h30| Grande Encontro da Educação, no Gama
20h30| Encontro de Mulheres com Arruda, Santa Maria

LEANDRO GRASS
10h| Participação e fala no 6° Encontro Nacional das 
Lideranças, no Centro de Convenções Brasil 21
12h30| Almoço e Panfletagem na UnB
18h30| Panfletagem em bares da Asa Norte
20h45 | Visita Instituto Menines Bons de Bola, com Erika 
Kokay, na 202 Sul (em frente ao metrô)
21h45 | Comemoração 2 anos do HUB Peregum
Casa Peregum, Lago Sul

RICARDO CAPPELLI
9h | Sabatina ao vivo nas rádios BandNews FM e 
Bandeirantes FM.
10h30 | Participação no 6° Encontro Nacional de 
Lideranças. (Centro de Convenções Brasil 21).
19h | Panfletagem no Guará. 

PAULA BELMONTE
10h30 | Participação e fala no 6° Encontro Nacional das 
Lideranças, no Centro de Convenções Brasil 21
12h | Feira dos Goianos de Taguatinga
15h | Caminhada na Rodoviária do Plano Piloto
19h | Reunião com conselheiros tutelares (SIA)
SIA, Quiosque da Branca 

SAMARA MINEIRO
8h| Panfletagem na UPA de Sobradinho
12h| Conversas com estudantes e trabalhadores em frente 
ao Restaurante Universitário da UnB
14h30| Reunião com a diretoria do SINDSASC.

ROBSON RAIMUNDO
17h | BRT de Santa Maria

KIKO CAPUTO
10h | Participação e fala no 6° Encontro Nacional das 
Lideranças, no Centro de Convenções Brasil 21
15h |Encontro com apoiadores e caminhada no PSul
16h30 | Encontro com apoiadores e caminhada no Sol 
Nascente
19h | Reunião com lideranças sindicais na Asa Norte

ELISSON FERREIRA
7h36 | Panfletagem no metrô de Samambaia
8h36 | Reunião com apoiadores de Samambaia
10h36 | Reunião com comerciantes e empresários do setor 
de entretenimento, arte e cultura de Samambaia
15h36 | Visita a Samambaia
19h36 | Encontro com empresários e lideranças com o 
candidato a deputado distrital André Kubitschek

moradores durante a campanha. Se-
gundo ele, as visitas às regiões admi-
nistrativas ajudam a identificar pro-
blemas e formular propostas. “Eu 

gosto de gente. Quando você vai nas 
cidades e ouve as pessoas, é diferen-
te. Aí você sente os problemas reais 
da cidade”, afirmou.

Leandro Grass panfletou em frente a uma universidade em Taguatinga

Firmes na corrida 
ao Palácio do Buriti
Confira como foi o dia de campanha dos candidatos ao Governo do Distrito Federal

Celina Leão inaugurou comitê político no Riacho Fundo II

 » IAGO MAC CORD

“Botina no pé, caneta na mão”

Lu
zi

 F
el

ip
e 

Al
ve

s/
CB

/D
.A

 P
re

ss
 L

uí
s 

Ta
je

s/
Co

m
un

ic
aç

ão
 P

au
la

 B
el

m
on

t
Ca

rl
os

 S
ilv

a/
 C

B
Di

vu
lg

aç
ão



16 • Cidades • Brasília, quinta-feira, 27 de agosto de 2026  •  Correio Braziliense

Mulheres veem violência em alta

Pesquisa mostra que quase 80% das entrevistadas consideram que as agressões contra pessoas do sexo 
feminino aumentaram no DF. Companheiro ou marido aparecem como o principal agressor em 48% dos casos

A 
percepção sobre o avan-
ço da violência contra as 
mulheres aparece de for-
ma expressiva entre as 

brasilienses. Dados da 11ª edição 
da Pesquisa Nacional de Violên-
cia contra a Mulher, realizada pe-
lo DataSenado em parceria com o 
Observatório da Mulher contra a 
Violência (OMV), mostram que, no 
Distrito Federal, 79% das mulheres 
consideram que a violência domés-
tica e familiar contra as mulheres 
aumentou. Para 46% das entrevis-
tadas, as mulheres não são tratadas 
com respeito no Brasil.

No Distrito Federal, a pesqui-
sa entrevistou 802 mulheres com 
16 anos ou mais. Desse total, 269 
afirmaram ter sofrido violência em 
algum momento da vida e 33 dis-
seram ter passado por uma situa-
ção de violência nos 12 meses an-
teriores à entrevista. Entre as mu-
lheres que relataram agressões, 16 
procuraram uma delegacia comum 
ou uma Delegacia Especializada de 
Atendimento à Mulher (Deam), o 
equivalente a 48%.

A pesquisa mostrou a dimen-
são da violência psicológica e físi-
ca entre as brasilienses que relata-
ram agressões. Segundo os dados, 
91% afirmaram ter sofrido violên-
cia psicológica e 82% relataram 
violência física. Em 51% dos casos, 
as mulheres disseram que, no mo-
mento da agressão, o autor estava 
com ciúmes. Em 48%, o agressor 
estava inconformado com o térmi-
no ou com uma tentativa de térmi-
no do relacionamento.

O companheiro ou marido apa-
recem como o principal agressor 
entre as mulheres do DF que sofre-
ram violência. Eles foram identifi-
cados em 48% dos casos, percen-
tual abaixo do registrado no país, 
de 62%. Além disso, 16% das bra-
silienses que sofreram algum tipo 
de violência afirmaram que ainda 
moram ou convivem com a pessoa 
que as agrediu.

A rua foi apontada por 53% das 
entrevistadas como o espaço on-
de se sentem menos respeitadas, 
enquanto 26% citaram o ambien-
te de trabalho.

Apesar de a maioria reconhe-
cer a existência do problema, ain-
da há dúvidas sobre a capacidade 
de proteção da legislação. Entre as 
brasilienses, 22% acreditam que a 
Lei Maria da Penha protege as mu-
lheres contra a violência doméstica 
e familiar. Outras 55% consideram 
que a lei protege apenas em parte, 
enquanto 21% não acreditam que 
a legislação seja capaz de garantir 
essa proteção.

O conhecimento sobre a Lei 
Maria da Penha, no entanto, é 
maior no Distrito Federal do que 
na média nacional. Segundo a 
pesquisa, 28% das mulheres do 
DF afirmaram conhecer muito a 
legislação, contra 21% no Brasil. 
A Delegacia da Mulher é o serviço 
de proteção mais conhecido pelas 
brasilienses: 98% disseram conhe-
cer o equipamento.

A proximidade com casos de 
violência também é elevada. No 
DF, 69% das mulheres afirmaram 
conhecer alguém que sofreu vio-
lência doméstica ou familiar, o que 

evidencia a presença do problema 
no cotidiano da população.

Pesquisa

A 11ª edição do levantamento 
marca duas décadas de acompa-
nhamento da violência contra a 
mulher no país. A primeira pes-
quisa foi realizada em 2005 e ser-
viu de subsídio para a formulação 

da Lei Maria da Penha, sanciona-
da no ano seguinte. Desde então, 
o estudo passou a incorporar no-
vas dimensões da violência, co-
mo questões relacionadas a raça, 
gênero e tecnologia, além de am-
pliar a análise sobre a rede de pro-
teção e os mecanismos disponí-
veis para as vítimas.

José Henrique Varanda, coor-
denador do Instituto DataSenado, 

afirmou que o levantamento acom-
panha, a cada dois anos, as mudan-
ças na violência contra as mulhe-
res, na legislação e na percepção da 
sociedade sobre o problema. “Qua-
se 29 milhões de brasileiras — uma 
em cada três mulheres com 16 anos 
ou mais — vivenciam violência a 
cada 12 meses, e 87% delas não a 
percebem ou não a declaram co-
mo violência”, disse.

Segundo Varanda, o objetivo do 
levantamento é dar visibilidade a 
uma realidade que ainda não che-
ga aos registros oficiais. “Nosso pa-
pel é justamente tornar visível essa 
realidade, para que ela se transfor-
me em consciência, políticas públi-
cas e proteção efetiva para as mu-
lheres”, completou.

A pesquisa utiliza amostras to-
talmente probabilísticas, com re-
sultados calculados com nível de 
confiança de 95%. No Distrito Fe-
deral, foram realizadas entrevis-
tas por telefone com mulheres de 
16 anos ou mais. Considerando 
as estimativas simples apresen-
tadas no levantamento, a margem 
de erro média observada para o 
DF foi de 2,35%, com desvio pa-
drão de 1,72%.

Os dados estaduais integram 
o Mapa Nacional da Violência de 
Gênero, plataforma mantida pe-
lo Observatório da Mulher contra 
a Violência, pelo Instituto Natura 
e pela Gênero e Número. A ferra-
menta permite comparar as dife-
rentes realidades das 27 unidades 
da Federação e evidencia a distân-
cia entre a violência vivenciada pe-
las mulheres e aquela que chega às 
estatísticas oficiais.

 » ANA CAROLINA ALVES

SEVERINO FRANCISCO | severinofrancisco.df@dabr.com.br

Crônica da Cidade

Há 32 anos, José Arimathéia foi convidado 
por um gerente do Cine Brasília para vender 
pipoca na porta do cinema. E ele aceitou. O 
gerente arrumou um lugar para que ele guar-
dasse o carrinho todas as noites. Naqueles 
tempos, a sala não era muito frequentada, a 
não ser durante o período do Festival de Bra-
sília do Cinema Brasileiro, quando fica lota-
da, com gente de Brasília e de todo o Brasil.

E, assim, o tempo passou, a situação 
melhorou, os fregueses aumentaram e 

Arimathéia sustentou a família, educou os 
filhos e sobreviveu vendendo pipoca e pe-
quenos lanches. E a pipoca feita pelo Ari-
mathéia é muito boa. Sempre que vou ao 
Cine Brasília, me dirijo à banca para com-
prar um saco de pipoca e me abastecer.

O Cine Brasília é uma joia da arquitetu-
ra e da cultura em Brasília. É um dos últi-
mos cinemas de rua do Brasil. Para muitos, 
é uma segunda casa. O professor José Carlos 
Coutinho é um desses frequentadores con-
tumazes. Sempre passa por lá, independen-
temente da programação, na certeza de que 
encontrará um amigo, verá um bom filme 
ou comerá pipoca na banca de Arimathéia.

Mas há três semanas, Arimathéia, ou 
simplesmente Ari, foi surpreendido com 
um ultimato: ele recebeu notificação para 

desocupar o espaço que ocupa no Cine Bra-
sília até o dia 30 de agosto. Depois de 32 
anos, alegaram que ele estava em situação 
irregular. Arimathéia ficou abalado com a 
notícia que provocaria uma reviravolta em 
sua vida e tentou contrargumentar e nego-
ciar. No entanto, não foi bem-sucedido. Os 
representantes da Box Cultural, organização 
que administra o Cine Brasília, e a Secreta-
ria de Cultura e Economia Criativa avalia-
ram que a situação é insustentável. Conheci 
essa história em reportagem da tevê Globo.

Vejamos: alega-se que a banca de pipo-
ca está sem autorização oficial para fun-
cionar, não tem amparo para ocupar a área 
pública, não tem licença sanitária. A Se-
cretaria de Cultura tem a proposta de ga-
rantir a qualidade da pipoca e o cuidado 

com a preservação do prédio, que é tom-
bado como Patrimônio Cultural do Dis-
trito Federal.

Os argumentos apresentados pela Se-
cretaria de Cultura para a retirada do pi-
poqueiro não me parecem razoáveis. As 
autorizações para funcionar são questões 
burocráticas que poderiam ser resolvidas 
no plano formal se houver bom ânimo. É 
um procedimento de rotina. Quanto à pre-
servação do prédio, parece-me que o pipo-
queiro não representa risco a preocupar as 
autoridades. Muito mais graves são os me-
galetreiros luminosos espalhados pela ci-
dade, que ferem a lei de preservação e co-
locam em risco a vida dos motoristas, sem 
que nenhuma providência seja tomada.

Ao longo do tempo, Arimathéia fez 

muitos amigos, é sempre procurado e se 
tornou uma referência do espaço. Ele faz 
parte do patrimônio afetivo do Cine Bra-
sília. A Box Cultural tem feito um traba-
lho competente e dinamizou o Cine Bra-
sília com uma programação diversificada, 
que atrai público de diversas faixas etárias.

É justo e correto que queira regulari-
zar a ocupação do espaço. No entanto, em 
consideração aos bons serviços prestados 
e aos vínculos afetivos com os cinéfilos, 
Arimathéia deveria ser tombado na con-
dição de patrimônio cultural do Cine Bra-
sília. Cinema é humanismo. Espero que as 
questões formais sejam superadas e Ari-
mathéia continue a vender pipoca para a 
felicidade geral dos frequentadores da sa-
la de cinema.

O tombamento 
do pipoqueiro

Obituário

Sepultamentos realizados em 26/8/2026

 » Campo da Esperança

Aliete Oliveira Azevedo, 89 anos
Antônio Francisco da Silva, 60 anos
Antônio Taboza de Amorim, 78 anos
Augusto Carreiro Gonçalves, 42 anos
Bruno Marques da Rosa, 32 anos
Francisco Ferreira da Silva, 89 anos
Geraldino Gomes de Sá, 90 anos
Maria Aparecida Alves Moreira, 
59 anos
Maria Cristina da Silva Santos, 74 anos

Maria do Rosário Regina Abreu, 
78 anos
Mônica Moreira Alves, 59 anos
Ricardo Amorim Becker, 58 anos
Wanderley Celso Vassoler, 72 anos
Zilma Aparecida Silva de Andrade, 
50 anos

 » Taguatinga

Aleff Miguel Porto de Oliveira, menos 
de 1 ano
Antônio Avelino de Oliveira, 75 anos

Cosme Pereira do Nascimento, 72 anos
Emilly Kamilly dos Santos, 18 anos
Gescy Bomfim de Souza, 82 anos
Jovita Caetano da Costa, 80 anos
Junior Barros de Sousa, 40 anos
Justina Pereira de Melo, 78 anos
Luis Alberto de Araújo das Chagas 
Sousa, 40 anos
Manoel Vieira de França, 88 anos
Maria das Graças Fernandes de 
Oliveira, 75 anos
Maria das Neves de Souza Loa, 78 anos

Mateus Bonifácio Virtuoso, 25 anos
Valdivina Francisca de Almeida Melo, 
80 anos
Veneranda Alves Pinheiro, 91 anos

 » Gama

Esther Carvalho Ribeiro, menos de 
1 ano
Geraldo Alencar de Souza, 54 anos

 » Planaltina

Marcos Aurélio de Oliveira, 60 anos

 » Brazlândia

Maria Gomes da Silva, 95 anos

 » Sobradinho

Fernando Ferreira Leal, 47 anos
Rubem Pinto de Oliveira, 66 anos
Vera de Jesus Bueno de Menezes, 
65 anos

 » Jardim Metropolitano

Álvaro Ferreira, 75 anos (cremação)

Proteção exige empatia e desburocratização

Prevenção ao feminicídio, aco-
lhimento a vítimas e papel das ins-
tituições públicas no aperfeiçoa-
mento das redes de cuidado fo-
ram os temas discutidos no painel 
Vidas Interrompidas — A jornada 
da mulher em busca de proteção 
do Estado, promovido pelo Tribu-
nal de Contas da União (TCU), on-
tem. Mediado pela secretária-ge-
ral adjunta de Controle Externo do 
TCU, Tânia Lopes Pimenta Chioa-
to, o encontro reuniu magistrados, 
policiais e especialistas em violên-
cia contra a mulher. 

No primeiro painel, o pastor e 
teólogo Ed René Kivitz trouxe uma 
reflexão voltada ao engajamento 

masculino e à urgência da autocrí-
tica para desestruturar a cultura pa-
triarcal. “É imperativo que nós, ho-
mens, iniciemos um diálogo pro-
fundo sobre a nossa própria sub-
jetividade. Precisamos aprender a 
identificar e nomear os sentimentos 
que nos habitam”, sustentou o teólo-
go, enfatizando que a posse e a vio-
lência mascaradas de afeto destoam 
da essência espiritual.

No segundo painel, a assistente 
social e conselheira tutelar Solange 
Santos destacou a distância entre o 
arcabouço normativo e a realidade 
material vivida por mulheres vulne-
ráveis. “As políticas públicas existem 
e há leis muito bonitas no papel, 
mas, na hora do acesso, a burocra-
cia dificulta. Tive a oportunidade de 

ouvir de várias delas a frase: ‘Ruim 
com ele, pior sem ele’”, relatou, de-
fendendo espaços de escuta quali-
ficada que antecedam o ambiente 
hostil das delegacias.

Ao abordar o preparo das forças 
de segurança e dos servidores pú-
blicos, a ex-delegada da Polícia Civil 
do Distrito Federal Grace Justa pon-
tuou que o aprimoramento técnico 
não basta se não houver empatia. “A 
gente fala muito de capacitação, mas 
antes tem uma coisa chamada sen-
sibilização. A pessoa passa por 500 
capacitações, mas, se o coração não 
estiver convencido, ela não vai acre-
ditar na causa”, afirmou Grace Justa.

Grace chamou a atenção, ain-
da, para a lentidão na concessão de 
benefícios sociais. “Nessa hora, a 

burocracia tem que ser muito re-
duzida, porque o tempo urge; se-
não, a mulher pode morrer. A longo 
prazo, a resposta é a educação; sem 
ela, não conseguimos mudar a vio-
lência nem a realidade do país”, fri-
sou a presidente do Instituto Uma-
nizzare, que atende mulheres em 
situação de violência. 

O juiz de direito substituto do 
Tribunal de Justiça do Distrito Fe-
deral e dos Territórios (TJDFT) He-
versom D’Abadia Teixeira Borges 
enfatizou que o acolhimento hu-
manizado é a chave para evitar a 
desistência das denúncias e que o 
afastamento do agressor precisa vir 
acompanhado de amparo social. 
Ferramentas como a tornozeleira 
eletrônica e o acompanhamento 

 » LETÍCIA MOUHAMAD

Evento no TCU abordou a prevenção ao femincídio

Divulgação/Sindilegis

ativo têm, segundo ele, alto índice 
de sucesso no DF, mas exigem que 
a sociedade abandone a omissão. 
“Devemos superar conceitos ob-
soletos como ‘em briga de marido 

e mulher não se mete a colher’. A 
proteção à mulher é uma responsa-
bilidade coletiva; nossas vizinhas, 
filhas e mães precisam do nosso 
olhar atento”, concluiu o juiz.

Onde pedir ajuda

»  Ligue 190: Polícia Militar 
do Distrito Federal (PMDF). 
Uma viatura é enviada 
imediatamente até o local. 
Serviço disponível 24h por dia, 
todos os dias. Ligação gratuita.

»  Ligue 197: Polícia Civil do DF (PCDF).
E-mail: denuncia197@pcdf.df.gov.br
WhatsApp: (61) 98626-1197
Site: https://www.pcdf.
df.gov.br/servicos/197/
violencia-contra-mulher

»  Ligue 180: Central de Atendimento 
à Mulher, canal da Secretaria 
Nacional de Políticas para as 
Mulheres. Serviço registra e 
encaminha denúncias de violência 
contra a mulher aos órgãos 
competentes, além de reclamações, 
sugestões e elogios sobre o 
funcionamento dos serviços de 
atendimento. A denúncia pode ser 
feita de forma anônima, 24h por 
dia, todos os dias. Ligação gratuita.

»  Delegacias Especiais de 
Atendimento à Mulher 
(Deam): funcionamento 24 
horas por dia, todos os dias.
Deam 1: previne, reprime e 
investiga os crimes praticados 
contra a mulher em todo o 
DF, à exceção de Ceilândia.
Endereço: EQS 204/205, Asa Sul.
Telefones: 3207-6172 / 
3207-6195 / 98362-5673
E-mail: deam_sa@pcdf.df.gov.br
Deam 2: previne, reprime e 
investiga crimes contra a mulher 
praticados em Ceilândia.
Endereço: St. M QNM 2, Ceilândia
Telefones: 3207-7391 / 
3207-7408 / 3207-7438
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Cuidadora presa por furto de joias

Vítimas eram idosos de uma instituição de acolhimento da Asa Norte. Ao menos cinco deles foram lesados,
e prejuízo pode chegar a R$ 50 mil, segundo a polícia. Suspeita cumpria pena em regime aberto por tráfico

C
âmeras de segurança de 
uma instituição de aco-
lhimento de idosos da Asa 
Norte flagraram a ação de 

uma cuidadora furtando joias e 
objetos pessoais dos residentes. A 
mulher foi presa preventivamen-
te, ontem, pelos policiais da 2ª 
Delegacia de Polícia (Asa Norte).

Segundo a investigação, a sus-
peita cumpria pena em regime 
aberto por condenação anterior, 
pelo crime de tráfico de drogas. 
Ela trabalhava no lar de idosos co-
mo cuidadora e tinha livre acesso 
aos quartos das vítimas.

Imagens de câmeras de segu-
rança colhidas pela polícia mos-
tram a ação criminosa. Em um 
dos vídeos, é possível ver a sus-
peita retirando anéis dos dedos de 
uma idosa, enquanto ela está dei-
tada em uma cama.

Em outro vídeo, ela retira um 
colar de outra residente da casa 
de acolhimento.

As investigações identificaram 
ao menos cinco possíveis vítimas 

e um prejuízo estimado em cer-
ca de R$ 50 mil. Os furtos incluem 
anéis, colares, medalhas e pingen-
tes de ouro. A suspeita é de que 
os crimes tenham ocorrido entre 
abril e junho deste ano, mas so-
mente ontem a polícia divulgou 
o caso e prendeu a mulher.

A investigação reúne, ainda, 
relatos de outras residentes so-
bre o desaparecimento de joias e 
pertences pessoais. Além da pri-
são preventiva, a Justiça autori-
zou busca e apreensão na resi-
dência da investigada, em Val-
paraíso de Goiás.

Há cerca de uma semana, dois ir-
mãos de 20 e 28 anos foram desco-
bertos atuando de forma coordena-
da para aplicar golpes em morado-
res do DF, com foco em pessoas ido-
sas e com limitações de mobilida-
de. Ambos fingiam ser técnicos que 
realizavam serviços de manutenção 
em portões e, sem informar valores 
prévios, iniciavam os reparos e im-
punham cobranças abusivas de até 
R$ 8 mil. Um deles foi preso.

O esquema funcionava a partir 
da afixação de panfletos e adesivos 

de propaganda em portões resi-
denciais. Quando a vítima entra-
va em contato para solicitar apenas 

um orçamento, os suspeitos com-
pareciam uniformizados e equipa-
dos com ferramentas, dando início 

ao desmonte do equipamento ou 
ao suposto reparo, antes mesmo de 
informar o valor do serviço. Com 

o trabalho em andamento ou con-
cluído, os falsos técnicos impu-
nham valores abusivos, criando 
uma situação de fato consumado 
que constrangia os moradores a 
realizarem pagamentos em espé-
cie, Pix ou cartão.

A ação criminosa foi desarticu-
lada por policiais da 15ª Delegacia 
(Ceilândia) durante a Operação 
Serviço Forçado.

As investigações começaram 
após o relato de uma idosa de 76 
anos, moradora de Ceilândia, que 
tentou solicitar um orçamento pa-
ra arrumar o portão de casa. Sem 
autorização prévia, os homens co-
meçaram a manutenção e exigiram 
um valor entre R$ 3.720 e R$ 3.900 
pelo trabalho. Sem ter a quantia so-
licitada, a moradora acabou entre-
gando R$ 2,9 mil em dinheiro — to-
do o montante que possuía guarda-
do em casa na hora.

A apuração revelou outros ti-
pos de fraude aplicados pelos in-
vestigados, como a alteração abu-
siva do preço negociado e cobran-
ças em duplicidade com máquinas 
de cartão.

Imagens de câmeras da instituição mostram a suspeita retirando o colar de uma das vítimas

Reprodução

» DARCIANNE DIOGO

Indústria do DF apresenta metas 
para 2030 a candidatos ao Buriti

O presidente da Federação das Indústrias do Distrito Federal, Jamal Bittar, está conversando 
diretamente com os candidatos ao Palácio do Buriti sobre os rumos do setor na capital. 
Vem entregando pessoalmente a cada um o documento Pauta da Indústria do DF (2027-
2030). A entidade defende, principalmente, a criação de uma Agência de Desenvolvimento 
Econômico que seja mais ágil, mais forte e mais independente que uma secretaria de Estado.

Capital S/A SAMANTA SALLUM
samantasallum.df@cbnet.com.br

Se você quer algo novo, você 
precisa parar de fazer algo velho

Peter Drucker

Assista à 
playlist da
Capital S/A 
no Youtube

O tombamento de uma carre-
ta com 35 mil litros de combustível 
resultou, ontem, em um bloqueio 
de 17 horas na BR-020, na altura 
do Km 18, em Planaltina. Cerca de 
1km de extensão nos dois sentidos 
(Plano Piloto e Planaltina) do pon-
to onde a carreta tombou foi iso-
lado para que ocorressem o trans-
bordo e o destombamento do veí-
culo. O acidente aconteceu na noi-
te da última terça-feira, com vaza-
mento de combustível na pista. O 

motorista não se feriu.
De acordo com o Corpo de 

Bombeiros (CBMDF), as equipes 
foram acionadas às 23h30 e realiza-
ram a limpeza do local antes mes-
mo da chegada da Ambipar (em-
presa responsável pelo transbor-
do da carga inflamável). A retirada 
do combustível começou às 11h30 
e foi concluída somente às 15h10.

Segundo a Polícia Rodoviária 
Federal, a carreta saiu de Senador 
Canedo (GO), com destino à Pa-
ratinga (BA), carregando 20 mil li-
tros de gasolina, 5 mil litros de óleo 

diesel S10 e 10 mil litros de óleo 
diesel S500. O chefe da 2ª Delega-
cia da PRF-DF, Raphael Sampaio, 
destacou que o maior risco era de 
incêndio ou mesmo de uma explo-
são na via. Por isso, o transbordo 
do combustível foi a etapa mais de-
morada e complexa da ocorrência.

O bloqueio da via afetou mora-
dores de Planaltina, trabalhadores 
do Plano Piloto e funcionários da 
Embrapa, que funciona nas proxi-
midades. O caseiro Élio Alves, 58 
anos, reside na 4ª etapa do Roriz, 
área habitacional de Planaltina, e 

precisou caminhar 1km para che-
gar ao outro lado da via, onde a 
passagem de veículos estava libe-
rada. Ele iria a uma consulta psico-
lógica em Sobradinho.

O estagiário de T.I da Embrapa 
Antônio Gabriel Pereira, 21, tinha 
encerrado o serviço às 12h e ia pa-
ra casa no Condomínio RK, região 
dos Lagos, quando parou no blo-
queio. Segundo o estudante, o tra-
jeto que normalmente levaria em 
torno de 40 minutos iria chegar a 
1h30. A rodovia foi totalmente li-
berada às 17h03 de ontem.

» BEATRIZ MASCARENHAS

Carreta tombada fecha BR-020 por 17 horas
ACIDENTE

Veículo ficou atravessado no canteiro central da rodovia

Ed Alves/CB/D.A.Press

Perda de produção com 
o fim da taxa das blusinhas
Cerca de 249 milhões de encomendas de pequeno valor 
vão entrar no país por meio do Programa Remessa 
Conforme (PRC) este ano, alta de 56% em relação a 
2025. No entanto, o crescimento seria menor caso 
o Imposto de Importação sobre as compras ainda 
estivesse valendo. Nesse cenário, seriam 195 milhões 
de remessas, volume que ainda é 22% superior ao 
registrado no ano passado. Logo, o fim da “taxa das 
blusinhas” deve aumentar a quantidade de remessas 
em 28%. Diante desse cenário, uma nota técnica 
divulgada pela Confederação Nacional da Indústria 
(CNI) calcula que o fim da “taxa das blusinhas” pode 
pôr em risco 109 mil empregos e a geração de cerca 
de R$ 21,8 bilhões em produção doméstica em 2026. 
O estudo estimou os efeitos da retirada do Imposto 
de Importação sobre o volume e o valor das compras 
internacionais de pequeno valor — de até US$ 50.

ABMES entrega Carta 
Aberta a presidenciáveis
Em meio à disputa eleitoral, a Associação 
Brasileira de Mantenedoras de Ensino 
Superior (ABMES) encaminhou 
a candidatos à Presidência da 
República uma Carta Aberta com 
dez compromissos considerados 
fundamentais para o futuro da educação 
superior brasileira. Assinado pelo 
diretor-presidente da entidade, Janguiê 
Diniz (foto), o documento defende 
que a educação superior “ocupe lugar 
central na estratégia de desenvolvimento 
econômico e social do país”. As 
instituições particulares concentram 80% 
das matrículas da educação superior.

Financiamento 
público 
para o setor

Entre as propostas 
apresentadas, estão 
a reconstrução e 
modernização do Fies, 
o fortalecimento do 
ProUni e a criação de 
novos mecanismos 
públicos e privados 
de financiamento 
estudantil. A ABMES 
também defende 
regras regulatórias 
mais claras.

Arquivo Pessoal

Reprodução Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

Concorrência 
com similares 
importados

“Com o imposto em 
vigor, o consumo 
que, hoje, vai 
para compras 
internacionais por 
meio do Programa 
Remessa Conforme 
seria direcionado a 
produtos e serviços 
produzidos no 
Brasil. O imposto 
funcionava 
como uma redução parcial da assimetria 
tributária entre a produção doméstica e os 
similares importados”, aponta Marcio Guerra, 
superintendente de Economia da CNI.

Em valores, as projeções da CNI apontam 

R$ 23,6 BILHÕES 
em importações via PRC, crescimento 

de 65,7% frente a 2025. Com a taxação, 
porém, seriam R$ 16,6 bilhões, montante 

16,2% acima do ano passado.

Ed
 A

lv
es

Divulgação Fibra

Mudança de matriz econômica

“Se é tão importante mudar a matriz 
econômica do DF, saindo da dependência 
do Poder Público, isso pode ser feito 
pelo viés da indústria. Os setores do 
comércio e de serviços já têm seu peso. 
Mas a indústria e o agro merecem 
incentivos e têm ainda grande potencial 
a ser realizado”, disse Jamal à coluna.

Promoção de investimentos

O documento tem quatro eixos: Ambiente Econômico; Inovação e Desenvolvimento 
Tecnológico; Meio Ambiente; e Comércio Exterior. E, neles, consta instituir a Agência de 
Promoção de Investimentos do DF e criar o Programa Distrital de Transformação Digital.
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Aromas e sabores

do nosso

O 
café, considerado uma das 
bebidas mais consumidas 
do mundo, segundo a Asso-
ciação Brasileira da Indús-

tria de Café (Abic), a cada ano tem se 
revelado como uma fonte inesgotá-
vel de sabores e aromas. Diante dis-
so, a Empresa de Assistência Téc-
nica e Extensão Rural (Emater-DF) 
promoveu a oficina “Café sensorial: 
identificando a qualidade do seu ca-
fé” que integra a 5ª Pegada Agroeco-
lógica da Emater-DF, realizada entre 
25 e 30 de agosto, em São Sebastião. 

A degustação dos sabores por trás 
do grão começou a ser descoberta 
antes mesmo do primeiro gole. On-
tem, cerca de 10 produtores rurais 
da região participaram de uma expe-
riência sensorial que percorreu di-
ferentes etapas da produção. A pro-
gramação passou por uma caminha-
da em um cafezal, pela percepção do 
cheiro do pó, observação dos grãos 
e degustação da bebida. A ativida-
de mostrou, na prática, que produzir 
café de qualidade não depende ape-
nas da quantidade colhida, mas de 
cada cuidado adotado em cada eta-
pa do processo até a xícara.

Durante o encontro, os produ-
tores tiveram a oportunidade de 
aprender a reconhecer caracterís-
ticas que ajudam a definir a quali-
dade do café e conheceram proce-
dimentos usados para classificar o 
produto. A atividade foi conduzida 
pela extensionista rural da Emater, 
Josiane Lima, que atua na orientação 
dos produtores e é especializada na 
classificação dos  produtos.

A experiência começou pelo 
aroma. Os participantes sentiram o 
cheiro do café moído antes de pro-
var a bebida, uma etapa que ajuda 
a perceber características que mui-
tas vezes passam despercebidas no 
consumo cotidiano, como nuances 
de chocolate, caramelo e toques flo-
rais ou frutados. Depois, veio a de-
gustação, permitindo comparar aro-
mas, sabores e sensações presentes 
em diferentes tipos da bebida.

Segundo a especialista, uma das 
etapas fundamentais para desco-
brir o potencial do café produzido 
na propriedade é a análise laborato-
rial. “Conversei com eles sobre qua-
lidade do café e expliquei como eles 
fazem uma amostra para enviar ao 
laboratório e descobrir que tipo de 
café que eles estão produzindo”, ex-

plicou a extensionista. Segundo Jo-
siane, o procedimento começa com 
uma análise física, que verifica os 
grãos e possíveis defeitos, e depois 
passa pela análise sensorial, reali-
zada após a torra do café.

Estratégias

De acordo com Josiane, o foco na 
qualidade tem uma razão prática. 
Muitos produtores de São Sebastião 
cultivam o tipo arábica, trabalham 
em propriedades de área reduzida, o 
que limita a possibilidade de ampliar 
significativamente a produção. “A es-
tratégia defendida pela Emater-DF é 
agregar valor ao café produzido, em 
vez de apostar somente no aumen-
to do volume”, reforçou.

A oficina também apresentou aos 
produtores possibilidades de aproxi-
mação com cafeterias do DF. A ideia 
é criar uma ponte entre quem pro-
duz e estabelecimentos interessa-
dos em oferecer cafés de qualidade, 
o que amplia os canais de comer-
cialização para a agricultura local. 
“O foco na qualidade é que vai levar 
o retorno financeiro da atividade, e 
não a quantidade de produção”, re-
sumiu a especialista.

Produtores

O anfitrião do encontro foi João 
Pimenta da Veiga, 79 anos. Ministro 
das Comunicações no governo Fer-
nando Henrique Cardoso, hoje, ele 
é produtor rural, e contou como foi 
a experiência de receber os produ-
tores. “Esse tipo de reunião nos pro-
porciona algo fundamental, que é 
uma troca de conhecimento. Certa-
mente, os que vieram viram alguma 
coisa que gostaram e outras que não 
gostaram  Poderão evitar erros nas 
suas próprias experiências”, afirmou.

Pimenta da Viega mantém uma 
área de cultivo de café e pretende 
ampliar a produção. Atualmente, são 
cerca de 10 mil pés, mas a intenção é 
plantar mais 30 mil. Na propriedade, 
o produto passa pelo beneficiamen-
to, limpeza, torra, moagem e envase 
— onde o grão é embalado de forma 
adequada para proteger o produto 
contra oxigênio, luz, umidade e per-
da de aroma. O pacote de 500g do Ca-
fé São Bento (torrado e moído, 100% 
arábica) custa R$ 32.

Para o produtor, cultivar a ter-
ra também representa uma relação 
próxima com a natureza. Ele desta-

ca que a atividade rural exige esfor-
ço e envolve riscos, especialmente 
pela dependência das condições cli-
máticas, mas proporciona satisfação 
diária. “É difícil, exige muito esforço, 
mas dá uma enorme alegria”, contou.

Outro produtor que participou da 

oficina foi Edinei Souza, 57. Morador 
da região de São Sebastião, ele tra-
balha há cerca de 12 anos com café 
e mantém aproximadamente 2,5 mil 
pés. A produção é feita em família, 
com a participação da esposa e dos 
dois filhos. O produtor realiza prati-
camente todo o processo na proprie-
dade, desde a limpeza dos grãos até 
a torra e a moagem. O café é vendi-
do principalmente para moradores, 
amigos e conhecidos de São Sebas-
tião. Atualmente, ele comercializa o 
produto por cerca de R$ 40 a R$ 45 o 
pacote de 500g.

Para ele, a oficina trouxe conhe-
cimentos que poderão ser aplicados 
diretamente na propriedade. “O co-
nhecimento foi muito bom. O pes-
soal da Emater passou muitas coisas 
novas que a gente não tinha conhe-
cimento. Nós vamos usar lá na nos-
sa propriedade”, afirmou.

Cadeia

A experiência realizada em São 
Sebastião também ocorre em um 
momento de expansão da cafeicul-
tura no Distrito Federal. Segundo 
dados da Emater, em 2024, a área 
plantada de café na capital fede-
ral chegou a 430 hectares. A produ-
ção local é concentrada na espécie 
arábica e tem ganhado espaço pela 
aposta em qualidade e em varieda-
des de cafés especiais.

No cenário nacional, a importância 
do produto é ainda maior. Dados apre-
sentados pela Associação Brasileira 
da Indústria de Café (Abic) apontam 
que os brasileiros consumiram 21,4 
milhões de sacas de café em 2025. A 
entidade também informa uma mé-
dia de 1.400 xícaras consumidas por 
brasileiro ao ano e um faturamento 
de R$ 46 bilhões no mesmo período.

» DAVI CRUZ

Pimenta da Veiga realiza 
na fazenda todas as 
etapas da produção para 
garantir a qualidade

Na fazenda São 
Bento do Tesouro, em 
São Sebastião, vários 

pés de café estão 
florescendo

...conheceram os aromas e sabores e conversaram sobre como agregar valor à produação

Técnicos da Emater e produtores rurais visitaram o cafezal,...

Serviço

A 5ª Pegada Agroecológica 
da Emater-DF em São 
Sebastião segue até domingo 
(30). A programação reúne 
palestras, oficinas, rodas 
de conversa e atividades 
voltadas à agricultura familiar 
e à produção agroecológica. 
Mais informações podem 
ser encontradas no site 
oficial da Emater.

Aromas e saboresAromas e sabores

 caféExperiência da 5ª Pegada Agroecológica 
da Emater-DF levou produtores a 

caminhar por cafezal, conhecer grãos, 
sentir aromas e degustar bebidas para 
compreender como a qualidade pode 

transformar o valor do produto
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I
nvicta há seis partidas e líder 
do Grupo E das Eliminató-
rias para a Copa do Mundo de 
2027, no Catar, a Seleção Brasi-

leira masculina de basquete tem, 
hoje, às 20h10, no Ginásio Nilson 
Nelson, um desafio à altura. A ad-
versária na estreia da segunda fa-
se é a República Dominicana, a 
segunda equipe mais alta entre as 
12 que buscam vaga no próximo 
Mundial, no Catar. 

Com média de 1,98m, a Repú-
blica Dominicana fica atrás ape-
nas dos Estados Unidos entre as 
sobreviventes nas Eliminatórias. 
O Brasil aparece na sequência, 
com 1,94m. A diferença de qua-
tro centímetros, porém, ganha 
outra dimensão no garrafão: os 
dominicanos contam com joga-
dores como Joel Soriano (2,11m) 
e Al Horford (2,03m). 

A força física dos dominica-
nos foi demonstrada na primei-
ra fase. Na vitória por 87 x 79 so-
bre os Estados Unidos, em feve-
reiro, a equipe caribenha pegou 
16 rebotes ofensivos e explorou 
o jogo próximo à cesta. O resul-
tado é histórico para o país, pois 
marcou a primeira vitória sobre 

os norte-americanos nas Elimina-
tórias desde 1989. Em julho, a Re-
pública Dominicana vendeu caro 
a derrota por 82 x 81.

É nesse cenário que os pivôs 
brasileiros, como Tim Soares, 

ganham importância. Com 2,11m, 
ele é o jogador mais alto da Se-
leção Brasileira e terá pela fren-
te um dos principais desafios do 
jogo: conter a força dominicana 
perto da cesta. O atleta, nascido 

nos EUA e criado em São Paulo, 
fará a primeira partida pela Sele-
ção em território nacional. 

Para Tim, a diferença de es-
tatura precisa ser compensada 
com organização e ajuda entre os 

BASQUETE Invicto há seis partidas e líder do Grupo E das Eliminatórias para a Copa do Mundo de 2027, Brasil recebe, hoje, 

Desafio à altura

“Baixinho” de 1,78m de altura, o armador Yago é o responsável por fazer o jogo da Seleção Brasileira girar, enquanto o pivô Joel Soriano, de 2,11m, derruba as bolas no garrafão a favor da República Dominicana

Joel Soriano, o pivô da República Dominicana

Fiba/Divulgação Fiba/Divulgação

MEL KAROLINE*

Brasileiro na Ferrari
O brasileiro Rafael Câmara passará por um período de treinamentos 
com a Ferrari em Mugello, na Itália, a partir de hoje. O objetivo da 
atividade é dar mais um passo na adaptação do piloto de 21 anos para 
um possível futuro na Fórmula 1. Câmara já havia treinado nas pistas 
italianas em julho, na cidade de Fiorano, visando se preparar para 
futuras atividades com a Haas. A escuderia norte-americana é uma 
das interessadas em contar com o piloto recifense em 2027.

no Ginásio Nilson Nelson, a República Dominicana, segunda seleção de maior estatura entre as 12 que jogam a segunda fase

jogadores. O pivô destaca a im-
portância de controlar os princi-
pais nomes do adversário e evitar 
que a República Dominicana con-
siga explorar a força perto da ces-
ta. “Eles vêm jogando muito bem 
nessa área. A nossa ideia é ajudar 
um ao outro. Geralmente, há um 
ou dois que vão atacar mais, en-
tão temos que eliminar esses e o 
resto do time tem que ajudar no 
rebote”, analisou.

A estratégia passa por confiar 
no trabalho feito nos treinamen-
tos e não transformar a diferen-
ça física em um problema indivi-
dual. “Mesmo sendo os mais al-
tos, vai ser trabalho em equipe, 
com certeza. Estamos treinando 
isso e conhecemos bastante os 
jogadores. Será um ponto muito 
forte para nós aplicarmos e, se fi-
zermos do jeito certo, acho que 
vamos levar a vitória”, projetou.

Uma das novidades do Brasil 
para a partida é Raulzinho Neto. 
O armador de 34 anos não defen-
dua a Seleção desde os Jogos de Pa-
ris-2024. A presença dele amplia as 
opções do técnico Aleksandar Pe-
trovic para a posição. 

A Seleção Brasileira voltará a 
jogar em Brasília após 11 anos. 
A última passagem pela capital 

havia sido em 2016, pelo Super 
Desafio BRA, contra Uruguai e 
Argentina. O reencontro com a 
torcida brasiliense terá ainda um 
significado especial: o Brasil fa-
rá uma homenagem a Oscar Sch-
midt, maior pontuador da histó-
ria do basquete nacional, criado 
no Distrito Federal e que iniciou 
a carreira no Clube da Vizinhan-
ça. A Seleção jogará com um pat-
ch dourado com o rosto do ído-
lo e a inscrição “Oscar Eterno” na 
camisa. Léo Meindl também en-
trará em quadra com um símbo-
lo importante: vestirá a camisa 14, 
eternizada pelo Mão Santa. 

Na segunda fase, o Brasil terá 
pela frente, em ida e volta, Repú-
blica Dominicana, México e Esta-
dos Unidos, em ida e volta, totali-
zando seis partidas. A meia dúzia 
de vitórias conquistadas na etapa 
anterior é carregada para a nova 
classificação, e a Seleção come-
ça na liderança do Grupo E, com 
6-0. Os três primeiros colocados 
garantem vaga direta na Copa do 
Mundo de 2027, enquanto o me-
lhor quarto colocado entre os três 
grupos também se classifica.

* Estagiária sob a supervisão  
de Victor Parrini

“Mesmo sendo 
os mais altos, vai 
ser trabalho em 

equipe, com certeza. 
Estamos treinando 
isso e conhecemos 

bastante os jogadores 
da República 

Dominicana. Será 
um ponto muito forte 

para aplicarmos e, 
se fizermos do jeito 

certo, acho que 
vamos levar a vitória”

Tim Soares, pivô da Seleção
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Palmeiras deslancha em casa
COPA DO BRASIL No aniversário de 112 anos, alviverde não toma conhecimento do Santos, aplica 3 x 0 e abre boa vantagem

F
laco López destravou mais um 
jogo que se apresentava difícil 
ao Palmeiras, e comandou o 
atropelo do time alviverde sobre 

o Santos no Nubank Parque. O triun-
fo por 3 x 0, ontem, dia do aniversário 
de 112 anos do clube alviverde, deixa 
confortável a equipe comandada por 
Abel Ferreira no confronto das quar-
tas de final da Copa do Brasil.

O Palmeiras empilhou gols per-
didos no segundo tempo do “Clás-
sico da Saudade” e perdeu a chan-
ce de construir uma goleada his-
tórica. Mesmo assim, a vantagem 
conquistada na arena palmeirense 
é larga, e fruto de um bom desem-
penho coletivo e também da fragili-
dade santista, ainda mais evidente 
quando Neymar, crítico do grama-
do sintético, não joga.

O Santos terá de ganhar por 
quatro gols de diferença para rever-
ter o placar ou por três para forçar 
as penalidades. O segundo duelo 
que definirá um dos semifinalistas 
do torneio será disputado daqui a 
uma semana, 2 de setembro, na Vi-
la Belmiro.

Sem Neymar e Gabigol (este no 
banco) e armado com três volan-
tes, o Santos foi à arena palmei-
rense com o objetivo claro de não 
perder. Conseguiu apenas até os 
30 minutos.

O time alviverde fazia um jo-
go melancólico e, como em todos 
os últimos primeiros tempos em 
casa, encontrava dificuldade pa-
ra penetrar na zaga adversária. O 
talentoso e iluminado argentino 
destravou o jogo, até então difí-
cil. Atuando entre as linhas, mui-
tas vezes como um 10, ele acertou 
um chute rasteiro.

“Parça” de Lionel Messi, Lautaro Martínez e companhia durante a Copa pela Argentina, Flaco López voltou ainda mais letal e decidiu ontem

Fase de liga da competição de clubes da Europa começa em 8 de 
setembro. Final será em 5 de junho, no Wanda Metropolitano, em Madri

Cesar Greco/Palmeiras

Potes do sorteio

BOICOTE DA UEFA BOTAFOGO CORINTHIANS CRUZEIRO FLAMENGO FLUMINENSE

A Uefa optou por 
suspender o boicote à Fifa 
após receber garantias 
de que o plano de vender 
participações na Copa do 
Mundo não será retomado. 
A organização europeia 
foi uma das principais 
críticas à proposta do 
Fifa Forward Enterprise, 
projeto que buscava atrair 
investimentos privados 
para financiar torneios.

O Botafogo oficializou, 
ontem, o retorno do 
atacante Tiquinho Soares. 
Aos 35 anos, o jogador 
assinou contrato válido 
até o encerramento da 
temporada de 2026 e inicia 
a segunda passagem pelo 
clube. Tiquinho estava 
livre no mercado desde 
que obteve na Justiça do 
Trabalho a rescisão do 
vínculo com o Santos.

O Corinthians ganhou 
motivos para aumentar a 
esperança antes do clássico 
com o Santos, no domingo, 
às 16h, pelo Campeonato 
Brasileiro. O atacante Yuri 
Alberto e o goleiro Hugo 
Souza participaram do 
treinamento de ontem, 
no CT Joaquim Grava, e 
avançaram na tentativa 
de ficar à disposição do 
técnico Fernando Diniz.

Kaio Jorge procurou 
Ruan Tressoldi para pedir 
desculpas pelo lance 
que provocou a queda 
assustadora do zagueiro 
durante o empate por 1 x 1 
entre Cruzeiro e Atlético-
MG, pela ida das quartas 
de final da Copa do Brasil. 
O atleticano também se 
pronunciou, mas adotou 
um tom duro e acusou o 
atacante de deslealdade.

O Flamengo contou 
com novidades nos 
treinamentos no CT Ninho 
do Urubu. Ontem, por 
exemplo, jovens jogadores 
da base surgiram nas 
atividades comandadas 
pelo técnico Leonardo 
Jardim. O centroavante 
Josmar pode ganhar uma 
oportunidade no elenco no 
jogo de domingo, contra o 
Botafogo, pelo Brasileirão.

O Fluminense corre sério 
risco de perder uma 
peça fundamental para o 
confronto decisivo contra 
o Athletico-PR, marcado 
para domingo, válido pelo 
Campeonato Brasileiro. 
O zagueiro Thiago Silva 
figura como dúvida para 
a partida na Arena da 
Baixada. O principal motivo 
para tal cautela envolve o 
gramado sintético.

LIGA DOS CAMPEÕES

UCL define hoje os jogos 
da temporada 2026/2027

As últimas vagas para a fase 
de liga da Liga dos Campeões 
da Europa foram preenchidas. 
Após a rodada final dos playoffs, 
disputada ontem, Fenerbahçe, 
AEK Atenas, Slovan Bratislava e 
Viking FK garantiram presença 
na competição continental.

O time turco venceu o Lyon e 
assegurou o retorno ao torneio 
europeu de clubes após 18 anos. 
Na Grécia, o AEK Atenas superou 
o Levski Sofia, enquanto o Slovan 
Bratislava passou pelo NK Celje. 
Já o Viking FK eliminou o Dinamo 
Zagreb e fechou a lista de classifi-
cados da rodada.

Com os novos participantes, 
a próxima etapa terá 36 equipes. 

Outros 29 clubes avançaram dire-
tamente, enquanto três haviam 
se classificado no dia ante-
rior. O sorteio da tabela de jogos 
está marcado para hoje, às 13h, 
enquanto a fase de liga da compe-
tição começa em 8 de setembro.

Cada equipe será sorteada para 
enfrentar dois adversários de cada 
um dos quatro potes, com um jogo 
em casa e outro fora contra repre-
sentantes de cada grupo. Clubes 
do mesmo país não poderão se 
enfrentar, enquanto haverá limite 
de dois adversários de uma mesma 
associação nacional. Ao todo, serão 
oito partidas contra adversários 
diferentes, sendo quatro como 
mandante e quatro como visitante.

Ozan Kose/AFP

Pote 1
Paris Saint-Germain (França)
Bayern de Munique (Alemanha)
Real Madrid (Espanha)
Liverpool (Inglaterra)
Inter de Milão (Itália)
Manchester City (Inglaterra)
Arsenal (Inglaterra)
Barcelona (Espanha)
Atlético de Madrid (Espanha)

Pote 2
Borussia Dortmund (Alemanha)
Roma (Itália)
Sporting CP (Portugal)
Aston Villa (Inglaterra)
Porto (Portugal)
Manchester United (Inglaterra)
Club Brugge (Bélgica)
Real Betis (Espanha)
PSV Eindhoven (Holanda)

Pote 3
Feyenoord (Holanda)
Lille (França)
Bodo/Glimt (Noruega)
Napoli (Itália)
RB Leipzig (Alemanha)
Villarreal (Espanha)
Shakhtar Donetsk (Ucrânia)
Galatasaray (Turquia)
Fenerbahçe (Turquia)

Pote 4
Slavia Praga (República Tcheca)
Stuttgart (Alemanha)
LASK (Áustria)
Como (Itália)
Lens (França)
Sabah (Azerbaijão)
AEK Atenas (Grécia)
Slovan Bratislava (Eslováquia)
Viking FK (Noruega)

Depois do gol, aos 33, a equipe 
deslanchou. Vitor Roque perdeu 
gol perto da pequena área e Arias 
cabeceou para fora. Mas Andreas 
Pereira não desperdiçou, concluin-
do rebote concedido por Brazão.

Insatisfeito, Cuca abriu o Santos 

e lançou Gabigol, Rony e Gabriel 
Bontempo. A estratégia foi bené-
fica ao Palmeiras, que foi comple-
tamente dominante. Giay e Mau-
rício estiveram sozinhos diante de 
Brazão e chutaram por cima do gol. 
Vitor Roque fez pior ainda, após 

jogada espetacular de Arias.
Mas se os colegas eram inefi-

cientes, Flaco López estava com a 
pontaria em dia. Foi dele, de cabe-
ça, o terceiro gol que definiu o atro-
pelo palmeirense em casa.

O Santos ensaiou uma pressão 

nos minutos finais. Sem muita or-
ganização, empurrou o rival, mas 
não conseguiu sequer acertar o de-
fendido por Carlos Miguel. A noite 
foi perfeita ao aniversariante, que 
comemorou com vitória, diante de 
40 mil no estádio, seus 112 anos.

Vasco supera expulsão e conquista vantagem
O Vasco iniciou a caminha-

da nas quartas de final da Copa 
do Brasil contra o Vitória, ontem, 
pensando em abrir uma boa vanta-
gem de gols para buscar a classi-
ficação, na próxima semana, fora 
de casa. No entanto, diante das 
nuances do duelo em São Januá-
rio, o resultado positivo por 1 x 0 
deixou de ser uma vantagem míni-
ma para valer muito. O cruzmaltino 
jogou boa parte do duelo em casa 
com um jogador a menos e deixou 
o gramado satisfeito com o cená-
rio construído.

Todo o enredo da partida passa 
pelo capital minuto 17 do primei-
ro tempo. Barros perde a bola para 
Renato Kayser e, no desespero para 
evitar contra-ataque com campo 
aberto, coloca a mão na bola. O 
lance foi à altura do meio-campo, 
mas o volante era o último homem. 
Assim, com auxílio do VAR, acabou 
expulso. Antes, o Vasco ensaiava a 
construção de algum domínio. 
Colidio perdera a chance de abrir 
o placar pouco antes. O vermelho 
precoce ameaçou entregar as ações 
para o Vitória.

O time rubro-negro cresceu, mas 
não o suficiente para criar lances 
de perigo em profusão. Apesar da 
diferença numérica, o equilíbrio 
seguiu predominante. Ramon Rique 
quase abriu o placar para os cario-
cas. Segurar o 0 x 0 com um joga-
dor a menos ampliou a confiança 
do Vasco para o segundo tempo. 
Andrés Gómez chegou a balançar a 
rede, mas o lance foi anulado. O gol, 
porém, parecia questão de tempo. 
Pouco depois, o colombiano teve 
nova oportunidade, balançou a rede 
de pé esquerdo e cravou o 1 x 0.

Melhor, o Vasco seguiu crian-
do chances. Puma Rodríguez e 
Colidio desperdiçaram. Em uma 
delas, o argentino acertou a trave. 
O fator físico pesou a favor do Vitó-
ria nos minutos finais e surgiu uma 
certa pressão. Léo Jardim fez, pelo 
menos, três defesas providenciais 
no jogo para manter o resultado. 
O placar foi mínimo, as chances 
perdidas indicavam a possibilidade 
de mais. No entanto, com os percal-
ços enfrentados, a possibilidade de 
levar o empate para Salvador será 
comemorada pelos vascaínos.

Andrés Gomez chegou ao sexto 
gol em 2026 e garantiu frente

Matheus Lima/Vasco

Gre-Nal opõe
crise de técnicos

Internacional e Grêmio transfe-
rem para a Copa do Brasil a pressão 
acumulada no Campeonato Brasi-
leiro. Separados apenas pelo saldo 
de gols e perigosamente próximos 
da zona de rebaixamento, os rivais 
se enfrentam hoje, às 20h, no Beira-
-Rio, em Porto Alegre, pela rodada 
de ida das quartas de final. Será o 
Gre-Nal de número 453 da história. 
O Prime Video transmite.

O Colorado não vence há oito 
rodadas no campeonato nacional. 
Pressionado pela sequência, o trei-
nador Paulo Pezzolano assumiu a 
responsabilidade pelo momento 
colorado e afirmou que a compe-
tição exige uma mudança imediata 
de foco. “Agora temos um Gre-Nal, 
viramos a chave. Para nós, é muito 
importante, o jogo mais impor-
tante do ano. É assim que estamos 
pensando no próximo jogo. Depois 
voltamos ao Brasileiro”, disse.

O Grêmio chega ao Beira-Rio 
depois de duas derrotas consecu-
tivas no Campeonato Brasileiro. 
A sequência aumentou a pressão 
sobre Luís Castro. Fora de casa, o 
time apresenta dificuldades para 
controlar os adversários e produzir 
ofensivamente. “Temos que bolar 
uma estratégia diferente. O nosso 
rival, no campo deles, tenta pres-
sionar, tenta fazer um jogo bem 
incisivo. Temos que neutralizar as 
qualidades deles e ser inteligentes, 
mas indo lá para buscar vencer a 
partida”, afirmou.

Paulo Pezzolano vive pressão 
por sequência sem vencer

Ricardo Duarte/Internacional
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A 
opção por escrever a respeito de 
temas sensíveis, como violên-
cia de gênero e abuso, faz par-
te de esforço para  mudar esse 

cenário, diz Taís Morais. A autora lança, 
nesta quinta-feira, na Livraria Sebinho, 
Abismos de Tatiana, biografia de uma 
pessoa do círculo de amizade dela que 
passou por experiências dolorosas desde 
a infância. O evento vai das 17h às 20h.

As primeiras conversas entre Taís Mo-
rais e Tatiana, pseudônimo utilizado para 
não expor a vítima, deram-se em encon-
tros com amigos em comum. Ao desco-
brir afinidades, as duas estreitaram a rela-
ção. Foi assim que a jornalista e escritora 
sugeriu que as histórias deveriam ser re-
unidas em livro. Depois da recusa inicial, 
a proposta de manter sob sigilo os nomes 
verdadeiros levaram o projeto adiante.

“Não foi nada fácil para ela”, lembra 
Morais, cujo processo entre escuta e es-
crita levou um ano. O livro relata situações 
de abuso sexual na infância, violência do-
méstica, abandono e diagnóstico de trans-
torno bipolar. “Procurei contar uma histó-
ria dolorosa com linguagem leve e acessí-
vel, capaz de aproximar o leitor da perso-
nagem e de sua trajetória”, conta a autora. 

Ao longo dos relatos, Morais diz ter 
percebido como muitas mulheres vivem 
em “prisões invisíveis e carregam dores 
silenciosas”. “A dor de Tatiana me im-
pediu de me calar. Afinal, todos os dias 
vemos mulheres e crianças tendo suas 
vidas destruídas pela violência.” Os fa-
tos descritos são todos verificáveis. Do-
cumentos como boletins de ocorrência 
também compõem a obra. “Não acres-
centei, não exagerei nem inventei nada.”

Taís Morais também pesquisou a di-
tadura militar brasileira, o que resultou 
no livro-reportagem Operação Araguaia 
– arquivos secretos da guerrilha, vence-
dor do Prêmio Jabuti em 2006. O mesmo 
sentimento de revolta, contra a autora, 
atravessa os dois trabalhos. “A diferença 
é que a ditadura acabou, enquanto os 
crimes sofridos por Tatiana continuam 
acontecendo todos os dias”, lamenta.

*Estagiário sob supervisão  
de Severino Francisco

ABISMOS
Lançamento de Abismos de 
Tatiana (editora Albatroz, R$ 
49,90), de Taís Morais, nesta 
quinta-feira (27/8), das 17h às 20h.

CRUZADAS

HORÓSCOPO
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Data estelar: Mercúrio 
em conjunção superior ao 
Sol. A lucidez está sempre 
disponível para quem tiver 
a boa vontade de a invocar 
e utilizar para resolver seus 
problemas com sabedoria, 
ou seja, com menos egoísmo 
e com maior amplitude 
de visão. A lucidez, 
porém, como também 
qualquer outra virtude 
que envolva melhoria dos 
relacionamentos humanos 
na direção da solidariedade 
e da cooperação, pode estar 
disponível, mas só pode ser 
aproveitada e praticada por 
quem tiver a boa vontade 
de evoluir. O humano 
não evolui e melhora em 
qualquer sentido de forma 
espontânea ou por um 
processo natural, nós, os 
humanos, só evoluímos 
quando o decidimos no 
íntimo do coração, e quando 
essa decisão nos motiva a 
praticarmos o necessário 
nesse sentido, senão, o que 
acontece naturalmente é 
deslizarmos todos para a 
brutalidade.

ÁRIES
21/03 a 20/04

LEÃO
22/07 a 22/08

SAGITÁRIO
22/11 a 21/12

Seria ideal que todo mundo 
desse seu melhor na tentativa 
de desempenhar com 
qualidade suas funções, mas, 
infelizmente, não é assim que 
as coisas andam, por isso, se 
você fizer seu melhor, não 
espere elogios.

Os constrangimentos eventuais 
que acontecerem agora não 
hão de ser interpretados como 
definitivos por você, porque não 
o são, apenas seguem a linha 
que vem sendo corrigida há 
bastante tempo. São os últimos 
estertores.

Aquilo que você quer fazer 
e que provavelmente fará 
provocará alguns distúrbios no 
seu círculo mais próximo de 
relacionamentos. Nada grave, 
nada que mude a vida, mas 
são questões que merecem sua 
preciosa atenção.

TOURO
21/04 a 20/05

VIRGEM
23/08 a 22/09

CAPRICÓRNIO
22/12 a 20/01

Na hora em que lhe parecer 
que o jogo está todo ao seu 
favor será essa a deixa que o 
mistério da vida lhe oferecerá 
para que reflita melhor sobre 
a necessidade de seguir em 
frente com seus intuitos. Há 
algo de enganoso no ar.

Quando perceber que o mau 
humor se apossa de sua alma 
diante das complicações que 
caem em seu colo, procure 
mudar intencionalmente o 
tom e aceitar o desafio, e ainda 
mais, se divertir com tudo que 
anda acontecendo.

Nada pior para um ser humano 
que pretende evoluir do que 
se convencer de que entendeu 
tudo e que, por isso, não precisa 
continuar discutindo com 
ninguém. É nessa hora que a 
alma começa a emburrecer. 
Melhor não.

GÊMEOS
21/05 a 20/06

LIBRA
23/09 a 22/10

AQUÁRIO
21/01 a 19/02

A demanda pela sua presença 
conflita com sua vontade de 
se resguardar na serenidade 
do espaço que você ama. Essa 
não é uma discrepância que 
mereça grande atenção, mas 
também não é assunto a ser 
negligenciado.

Há momentos em que a 
alma precisa decidir a que 
dar mais valor, se aos planos 
feitos racionalmente ou aos 
pressentimentos interiores que 
apontam numa direção muito 
diferente. Esse é um dilema 
sobre o qual vale se debruçar.

É tentador se precipitar na 
direção do que pareceria uma 
boa oportunidade, mas se 
você se contiver um pouco e 
observar melhor, perceberá 
que há armadilhas ocultas 
nos planos que foram postos 
sobre a mesa.

CÂNCER
21/06 a 21/07

ESCORPIÃO
23/10 a 21/11

PEIXES
20/02 a 20/03

Mesmo que você tenha de se 
sentir pisando em ovos, esse 
desconforto será preferível 
a você imaginar que está no 
controle de tudo e que, por 
isso, poderia se movimentar 
sem temor de estragar tudo 
que foi feito.

Apesar dos bons sentimentos 
das pessoas que dão dicas 
e oferecem orientações, é 
melhor você não se lançar a 
seguir cegamente na direção 
que elas apontam, porque 
pode haver bastantes erros 
envolvidos nas dicas.

Seguir as orientações 
oferecidas pode não ser uma 
boa pedida nesta parte do 
caminho, é preferível você 
se munir de espírito crítico 
e analisar com cuidado as 
orientações antes de as seguir. 
Melhor para todos.

SUDOKU

Grau de dificuldade: Difícil www.cruzadas.net

POR JOSÉ CARLOS VIEIRA

TANTAS Palavras
POEM(A)S
Ela pensa nos poemas
Que habitam as sombras

Talvez pertençam a uma
Linguagem paralela
Onde estão todos
Os versos
Que lhe faltam

E dos quais ouve
Apenas ecos

ESTA SEÇÃO CIRCULA DE TERÇA A SÁBADO/ CARTAS: SIG, QUADRA 2, LOTE 340 / CEP 70.610-901

Roberta Lahmeyer

 » JOÃO PEDRO ALVES

Debate urgente

LITERATURA

Taís Morais lança biografia que tem violência doméstica como pano de fundo

Divulgação
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L
uiz Artur Toribio, conhecido como Luis Tu-
riba, chegou à capital da República em 1978. 
Nascido em Pernambuco, o poeta e jornalis-
ta deixou sua marca em Brasília pelo traba-

lho como repórter e poeta único. Turiba morreu 
na madrugada de ontem, na casa de um dos filhos 
em Salvador, devido a complicações de saúde, de-
correntes de sequelas da covid e insuficiência car-
díaca. Ele deixa cinco filhos e seis netos.

“Isso é triste e duro. Chegou a nossa vez de 
morrer. Nossa geração está partindo”, diz Nicolas 
Behr, poeta que conheceu Turiba quando o per-
nambucano chegou à capital. “Ele trouxe um li-
vro chamado Kiprokó (primeiro livro de Turiba). 
Vinha de uma experiência de poesia, de geração 
mimeógrafo, da geração marginal do Rio. Era um 
agitador cultural, poeta, jornalista, e tinha muito 
dessa linha do Tropicalismo”, comenta.

Sobre a criação da icônica revista Bric-a-Brac, 
Nicolas destaca que Turiba “fez história nas revis-
tas literárias brasileiras nos anos 1980. Era uma re-
vista experimental, graficamente arrojada. Turiba 
concretizava as coisas, não eram só ideias, viraram 
projetos, poemas, livros, revistas, saraus. Sempre 
com uma verve muito boa, muito positivo, muito 
realizador”, destaca.

Nicolas relembra o grupo Oi Poema, realiza-
do com Cristiane Sobral, Amneres Santiago e Bic 
Prado. “A gente fazia uns passeios pelo Lago Pa-
ranoá, numa barca, a barca poética. Tenho boas 
memórias desses passeios nossos”, conta o poeta.

“Turiba significa alegria e felicidade na língua tu-
pi. E isso ele tinha em si”, ressalta Renato Matos, mul-
tiartista e grande amigo de Luis Turiba. Os dois se co-
nheceram durante os concertos realizados no proje-
to Cabeças, evento cultural brasiliense idealizado pe-
lo ator e produtor Néio Lúcio, nas décadas de 1970 e 
1980, que contava com música, teatro, dança e poesia.

“Nós nos conhecemos e essa amizade perdu-
rou até a morte. E vai até o final do infinito”, conta 
o artista baiano/brasiliense. Renato relembra que 
Turiba teve uma importante contribuição em sua 
carreira musical. O primeiro disco de vinil de Re-
nato foi produzido pela Bric-a-Brac e o segundo 
teve participação ativa do poeta. “Foi um disco fei-
to com muita parceria minha com o Turiba, muita 
poesia. Nós finalizávamos poesias inacabadas e eu 
colocava música. Foi um grande parceiro”, afirma.

José Sóter, poeta e amigo de Turiba, conta um 
pouco da chegada do pernambucano à capital. “O 
Turiba aportou em Brasília em 1978. Chegou co-
mo se nunca tivesse estado em outro lugar. Virou 
brasiliense. De imediato, estava enturmado com a 
rapaziada que tinha até um mimeógrafo para pu-
blicar as coisas da rapaziada”, afirma.

Turiba participou do primeiro grupo de ocupa-
ção poética da cidade, o Lira Pau Brasília, e o seu 
apartamento virou um reduto de produção literá-
ria. “Estava em todas, com sua irreverência e pers-
picácia poética. Se apropriou da cidade ao lado 
dos artistas locais e trouxe a sua contribuição para 
formarmos o mosaico da cultura candanga. Aju-
dou a consolidar a Geração Mimeógrafo, que es-
tá às vésperas de completar 50 anos. Uma geração 
que continua viva no fazer poético”, destaca Sóter.

Dona do restaurante Cura e militante cultural, 
Cristina Roberto, afirma que a chegada de Turiba a 
Brasília foi um divisor de águas. “Foi um momento 
que Brasília estava se descobrindo coletivamente, 
foi muito interessante. E o Turiba tem uma parti-
cipação muito ativa nesse momento. Era um cara 

A POESIA 
AGRADECE

 » MARIA CAROLINA* 
 » MARIANA REGINATO

Homenagem
E para celebrar a vida e a obra 

de Turiba, amigos organizaram 
uma roda de poesias no 

restaurante Beirute, na 109 Sul, 
no sábado, às 16h. José Sóter 

afirma que a alegria de Turiba  
estará presente e precisa ser 

celebrada. “Nós não poderíamos 
deixar de levar sua alegria para 

um ato de comemoração pela 
sua passagem pela Terra. Então 

vamos fazer uma roda de poetas 
e amigos, nos moldes das rodas 

de capoeira, para espraiar as 
energias que ele deixou por 

aqui”, afirma.

Poema
Desacontessências 
desaconteci
(mentavelmente) 
tudo acontece para 
desacontecer em si
anoitece para amanhecer 
nascer viver crescer morrer 
tecer escrituras em silêncios 
semânticas em pura seda
desconstruir óbvios 
reconstruir amálgamas 
experimentos ordinários 
holografias d’almas

Luis Turiba

AMIGOS E ESCRITORES CELEBRAM A GRANDEZA  
DE LUIS TURIBA. O POETA E JORNALISTA MORREU  

ONTEM, AOS 76 ANOS, EM SALVADOR

Cidadão brasiliense
Um dos seus trabalhos mais marcan-

tes para a cultura da capital foi a revista 
Bric-a-Brac, publicação cultural e experi-
mental realizada nos anos 1980. Em seis 
edições realizadas, a revista unia ensaios 
fotográficos, poesia escrita e visual e en-
trevistas com figuras marcantes como Ma-
noel de Barros, Nise da Silveira e Caetano 
Veloso. Turiba recebeu o título de Cidadão 
Brasiliense em reconhecimento aos seus 
serviços prestados à cultura local.

Como jornalista, trabalhou em reda-
ções, como o Correio Braziliense e O Glo-
bo. Foi premiado com dois Prêmios Esso 
de Jornalismo, a primeira vez quando es-
tava no Jornal de Brasília, quando descre-
veu o encontro entre Renato Russo, seu es-
tagiário, com o ministro da Fazenda Del-
fim Netto; e a segunda pelo Correio, em 
cobertura coletiva sobre a regularização 
de áreas públicas.

Luis Turiba integrou a assessoria de 
imprensa do recém-criado Ministério da 
Cultura e voltou a atuar na pasta entre 
2002 e 2005 como assessor de comunica-
ção na gestão do então ministro Gilberto 
Gil, período em que ajudou na concep-
ção dos pontos de cultura e realizou do-
cumentários como Gil na ONU e A Ca-
poeira no Mundo.

Na literatura, Turiba se destacou com 
o livro-CD Cadê, premiado com o Prêmio 
Candango de Literatura. Em 2010, o poeta 
largou o jornalismo e se dedicou à litera-
tura após sua mudança para o Rio de Ja-
neiro, onde publicou três livros de poesia 
pela editora 7 Letras.

Perseguido político
Na época da ditadura, Luis Turiba mo-

rava no Rio de Janeiro e estudava em uma 
escola técnica. Durante o Ato Institucional 
n°5, vários estudantes do grêmio estudan-
til foram expulsos, e Turiba foi impedido 
de se formar. Nesse período, foi preso e 
cumpriu pena de nove meses.

Em 2024, a Comissão de Anistia do Mi-
nistério dos Direitos Humanos e da Cida-
dania (MDH) oficializou um pedido de 
desculpas ao jornalista. “Eu me emocio-
nei bastante com a técnica do governo de 
pedir desculpas por tudo o que o Estado 
fez com você, com a sua geração, reco-
nhecendo que houve abusos e que a so-
ciedade brasileira já reconheceu há mui-
to tempo”, pontuou Turiba em entrevista 
ao Correio à época.

“Fui preso, fui maltratado e todas es-
sas coisas que falam da ditadura eu e a 
minha geração toda, não sou só eu, ou-
tras pessoas foram vítimas também e es-
tão nessa luta pela indenização e pelo re-
conhecimento de direito a essa anistia”, 
acrescentou.

*Estagiária sob a supervisão 
de José Carlos Vieira

que estava o tempo todo antenado, descobrindo 
quem é que estava fazendo bonito, quem tinha boa 
poesia, boa música. Realmente a cultura de Brasí-
lia deve muito para o ‘Seu Luis’”, conta. 

“Conheci Turiba quando vários poetas da cha-
mada Geração Mimeógrafo batalhava meios de pu-
blicar seus poemas, tanto em antologias quanto em 
livros individuais. Paralelamente, a poesia nos con-
vocava a atitudes, como foram os recitais em escolas 
públicas, para os quais foi publicada em mimeógrafo 
cachacinha a histórica antologia Merenda Escolar”, 
ressalta Luiz Martins, poeta e professor. A poeta An-
gélica Torres lamenta a morte do amigo. “Lá se foi o 
irmão, parceiro, poeta imenso e intenso, de tantos 
agitos poéticos e jornalísticos”, enfatiza. 

A escritora e professora Maria Lúcia Verdi res-
salta que o poeta era um grande militante político, 
foi preso durante a ditadura, mas nunca deixou de 
ser apaixonado pelo Brasil, pela poesia e pela mú-
sica. “Teve parcerias com músicos, agitou a cena 
da capital como muito poucos. Salve, Turiba! Axé.” 

Fernanda Lambach, jornalista e ex-mulher do 
poeta, destaca o amor de Turiba pelo ofício lite-
rário. “Era um poeta que amava o jogo das pala-
vras, a força da arte gráfica, a rebeldia do que po-
deria parecer marginal, mas, bem no fundo, era 
mais do que humano. Nas últimas semanas, letra 

trêmula, escreveu poema sobre o pulsar do cora-
ção e como essa máquina, esse músculo, crava o 
destino. Que o espírito dele seja livre para voar, 
como sempre foi”, comenta.

Para Lúcia Leão, jornalista e ex-mulher do Tu-
riba, o seu grande legado para além de sua poesia 
foi a Bric-a-Brac e a articulação de ideias e cria-
ção de redes culturais por meio da revista. “Não 
dá para esquecer que era um ser político por exce-
lência. Um articulador e negociador hábil. Quan-
do fomos casados brincávamos que ele era o mi-
nistro de Relações Exteriores, responsável por re-
solver as contendas externas da família” afirma.

Como todo poeta, era um romântico. “Quando 
namorávamos, ele morando no Rio e eu em São 
Paulo, um dia fui visitá-lo. Voltando de ônibus, 
acabando de sair da rodoviária, o ônibus parou e 
abriu a porta. Era o Turiba, para me entregar um 
sonho de valsa”, comenta Lúcia.

Em apresentação do livro Desacontecimentos, 
lançado em 2019, o poeta Antonio Cícero definiu 
o trabalho de Turiba. “Seus poemas conseguem 
ser, ao mesmo tempo, oportunos e atemporais, 
inovadores e belos: o que é raro. O fato é que é 
com enorme prazer e surpresa que se percorrem 
esses extraordinários, pulsantes e eróticos desa-
contecimentos poéticos”, escreveu.

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press
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ENTREVISTA — SIDNEY NEVES, presidente da Academia Brasileira de Direito Eleitoral e Político (ABRADEP)

Regras do Fundo Eleitoral ajudam, 
mas não resolvem desigualdade 

O 
Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE)  divulgou nesta sema-
na os percentuais de candida-

turas de mulheres, pessoas negras e 
indígenas por partido político para 
as eleições de 2026. Os dados servem 

de referência para a destinação de 
recursos do Fundo Partidário e do 
Fundo Especial de Financiamento 
de Campanha (FEFC), conhecido 
como Fundo Eleitoral.

Ao todo, foram consideradas 
20.560 candidaturas. Desse total, 
7.165 são de mulheres, o equivalente 
a 34,85%, enquanto 13.395 são de 

homens, ou 65,15%. No recorte de 
raça e cor, 10.206 candidaturas são 
de pessoas negras, correspondendo a 
49,64% do total, e 191 são de pessoas 
indígenas, o equivalente a 0,93%.

Os percentuais são calculados 
pelo TSE ao fim do período previsto 
no calendário eleitoral e orientam a 
aplicação dos recursos destinados 

a candidaturas de mulheres, pes-
soas negras e indígenas. As regras 
estão previstas na Resolução TSE 
23.607/2019, que disciplina a arre-
cadação e os gastos de recursos por 
partidos e candidaturas, além da 
prestação de contas eleitorais.

Para discutir a importância das 
regras de financiamento na redução 

das desigualdades e na ampliação 
da representatividade política, o ca-
derno Direito & Justiça entrevistou 
Sidney Neves, presidente da Acade-
mia Brasileira de Direito Eleitoral 
e Político (ABRADEP), procurador 
especial eleitoral do Conselho Fede-
ral da OAB, doutorando e mestre em 
direito constitucional.

Divulgação

Maria Eduarda Lavocat

Até que ponto as regras 
de financiamento podem 
contribuir para diminuir 
essas desigualdades de 
representação?

Os números divulgados pelo 
TSE retratam um certo desconten-
tamento do ponto de vista da re-
presentatividade. O número ideal 
seria de um para um. Se temos, 
por exemplo, 52% de mulheres no 
Brasil, em uma representação ideal 
deveríamos ter 52% das cadeiras 
no Parlamento ocupadas por mu-
lheres. Hoje, alcançamos cerca de 
18%, o que está muito abaixo desse 
percentual. As regras de financia-
mento de campanha podem, sim, 
contribuir para diminuir essa de-
sigualdade, mas, sozinhas, não vão 
resolver o problema da ausência de 
representatividade efetiva.

Os percentuais divulgados 
pelo TSE servem de 
referência para a 
distribuição dos recursos 
do Fundo Partidário e do 
Fundo Eleitoral. Como 
funciona essa destinação 
na prática?

Do ponto de vista prático, quem 
decide para onde vai o dinheiro são 
os partidos políticos. Existe o prin-
cípio da autonomia partidária, que 
acaba sendo utilizado pelos parti-
dos considerando, obviamente, as 
determinações constitucionais em 
relação aos percentuais mínimos 
de destinação de recursos. Uma 
das reformas eleitorais estabeleceu 

Há mecanismos para 
evitar que partidos lancem 
candidaturas apenas para 
cumprir os percentuais 
exigidos, sem oferecer 
estrutura ou recursos 
suficientes para uma 
campanha competitiva?

Hoje, um instrumento muito 
utilizado do ponto de vista legal é 
a aplicação de sanções quando a 
norma não é obedecida. Isso ocor-
re, muitas vezes, a partir do reco-
nhecimento, pela Justiça Eleitoral, 
da chamada fraude à lei, quando se 
busca desviar da real intenção do 
que a legislação determina. Se a lei 
estimula a participação feminina, 
os partidos precisam colocar esse 
estímulo em prática, seja por meio 
da aplicação de recursos financeiros, 
seja pelo incentivo à participação 
dessas pessoas na vida partidária 
e política. Lançar mulheres apenas 
para cumprir o percentual mínimo 
exigido já é alvo de ações na Justi-
ça Eleitoral. É a chamada fraude à 
cota de gênero. O reconhecimento 
dessa fraude, diante da reiterada 
existência de decisões nesse senti-
do, acabou sendo consolidado em 
súmula. Isso significa que a Justiça 
Eleitoral já possui regras mais cla-
ras e objetivas em relação à prática 
da fraude. Portanto, sempre que 
ela ocorrer, haverá as devidas con-
sequências jurídicas. No caso das 
pessoas negras e indígenas, ainda 
existe certa resistência por parte da 
Justiça Eleitoral ao se deparar com 
cenários que apresentam elementos 

e evidências de fraude. É necessário 
avançar, da mesma forma que ocor-
reu com as candidaturas femininas, 
no combate às fraudes envolvendo 
essas candidaturas.

Olhando para as eleições 
de 2026, qual seria hoje 
o principal desafio para 
transformar a diversidade 
nas candidaturas em uma 
maior representatividade 
nos espaços de poder?

Para as eleições de 2026, o maior 
desafio é dar efetividade às regras 
de financiamento de campanhas, 
estimulando os partidos políticos 
a democratizarem internamente o 
acesso a esses recursos. O que assis-
timos muitas vezes é que os partidos 
acabam destinando recursos para 
pessoas que têm uma vida partidá-
ria mais forte, mas que, muitas ve-
zes, é derivada de relações pessoais, 
como marido e mulher, pai e filho, e 
por aí vai. Essas dificuldades são, de 
fato, desafios para que, nas eleições 
de 2026, esse acesso aos recursos 
ocorra de forma efetiva. Eu costumo 
dizer que, quando não se consegue 
compreender ou convencer pelo 
amor, muitas vezes tem que ser pela 
dor. E a dor vem justamente do efei-
to sancionador do direito eleitoral. O 
reconhecimento da fraude, muitas 
vezes, é necessário para que os par-
tidos comecem a adotar posturas que 
efetivamente conduzam ao aumento 
da diversidade nos seus quadros e à 
ampliação da representação da po-
pulação brasileira.

o cômputo em dobro dos votos des-
tinados a mulheres e pessoas negras 
para fins de cálculo da distribuição 
do Fundo Partidário e do Fundo 
Eleitoral no pleito seguinte. Porém, 
os partidos têm autonomia e, muitas 
vezes, isso não contribui para uma 
distribuição mais equilibrada dos 
recursos nem para a potencializa-
ção das candidaturas de mulheres, 
pessoas negras e indígenas.

Na sua avaliação, as regras 
atuais de financiamento 
conseguem reduzir a 
desigualdade de condições 
entre candidaturas de 
mulheres, pessoas negras, 
indígenas e os demais 
candidatos?

Eu costumo dizer que as elei-
ções se resolvem por diversos 
fatores. Um deles é o financei-
ro, ou seja, o acesso a recursos 

para potencializar as candida-
turas. Pessoas que se lançam 
candidatas e que eventualmente 
não têm reconhecimento da po-
pulação utilizam os recursos fi-
nanceiros para se tornarem mais 
conhecidas e acessíveis. Então, o 
recurso financeiro ajuda, e ajuda 
muito, mas existe a necessidade 
de um conjunto de ações para via-
bilizar essas candidaturas. Entre 
elas, está o estímulo à participação 
de mulheres e pessoas negras nos 
partidos políticos, algo que hoje 
enfrenta uma dificuldade muito 
grande. Criam-se setoriais den-
tro dos partidos, que eu costumo 
chamar de “cercadinhos”, como a 
Secretaria da Mulher e a Secretaria 
de Promoção da Igualdade, e essas 
pessoas acabam ficando isoladas, 
sem uma participação mais direta 
nas grandes decisões que os parti-
dos adotam a cada eleição.
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Foco no debate qualificado

Para o advogado Guilherme Veiga, que atua 
nos tribunais superiores, o filtro de relevância 
do STJ é um avanço. “A introdução do filtro de 
relevância no recurso especial é medida positiva 
para fortalecer o papel institucional do STJ. O 
mecanismo permitirá à Corte concentrar-se 
em questões de maior relevância, reduzindo 
sua atuação meramente revisora. Com isso, 
o Tribunal poderá dedicar-se à formação de 

precedentes qualificados, promovendo maior uniformidade e segurança jurídica. 
Trata-se de importante passo para consolidar o STJ como verdadeira Corte de 
precedentes e de unificação do direito nacional”, afirmou ao Direito&Justiça.

Data Venia camposanamaria5@gmail.com

Ana Maria Campos

Alexandre de Moraes barra 
gratificação do TCDF

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou 
inconstitucional uma gratificação criada pelo Tribunal de Contas do Distrito 
Federal (TCDF) em benefício dos membros da Corte, por acúmulo de jurisdição. 
O entendimento do magistrado foi de que esse penduricalho extrateto só poderia 
ser pago com amparo legal, o que não ocorreu. Moraes julgou procedente recurso 
extraordinário da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), seccional Distrito Federal, 
contra decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) 
que havia se recusado a analisar ação direta de inconstitucionalidade proposta pela 
entidade, sob o argumento de inadequação da via eleita para o questionamento.

Antonio Augusto/STF
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Filtro de relevância do STJ 
vale a partir de 3 de setembro

As novas regras do filtro de relevância para 
recursos no Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) entram em vigor em 3 de setembro. 
Os recursos especiais interpostos contra 
acórdãos publicados a partir dessa data 
deverão demonstrar que a questão de direito 
federal submetida à apreciação da Corte tem 
relevância econômica, política, social ou 
jurídica para além dos interesses das partes. 
As regras internas para a análise do novo 
requisito do recurso especial, regulamentado 
pela Lei 15.484/2026, foram estabelecidas 
pelo STJ por meio da Emenda Regimental 
55 que altera competências dos órgãos 
julgadores, disciplina a admissibilidade 
recursal e promove as demais alterações 
necessárias para ajustar o Regimento 
Interno à sistemática da relevância.

Valores pagos

Na decisão, o ministro Alexandre de Moraes do STF não só confirma que a OAB estava correta ao 
propor a ação que elegeu, não havendo qualquer vício de forma em relação à petição que fez ao 
Tribunal de Justiça do DF, como, ainda, respaldou a tese defendida de inconstitucionalidade da 

Resolução do TCDF que permitiu o pagamento da chamada licença compensatória por acúmulo 
de acervo. O pagamento ganhou repercussão em dezembro de 2024, quando sete conselheiros 

e dois procuradores receberam juntos quase R$ 6 milhões em valores retroativos. “A decisão 
impede a manutenção da vantagem instituída por resolução administrativa e reafirma que os 
Tribunais de Contas devem observar o teto constitucional. A Ordem seguirá acompanhando 
o cumprimento da decisão pelo TCDF e avaliará as medidas cabíveis em relação aos valores 

eventualmente pagos”, afirma o presidente da OAB-DF, Paulo Maurício Siqueira (foto).

Precedentes da Justiça  
do Trabalho

Em 2 e 3 de setembro, o Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) reúne 

ministros, magistrados, pesquisadores 
e especialistas para discutir os avanços 

e desafios do sistema de precedentes na 
Justiça do Trabalho. Um dos destaques 

será o debate sobre precedentes 
e inteligência artificial. Também 

entram na pauta a uniformização da 
jurisprudência dos TRTs e os impactos 

dos precedentes na garantia de decisões 
mais rápidas, coerentes e previsíveis.

Uma nova fase da IA

A aplicação da tecnologia capaz de acessar 
documentos, consultar bancos de dados 
e executar tarefas de forma integrada é 

detalhada no livro Engenharia de Prompts 
no Direito 2.0: Da instrução isolada à 
arquitetura de contexto, do professor 

doutor Solano de Camargo, docente da 
Faculdade de Direito da USP e presidente 

da Comissão de Privacidade, Proteção 
de Dados e Inteligência Artificial da OAB-
SP. A obra foi lançada neste mês e é uma 
sequência do best-seller Engenharia de 
Prompts no Direito, que originou mais 

de 170 palestras em todo o país, e integra 
uma trilogia dedicada à aplicação prática 

da inteligência artificial na advocacia. 
Segundo o autor, a engenharia de prompts 

está dando lugar à chamada engenharia 
de contexto, abordagem que organiza as 

informações e as conexões disponíveis para 
que a inteligência artificial compreenda 

o ambiente em que atua antes de 
produzir respostas ou executar tarefas.

“Lugar de juiz é na 
jurisdição, na comarca,  

no foro, na unidade 
judiciária e próximo à 

sociedade que depende  
do serviço judicial”

Ministro Benedito 
Gonçalves, na solenidade de 
posse no cargo de corregedor 

nacional de Justiça

Seleção com critério

Para o advogado tributarista Daniel Biagini 
Brazão Bartkevicius, do escritório Bergamini 
Advogados, o filtro de relevância pode ser positivo 
para a tramitação dos processos, ao permitir 
que o STJ concentre sua atuação nas questões 
que efetivamente exigem uniformização da lei 
federal. Mas há um receio. “Preocupa, porém, 
o risco de o instituto ser usado apenas como 
mecanismo de contenção do acervo. Esperamos 
que sua aplicação seja feita com critério e transparência, para que a busca por 
maior agilidade não impeça a apreciação de matérias relevantes”, afirma.
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ENTREVISTA — VALDIVINO CLARINDO LIMA, advogado criminalista

Do plenário ao palco: experiência coloca 
público diante do desafio de julgar

E 
se, por um dia, você deixasse 
de ser espectador para assumir 
o papel de jurado? É essa expe-

riência que o Palco do Júri propõe ao 
público que estará no Teatro Nacional 
de Brasília, em 28 de agosto. A inicia-
tiva transforma o palco em um Tri-
bunal do Júri e coloca a plateia diante 
de um desafio: decidir pela condena-
ção ou absolvição de um réu. Mais do 
que assistir, o público será convida-
do a ouvir versões, analisar provas e 
confrontar argumentos de acusação 
e defesa. A experiência é baseada no 
Caso Jaguaribe, uma história real que 
envolve crime, ressocialização e os im-
pactos de uma decisão judicial.

À frente do projeto está o advogado 
criminalista Valdivino Clarindo Lima, 
que acumula mais de três décadas de 
atuação em plenários. Para ele, o 
Tribunal do Júri é um espaço em que 
a justiça passa necessariamente pela 

dimensão humana. Essa perspectiva 
está no centro do espetáculo, que apro-
xima o universo jurídico da linguagem 
teatral. Durante a apresentação, recur-
sos como iluminação, trilha sonora e 
interpretação ajudam a reproduzir a 
atmosfera de um julgamento. Mas o 
projeto vai além da encenação: o pú-
blico também conhecerá as estratégias 
utilizadas por quem atua no plenário. 
Um dos destaques é o “Protocolo Con-
gela”, que interrompe o julgamento pa-
ra revelar os bastidores de cada argu-
mento e decisão. A proposta é mostrar 
aquilo que muitas vezes não aparece 
nos livros ou nas salas de aula: a expe-
riência prática do Tribunal do Júri. No 
fim, cada espectador terá de encarar 
o peso de julgar outra pessoa. E a per-
gunta que permanece é simples, mas 
difícil de responder: diante das mesmas 
provas, você condenaria ou absolveria? 
Confira, a seguir, a entrevista com Val-
divino Clarindo Lima sobre o projeto, 
o Caso Jaguaribe e os desafios de trans-
formar Justiça em experiência teatral.

Divulgação

Ana Maria Campos

De onde surgiu a ideia de 
criar o Palco do Júri e por que 
transformar um julgamento 
criminal em uma experiência 
teatral e participativa?

Tudo começou quando resolvi 
dar um curso para alguns colegas, 
advogados criminais, que não tinham 
experiência com o Tribunal do Júri, 
porque existe uma diferença grande. 
Um cuida da lei, da falha da lei, das 
brechas da lei, esse é o criminalista. 
Agora, o criminalista que atua no Tri-
bunal do Júri cuida da regionalidade, 
dos costumes, da pessoalidade. E aí, 
conversando com a doutora Edna Pi-
nato, que é advogada também, CEO 
do Teatro Marri Padil em Alexânia, 
ela sugeriu que a gente levasse para o 
palco da vida, o palco da tragédia e da 
dor, que é o palco do Tribunal do Júri. 

O senhor tem mais de 30 
anos de atuação no Tribunal 
do Júri. O que a experiência 
acumulada nos plenários 
revelou sobre justiça?

Com mais de 30 anos de atua-
ção no Tribunal do Júri, em diver-
sos estados brasileiros, em diversas 

situações repetidas e não repetidas, 
pude perceber que quando a lei en-
tra em conflito com a justiça, é feita 
a justiça. Porque no Tribunal do Jú-
ri, quem julga é o povo, é o público 
daquela região onde aconteceu o 
crime. Enquanto a lei é universal, 
os artigos são os mesmos, de Norte 
a Sul, de Leste a Oeste, a justiça em 
um lugar pode significar injustiça 
em outro. Daí a regionalidade, daí 
a questão da intimidade e do cos-
tume daquele povo, daquele local 
onde está acontecendo o julgamen-
to de um determinado ato. Uma 
pexeirada no Nordeste é diferente 
da pexeirada no Sul. 

Acredita que o cidadão 
comum julga bem, mesmo 
movido por preconceitos, 
experiências pessoais e 
influenciado muitas vezes 
pela repercussão do caso?

Na verdade, são 35 anos de ad-
vocacia. Desses 35 anos, 30 foram 
trabalhando com o elemento huma-
no, com o sentimento, com a regiona-
lidade. E só o cidadão comum pode 
realmente distribuir justiça no palco 

da tragédia, no palco da dor, no palco 
onde todo mundo perde. O cidadão 
comum julga o seu, ele não julga o 
processo. Então, é até bom que ele não 
tenha acesso aos vícios e aos enganos 
que um processo traz. Por isso que se 
trata de uma audiência una, onde 
tem começo, meio e fim. E por que a 
regionalidade? Porque as pessoas se 
conhecem. Então, quando há conflito 
entre lei e justiça, é nesse tribunal que 
se distribui verdadeiramente a justiça. 
É o humano julgando o humano, sem 
os vícios do processo.

O evento coloca o público 
na posição de jurado. Qual é 
a principal diferença entre 
assistir a um julgamento e ter 
que tomar uma decisão sobre 
a culpa ou inocência  
de alguém?

Isso é importante até para aque-
las pessoas que acham que foi feita 
ou não a justiça. Se você participa 
para tomar essa decisão junto com 
os sorteados, você que é representa-
do por eles vai poder entender real-
mente que papel difícil que é julgar 
o seu semelhante.

O caso escolhido, o Caso 
Jaguaribe, é baseado em 
uma história real. Como foi 
o processo de transformar 
um caso concreto em uma 
experiência teatral sem 

perder a complexidade 
jurídica e humana envolvida?

Esse caso foi muito significati-
vo para mim, porque como a gente 
conseguiu afastar o crime do julga-
mento. Nós tivemos um período de 
10 anos para orientar, para instruir, 
para educar aqueles acusados. E 
quando aconteceu o julgamento, 10 
anos depois, eles tinham crescido e 
feito a cidade crescer. Não perdemos 
nem a complexidade jurídica e não 
nos afastamos do humano. Foi um 
resultado significativo. Significativo 
que nos faz acreditar no ser humano 
e na ressocialização.

 No “Protocolo Congela”, o 
julgamento é interrompido 
para explicar ao público as 
estratégias utilizadas por acu-
sação e defesa. O que o senhor 
espera que as pessoas perce-
bam nesse momento?

O Protocolo Congela é o ponto 
forte dessa apresentação teatral. É 
porque nesse momento a gente para 
a sessão do Tribunal do Júri e explica 
o que foi feito para conseguir esse ou 
aquele resultado. O que pode fazer, 
o que não deve fazer. É o que a gen-
te chama de “pulo do gato”. É o que 
não está nas faculdades, é o que não 
está nos livros e nem no Google. É a 
experiência vivida e mostrada aos pro-
fissionais, o que fazer em momentos 
como esses.

Existe o risco de elementos 
como cenário, iluminação, 
trilha sonora e interpretação 
influenciarem a percepção 
do público sobre a culpa ou 
inocência do réu?

Existe, sim. Mas nós não esta-
mos buscando nessa apresentação 
o mesmo resultado de 24 anos atrás. 
Nós só queremos demonstrar ali as 
estratégias utilizadas, a valorização 
do ser humano como pessoa huma-
na e não como bandida. O resultado 
pode ser outro, depois de tanto tem-
po, mas nós não estamos preocu-
pados com isso. O que a gente quer 
mesmo é mostrar a emoção e o con-
vencimento lá do passado, naquela 
época, que vale para hoje, porque 
nós falamos de ressocialização que 
não acontece dentro dos presídios, 
ali acontece o contrário. E aqui nós 
temos condição de demonstrar o 
que pode ser feito, o que foi feito 
e deu certo. Por isso, nós estamos 
muito tranquilos com relação a isso.

O senhor diz que “o Tribunal 
do Júri é o palco da tragédia 
onde ninguém sai ganhando”. 
O que essa frase significa?

O Tribunal do Júri acontece quan-
do existe um crime doloso contra a 
vida, mas existe excludentes de cri-
minalidade e quem matou pode ser 
absolvido, mas quem morreu não 
volta. A dor da família permanece. E 
quando você é condenado acreditan-
do que você agiu sob legítima defesa 
ou de qualquer outra excludente de 
criminalidade, de qualquer forma, 
todos, sem exceção, saem perdendo, 
porque mesmo o absolvido sofre com 
arrependimento, mesmo que ele não 
tenha dado causa à morte da vítima. 
Então é um palco da tragédia. Não 
tenha dúvida disso.

Serviço

Palco do Júri – Experiência  
Jurídico-Teatral
Data: 28 de agosto de 2026
Local: Teatro Nacional de Brasília – 
Brasília (DF)
Ingressos: venda on-line-https://
www.palcodojuri.com.br/
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Advogado e professor de direito de 
família e sucessões. Sócio-fundador 
do IBDFAM. Membro da AIJUDEFA

Rolf Madaleno
Advogado e professor na Universidade do Rio Grande do Sul, 
doutor em direito pela Universidade do Porto. Doutor e mestre 
em políticas sociais e direitos humanos

Vinícius Castro

Sócia do Sanmahe Advogados

Maria Andréia F. dos Santos
Tributarista do Sanmahe Advogados

Lia Barsi Drezza

Segurança jurídica e a evolução familiar

A 
concepção de família no Brasil pas-
sou por profundas transformações 
ao longo das décadas. Até a promul-

gação da Constituição de 1988, o único 
modelo familiar amplamente reconhecido 
e protegido pelo Estado era o casamento 
formal. Uniões informais, conhecidas na 
época como “concubinatos”, não possuíam 
status de família, e suas consequências no 
meio jurídico eram restritas ao âmbito pa-
trimonial de “sociedade de fato”. Contudo, 
a Constituição de 1988 rompeu com esse 
paradigma de exclusividade e abraçou a 
pluralidade familiar, elevando a união es-
tável à categoria de entidade familiar digna 
da proteção estatal.

A constante evolução dos costumes 
frequentemente reverbera nas altas cortes 
brasileiras e ganha destaque na mídia. O Su-
premo Tribunal Federal (STF) tem sido um 

agente crucial na adequação do Direito de 
Família aos novos tempos sociais. A Corte 
tem, por exemplo, firmado jurisprudência 
que equipara a união estável ao casamento 
para benefícios previdenciários e pensões 
por morte, além de reconhecer a união civil 
entre casais homoafetivos, demonstrando o 
forte dinamismo do ordenamento jurídico 
ante a complexa realidade contemporânea.

Entretanto, o avanço legislativo e juris-
prudencial levanta um conflito no campo do 
direito intertemporal: a perigosa possibilidade 
de se aplicar regras atuais a fatos sociais inicia-
dos e encerrados no passado de uma ordem 
constitucional anterior à Constituição de 1988. 

O artigo científico “Segurança Jurídica 
vs. Evolução dos Costumes: O Conflito Tem-
poral na Caracterização da União Estável e 
do Casamento no Brasil”, de Rolf Madaleno 
e Vinícius Castro, alerta para os perigos de 

um ativismo judicial que tenta reinterpretar 
o passado sob as lentes e institutos das leis 
do futuro. A aplicação retroativa de novos 
conceitos de direito de família a relações 
que existiram unicamente sob a vigência de 
constituições pretéritas fere garantias fun-
damentais, como o respeito ao ato jurídico 
perfeito e à segurança jurídica.

O impacto na ordem social, caso pre-
valeça esse revisionismo retroativo, seria 
avassalador. O estudo científico revela que, 
apenas no recorte temporal entre 1974 e 
1988, o Brasil registrou, oficialmente, mais 
de 13,8 milhões de casamentos formais. Par-
tindo desse montante, projeta-se, conserva-
doramente, que existiram paralelamente 
cerca de 2,76 milhões de uniões informais 
de longa duração no mesmo período. Se o 
Judiciário brasileiro admitir a retroatividade 
das leis atuais para revisar o status jurídico 

patrimonial e sucessório dessas relações an-
tigas tratadas pelas constituições pretéritas 
como indissolúveis — matéria hoje em aná-
lise no STF, por meio do ARE 1551177 —, o 
país assistirá a uma enxurrada monumental 
de ações judiciais. Milhões de partilhas de 
bens consolidadas e inventários finalizados 
sob a chancela da lei da época poderiam ser 
questionados, gerando um cenário caótico 
de instabilidade.

Em suma, embora seja vital que o Di-
reito evolua para tutelar as mudanças da 
sociedade, a pacificação das relações exi-
ge o respeito ao princípio do tempo rege o 
ato. Tentar reescrever as diretrizes familia-
res do passado valendo-se das leis de hoje 
não apenas invalida a normatividade de 
antigamente, mas ameaça a própria viga 
mestra da segurança jurídica que sustenta 
qualquer civilização.

Imposto seletivo e o custo da indefinição

F
altam menos de cinco meses para o 
Imposto seletivo entrar em vigor e ain-
da não foram definidas as alíquotas 

deste novo tributo. A Lei Complementar 
214/2025 definiu fatos geradores, bases de 
cálculo e listas de produtos — tudo, menos 
o que importa para quem produz, importa 
ou vende: a alíquota. Enquanto isso, tabelas 
de preço, contratos de fornecimento e or-
çamentos para 2027 estão sendo fechados 
agora, sobre um número que ainda não se 
pode mensurar.

A norma, em sentido amplo, que esta-
belecerá as alíquotas do Imposto Seletivo 
se sujeita à dupla anterioridade: precisa ser 
publicada em 2026 e observar noventa dias 
antes de produzir efeitos. Na prática, portan-
to, o prazo para a publicação da norma que 
estabelecerá estas alíquotas se esgota em 3 
de outubro.

Estamos em agosto, e o governo ainda 
negocia percentuais setor a setor, sem texto 
fechado. Se a lei sair apenas em dezembro, a 
anterioridade anual estará atendida, mas a 
noventena empurra a cobrança para março 
ou abril — um trimestre a menos de receita 
justamente no ano em que as alíquotas do IPI 

vão a zero, salvo para situações específicas da 
Zona Franca de Manaus. E, se a norma for 
editada por medida provisória alterada no 
Congresso, como pretendido pelo governo, 
o Supremo já consignou entendimento no 
sentido de que os noventa dias contam-se 
a partir da publicação da lei de conversão 
(Tema 278).

Não é um ano de incerteza: são dois. O 
governo sinaliza replicar em 2027 a carga 
atual do IPI e só migrar para alíquotas es-
pecíficas em 2028. Para bebidas alcoólicas, 
o desenho cogitado combina um valor por 
teor alcoólico com um percentual sobre 
o preço. Isso não altera apenas o nível do 
tributo — muda a estrutura de custo pro-
duto a produto, e a versão de 2028 sequer 
existe em texto.

Some-se ao fato que o PLP 42/2026, em 
tramitação, pretende impor um teto de 5% 
para as alíquotas do Imposto Seletivo, pre-
vendo que estas só podem ser criadas ou al-
teradas mediante realização de estudos pré-
vios de impacto econômico e concorrencial, 
além de previsões de reavaliação a cada qua-
tro anos e avaliação de impacto regulatório 
prévia. Quem está estruturando e redigindo 

contrato de longo prazo em agosto/2026 
precisa realizar modelagens de preços e de 
margem de lucro com base em estimativas, 
portanto, que podem não se concretizar.

É importante ter em mente que o efeito 
não fica contido nos setores atingidos. O sele-
tivo integra a base de cálculo do IBS e da CBS 
por determinação constitucional (artigo 153, 
§ 6º, IV): a definição de sua alíquota, portan-
to, terá impacto financeiro sobre a base de 
cálculo sobre a qual as alíquotas de referên-
cia estão sendo calibradas. E esse calendário 
fica ainda mais apertado quando se tem em 
conta que o TCU estima enviar os cálculos 
da alíquota de referência ao Senado em 15 
de setembro. O Senado, por sua vez, fixaria 
as alíquotas até 31 de outubro, prazos que 
vencem antes de qualquer definição acerca 
das alíquotas do Imposto Seletivo.

Há ainda a premissa admitida pelo pró-
prio governo: calibrar o Imposto Seletivo para 
manter a carga do IPI. A competência do arti-
go 153, VIII, é para onerar bens prejudiciais à 
saúde ou ao meio ambiente. Definir alíquota 
por equivalência à carga de um imposto que 
possui materialidade completamente distinta 
é confessar finalidade arrecadatória, e sem 

audiência pública, parecer de comissão ou 
avaliação de impacto.

Por fim, não se pode esquecer que o Im-
posto Seletivo incide uma única vez, na pro-
dução ou na importação, e não gera crédito: 
entra no custo de estoque de quem revende 
e comprime margem sem aparecer como 
tributo recuperável. Enquanto a alíquota 
não estiver definida, não há como mensu-
rar esse efeito, classificá-lo entre provisão e 
passivo contingente, nem redigir cláusula de 
repactuação que amenize eventual impacto 
financeiro-fiscal.

Nota-se, portanto, que essa demora na 
definição da alíquota já representa impacto 
nas definições de estratégias das empresas 
para renegociar seus preços e contratos pa-
ra os próximos anos, que serão de transição 
e trazem consigo enormes complexidades. 
Ora, nenhuma empresa altera preços e re-
modela margem de lucro sobre uma incóg-
nita que pode virar três números diferentes 
entre outubro e abril, e outra estrutura inteira 
em 2028. O que falta ao contribuinte, aqui, 
portanto, é previsibilidade necessária para 
negociar, contratar e definir preços com se-
gurança jurídica. 
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Nova lei amplia combate à violência  
sexual infantil e inclui crimes com IA

A 
violência sexual contra crianças e ado-
lescentes ganhou novas formas no am-
biente digital, e a legislação brasileira 

foi atualizada para alcançá-las. Em vigor des-
de 7 de agosto, a Lei nº 15.487/2026 aumen-
tou penas e alterou o Estatuto da Criança e do 
Adolescente para enfrentar condutas pratica-
das em redes sociais, serviços de streaming e 
com inteligência artificial.

Desde 2008, o ECA utilizava a expressão 
“cena de sexo explícito ou pornográfica” para 
definir esse material. A nova redação passou a 
empregar “material ou conteúdo de violência 
sexual contra criança ou adolescente”. A mu-
dança não é apenas terminológica. Pornografia 
remete a uma representação sexual produzida 
para consumo. Quando crianças e adolescen-
tes são sexualizados, o elemento central é a 
exploração de sua imagem. A nova expressão 
desloca o foco para a violência sofrida.

A redação anterior mencionava ativi-
dade sexual explícita, real ou simulada, e 
exibição de órgãos genitais para fins se-
xuais. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
já havia reconhecido que a nudez não era 
indispensável e que imagens de crianças 
ou adolescentes vestidos poderiam assumir 
caráter pornográfico conforme o contexto, 
as poses e a finalidade sexual.

O novo artigo 241-E passou a abranger 
nudez total ou parcial com finalidade sexual e 
imagens em que o contexto, o enquadramento 
ou a pose evidenciem conotação sexual, mesmo 
sem exposição dos órgãos genitais. A definição 
alcança ainda representações reais ou fictícias 
produzidas, manipuladas ou geradas por tec-
nologias digitais, inclusive inteligência artificial.

A sexualização de uma criança nem sem-
pre depende de nudez ou do registro de um 
ato sexual. Fotografias familiares na praia ou 
registros de crianças durante o banho, por 
exemplo, não se tornam ilícitos pela nudez. 
A lei exige a análise do contexto, do modo de 
produção, do enquadramento, da finalidade 
e dos demais elementos do caso. 

A repressão à sexualização deliberada não 
pode fazer com que crimes graves dependam da 
percepção pessoal de quem observa uma ima-
gem. Caberá aos tribunais estabelecer parâme-
tros que protejam crianças e adolescentes sem 
retirar do direito penal a precisão que ele exige.

O ECA já punia montagens e adulterações, 
mas a nova lei elevou a pena do crime de simu-
lação para três a cinco anos e passou a mencio-
nar recursos tecnológicos capazes de alterar 
imagem ou voz, inclusive inteligência artificial. 
Com ferramentas de deep nude, uma fotogra-
fia comum pode ser transformada em imagem 

sexualizada ou de nudez artificial com aparência 
realista, mesmo que a cena jamais tenha existido. 
A falsidade da imagem não elimina o potencial 
de exposição e humilhação da vítima.

Nem todos esses crimes, porém, receberam 
o mesmo tratamento. A lei passou a considerar 
hediondos vários delitos ligados a esse material, 
desde sua produção e circulação até a posse e o 
aliciamento sexual. Ficou de fora o artigo 241-C, 
que pune a criação de imagens falsas de violência 
sexual envolvendo crianças ou adolescentes. A 
opção chama a atenção, porque a própria refor-
ma aumentou a pena desse crime e buscou res-
ponder às novas formas de manipulação digital.

O avanço tecnológico também alterou a for-
ma de consumir esse material. Antes, as investi-
gações se apoiavam nos arquivos encontrados 
no computador ou no telefone do investigado. 
Hoje, é possível assistir a imagens e vídeos pela 
internet sem baixar ou guardar nada no apare-
lho. A nova lei passou a punir também quem 
acessa ou visualiza esse conteúdo com finali-
dade sexual, inclusive por streaming. O crime, 
portanto, já não depende da formação de um 
acervo digital no dispositivo.

Se o conteúdo pode ser acessado e com-
partilhado sem deixar os mesmos vestígios de 
antes, a investigação também precisa alcançá-
-lo onde ele circula. A chamada ronda virtual 

permite o uso de programas para localizar e 
coletar arquivos em espaços digitais acessíveis 
ao público, como sites, fóruns, redes sociais e 
redes de compartilhamento. Isso não autori-
za o ingresso em conversas privadas nem a 
criação de identidade falsa para infiltração em 
grupos. A busca fica restrita a ambientes pú-
blicos e dispensa autorização judicial prévia. 
Diante de flagrante ou risco à vida ou à inte-
gridade física de uma criança ou adolescente, 
Polícia e Ministério Público poderão requisitar 
determinados dados aos provedores, sujeitos 
a posterior controle judicial.

A Lei 15.487/2026 reconhece uma realidade 
que a tecnologia tornou impossível ignorar. A 
violência sexual contra crianças e adolescentes 
pode estar em uma fotografia manipulada, em 
uma imagem inteiramente artificial ou no acesso 
a um conteúdo que sequer permanece armaze-
nado no aparelho. 

Ao substituir a linguagem da pornografia pe-
la da violência sexual, o ECA também corrige a 
perspectiva pela qual essas condutas são com-
preendidas. O foco deixa de estar no material e 
em seu consumo para recair sobre a exploração 
e a sexualização de crianças e adolescentes. Mais 
do que uma mudança de palavras, esse é o sen-
tido que melhor define a reforma e que deverá 
orientar sua aplicação.

O novo duelo nos planos de saúde e seus impactos para o consumidor

O 
mercado de saúde suplementar bra-
sileiro vive um momento de inflexão. 
Nos últimos meses, a disputa entre 

grandes operadoras, especialmente Bra-
desco Saúde e Amil, passou a simbolizar 
uma mudança mais profunda no setor: a 
transição de um modelo baseado em vo-
lume para uma lógica centrada em eficiên-
cia, controle de custos e perfil de risco dos 
beneficiários.

Dados recentes indicam que o setor vol-
tou a crescer após um período de instabili-
dade, com a adição de centenas de milha-
res de novos beneficiários em 2026, puxada 
sobretudo pelos planos empresariais. Nesse 
cenário, Bradesco e Amil se destacam co-
mo protagonistas na expansão de carteiras, 
concentrando boa parte das novas “vidas” 

incorporadas ao sistema.
Esse movimento, no entanto, não pode 

ser analisado apenas sob a ótica concor-
rencial. Ele revela uma reconfiguração do 
próprio acesso à saúde privada no Brasil. A 
crescente predominância dos contratos co-
letivos, especialmente empresariais, indica 
uma mudança estrutural: o acesso ao plano 
de saúde está cada vez mais ligado ao vínculo 
empregatício, enquanto os planos individuais 
seguem em retração contínua.

Do ponto de vista jurídico, essa transfor-
mação levanta questões relevantes. A pri-
meira delas diz respeito à vulnerabilidade 
do consumidor. Diferentemente dos planos 
individuais, os contratos coletivos possuem 
maior flexibilidade de reajuste e menor inter-
venção regulatória direta, o que pode resultar 

em aumentos expressivos e, muitas vezes, 
pouco transparentes.

Além disso, a disputa entre operadoras 
tende a intensificar estratégias comerciais 
que priorizam a sustentabilidade financeira, 
como a segmentação de produtos, a restri-
ção de redes credenciadas e a ampliação de 
mecanismos de controle de utilização. Em-
bora legítimas sob a ótica empresarial, essas 
práticas, frequentemente, geram conflitos 
com os direitos dos beneficiários, sobretudo 
no que se refere à cobertura assistencial e à 
continuidade do tratamento.

Outro ponto de atenção é o envelheci-
mento da população brasileira, que pres-
siona os custos do sistema e amplia o risco 
de exclusão de grupos mais vulneráveis. Em 
um ambiente de maior seletividade, cresce a 

judicialização como instrumento de garantia 
de acesso à saúde, fenômeno já consolidado 
no país.

Nesse contexto, o papel do Direito da 
Saúde se torna ainda mais estratégico. Cabe 
ao operador do Direito não apenas atuar na 
resolução de conflitos, mas também contri-
buir para o equilíbrio entre sustentabilidade 
econômica das operadoras e a proteção dos 
direitos fundamentais dos usuários.

O “duelo” entre grandes players, portanto, 
vai muito além de uma disputa de mercado. 
Ele reflete os desafios de um sistema que pre-
cisa conciliar expansão, regulação e acesso. 
Para o consumidor, o cenário exige atenção 
redobrada; para o Direito, impõe a necessi-
dade de respostas cada vez mais sofisticadas 
e alinhadas à realidade do setor.
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O filtro de relevância do STJ muda 
o cálculo de risco das empresas

M
uitos empresários não perceberam a 
importância das recentes alterações 
na admissão de Recursos no STJ. 

Apesar da natureza jurídica da novidade, o 
filtro de relevância será o divisor de águas 
nas decisões estratégicas nas ações judiciais 
das empresas. Antes, o contexto.

 Aos 37 anos de existência, o Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) opera muito distante 
da função que a Constituição de 1988 lhe 
reservou. O volume de processos que chega 
diariamente à Corte, somado ao acervo já 
em curso, revela uma atuação mais próxima 
da de um tribunal revisor do que da de uma 
corte superior. Os números confirmam a ur-
gência da mudança: somente no primeiro 
semestre de 2026, o STJ julgou mais de 291 
mil casos e proferiu mais de 414 mil decisões. 
No mesmo período, recebeu mais de 260 mil 
novos processos e chegou a junho com acer-
vo superior a 318 mil feitos.

 Os dados descrevem uma distorção co-
nhecida e assustadora. Em vez de uniformi-
zar a interpretação da lei federal em todo o 
país, o STJ tornou-se, sem que se pretendesse 
isso, a terceira instância das disputas judiciais 
brasileiras. É uma posição incompatível com 
a envergadura institucional da Corte e insus-
tentável para a estrutura mínima que precisa 
responder a números que só crescem.

 É nesse cenário que nasce o filtro de re-
levância dos recursos especiais. O mecanis-
mo passa a exigir que a parte demonstre a 
relevância da discussão, salvo nas hipóteses 
em que a própria Constituição a presume. 
A expectativa é principalmente reduzir o 

volume de processos que chegam à Corte, 
reforçando seu papel constitucional de for-
mar precedentes sobre a legislação federal. O 
desafio, todavia, será alterar todo um sistema 
jurídico já (mal) acostumado a atuação do 
STJ como última instância recursal e ao mes-
mo tempo, instalar uma nova cultura jurídica 
de precedentes mais sólida.

 Diante de uma mudança desta mag-
nitude, os empresários e seus advogados 
precisarão realizar um novo cálculo de risco 
na proposição de ações. A probabilidade de 
perda de um processo passa a se definir em 
segundo grau. Isso afeta classificação de risco 
de contingência (provável, possível, remota), 
afeta provisionamento em balanço e afeta de-
cisão sobre acordo versus litígio.

 A partir de agora, as ações propostas 
devem seguir a lógica das principais alte-
rações que concentram o essencial do novo 
paradigma: ônus argumentativo com tópi-
co específico destinado a demonstrar que 
sua relevância econômica, política, social 
ou jurídica, transcende o caso discutido; A 
força vinculante da decisão final. O acórdão 
proferido sob esse regime é de observância 
obrigatória por juízes e tribunais. Os tribunais 
de origem devem negar seguimento a recur-
sos que contrariem a tese e exercer juízo de 
retratação quando dela divergirem.

A alteração é a que mais preocupa do 
ponto de vista da segurança jurídica, porque 
opera em sentido inverso: negada a relevân-
cia, a decisão do tribunal de origem torna-se 
definitiva e todos os recursos sobrestados 
sobre o mesmo tema são automaticamente 

inadmitidos. Na prática, o tribunal de origem 
passa a ter a última palavra sobre aquela ma-
téria de direito federal infraconstitucional. 
Abre-se espaço para interpretações divergen-
tes entre os diversos tribunais brasileiros, sem 
via de uniformização nacional para a tese es-
pecífica, e esse é o ponto que a comunidade 
jurídica ainda terá de digerir.

 O problema central não é a negativa de 
acesso à Justiça, mas a segurança jurídica. E a 
mudança de paradigma não é apenas do STJ: 
alcança todo o sistema. Advogados precisa-
rão pensar a relevância já na petição inicial. 
Magistrados terão de acompanhar de perto 
a jurisprudência da Corte e assumir a posi-
ção de aplicadores daquele entendimento. O 
próprio jurisdicionado deverá compreender 
que seu caso, para chegar às cortes superio-
res, precisa transcender suas razões pessoais.

 Com o filtro, o peso decisório do litígio se 
desloca para trás: da última instância recur-
sal para o mérito construído em primeiro e 
segundo graus. Isso altera o cálculo de risco 
jurídico de qualquer empresa que hoje trata 
o STJ como instância quase automática de re-
visão, principalmente em matéria tributária.

 E é exatamente aqui que o efeito mais 
direto recai, no contencioso tributário, em 
que boa parte das teses relevantes se define 
historicamente no STJ. Discussões tributá-
rias de valor individual reduzido, mas que 
chegavam a Corte pela repetição em mas-
sa, passam a depender da demonstração de 
impacto que ultrapasse o interesse do con-
tribuinte. A tendência é a concentração da 
jurisprudência tributária em casos de maior 

porte, com efeito vinculante mais forte quan-
do reconhecidos.

 O filtro de relevância foi desenhado para 
minimizar o risco de que matérias de elevada 
importância deixem de ser apreciadas pelo 
STJ. Esse risco, porém, não pode ser elimina-
do por completo: a lógica do modelo pressu-
põe aceitar certo grau de perda residual em 
troca do ganho sistêmico.

O risco que o modelo não resolve, e 
sequer pretende resolver, está em uma ca-
tegoria específica: o caso individual, tecni-
camente correto na tese que defende, mas 
sem repercussão que ultrapasse o interesse 
das partes e sem enquadramento em nenhu-
ma das cinco hipóteses de presunção. Nessa 
faixa, é possível que uma decisão de segunda 
instância objetivamente equivocada não reú-
na transcendência suficiente para a admissão 
do recurso especial. O acórdão de origem se 
torna definitivo, sem outra via de revisão da 
interpretação da lei federal.

O sistema não trata isso como falha a 
corrigir, e sim como custo aceito. A aposta 
do modelo é que a soma de decisões indi-
vidualmente imperfeitas, porém sem efeito 
multiplicador, pesa menos para a Justiça 
como um todo do que manter um tribunal 
superior de 33 ministros submerso em um 
acervo processual volumoso, incapaz de for-
mar precedentes de qualidade.

O filtro de relevância é um passo importan-
te não apenas para o STJ, mas para todo o ecos-
sistema jurídico. Resta saber a que preço, já que 
está claro que no quebra-cabeça que se monta, 
as peças que não se encaixam ficam de fora.

Consultório Jurídico

A legislação pode restringir o 
benefício fiscal para pessoas com 
deficiência com base em critérios 
como o nível de suporte do TEA?

O Supremo Tribunal Federal (STF) deci-
diu que é inconstitucional restringir a alíquo-
ta zero de IBS e CBS na compra de veículos a 
pessoas com deficiência intelectual grave ou 
profunda e autistas com níveis moderado ou 
grave de suporte. Com a decisão, autistas de 

nível 1 de suporte e pessoas com deficiência 
intelectual fora dessas classificações também 
podem pleitear o benefício, desde que cum-
pram os demais requisitos legais.

Ao afastar a exclusão das pessoas com trans-
torno do espectro autista de nível 1, a Suprema 
Corte reconheceu que o nível de suporte não po-
de funcionar como uma presunção automática 
de ausência de necessidade do benefício fiscal. 
A Emenda Constitucional nº 132 autorizou a lei 
complementar a estabelecer critérios para a redu-
ção a zero das alíquotas de IBS e CBS na aquisi-
ção de veículos, mas não a restringir previamen-
te o próprio grupo protegido pela Constituição. 

Regulamentar a concessão do benefício é dife-
rente de excluir, de forma abstrata, pessoas que 
a norma constitucional incluiu expressamente.

Essa distinção é particularmente impor-
tante no caso das pessoas com TEA, porque 
o nível de suporte, isoladamente, não revela 
todas as barreiras enfrentadas no cotidiano 
nem permite medir, de maneira uniforme, o 
impacto do transtorno sobre a autonomia e a 
mobilidade. A decisão não tornou o benefício 
automático, não afastou os demais requisitos 
legais e tampouco limitou a fiscalização. O 
que o Supremo impediu foi que uma classi-
ficação clínica fosse utilizada, por si só, como 

fundamento suficiente para negar o direito.
O julgamento também estabelece um 

parâmetro relevante para a interpretação da 
legislação tributária. A lei pode definir proce-
dimentos, formas de comprovação e mecanis-
mos de controle, mas não pode esvaziar uma 
proteção constitucional por meio de critérios 
incompatíveis com a igualdade e com a proi-
bição de discriminação das pessoas com de-
ficiência. Ao afastar a restrição, o STF preserva 
a segurança jurídica e reforça que a aplicação 
das normas tributárias deve permanecer coe-
rente com a finalidade inclusiva que justificou 
a criação do benefício.
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O aumento das ações trabalhistas e a transformação 
das relações de trabalho no Brasil

A
s transformações do mercado de tra-
balho têm produzido reflexos diretos no 
volume e na complexidade das deman-

das submetidas à Justiça do Trabalho, cenário 
que tem despertado a atenção de empresas, 
departamentos jurídicos e profissionais respon-
sáveis pela gestão de pessoas. A discussão ul-
trapassa a análise estatística do crescimento do 
número de processos, porque a reorganização 
das relações produtivas, a incorporação de no-
vas tecnologias e a adoção de modelos mais fle-
xíveis de contratação alteraram a dinâmica das 
relações entre empregadores e trabalhadores.

A Constituição Federal estabelece, em seus 
arts. 1º, IV, 6º e 7º, a valorização do trabalho, a li-
vre iniciativa e a proteção dos direitos sociais co-
mo fundamentos da ordem econômica e social 
brasileira, enquanto a Consolidação das Leis do 
Trabalho continua disciplinando os elementos 
tradicionais da relação de emprego. Ocorre que 
a estrutura normativa construída ao longo das 
últimas décadas passou a conviver com novas 
formas de organização empresarial, circunstân-
cia que ampliou os espaços de discussão e tor-
nou o contencioso trabalhista mais sofisticado.

Nesse ambiente, o perfil das demandas 
trabalhistas também sofreu alterações relevan-
tes, uma vez que discussões tradicionalmente 
concentradas em verbas rescisórias, jornada de 
trabalho e obrigações documentais passaram a 
coexistir com controvérsias relacionadas à ter-
ceirização, à pejotização, ao trabalho remoto, 
à prestação autônoma de serviços e às novas 

modalidades de remuneração. A própria evo-
lução das relações produtivas contribuiu para 
a ampliação do debate jurídico e para o surgi-
mento de conflitos cuja solução ainda depende 
da consolidação da jurisprudência.

Temas relacionados à terceirização, à pejo-
tização e à contratação de trabalhadores autô-
nomos passaram a ocupar posição central nos 
tribunais, sobretudo porque a interpretação ju-
rídica dessas relações continua em processo de 
desenvolvimento. O próprio Supremo Tribunal 
Federal reconheceu a repercussão geral do Tema 
1.389, que discutirá a competência e o ônus da 
prova nos processos relacionados à contratação 
de pessoas jurídicas para a prestação de serviços, 
matéria que possui repercussão direta sobre mi-
lhares de ações em tramitação no país.

A discussão sobre a caracterização do vín-
culo empregatício representa um dos exemplos 
mais expressivos dessa transformação, porque 
os arts. 2º e 3º da CLT continuam estabele-
cendo a subordinação, a pessoalidade, a não 
eventualidade e a onerosidade como requisitos 
para o reconhecimento da relação de emprego, 
enquanto as estruturas empresariais contem-
porâneas passaram a incorporar modelos mais 
descentralizados, nos quais a autonomia con-
tratual e a flexibilidade operacional assumiram 
maior protagonismo.

As decisões recentes do Supremo relaciona-
das ao Tema 1.389 também demonstram a di-
mensão desse debate, uma vez que a suspensão 
nacional dos processos provocou o represamento 

das ações trabalhistas e levou a Corte a autori-
zar a retomada da tramitação nas primeiras 
instâncias e nos Tribunais Regionais do Traba-
lho, preservando o sobrestamento apenas em 
fases processuais específicas até a definição da 
tese vinculante. O próprio STF reconheceu que 
a paralisação dos processos estava produzindo 
efeitos relevantes sobre a atividade jurisdicional.

Ao mesmo tempo, o trabalho remoto, 
disciplinado pelos arts. 75-A a 75-E da CLT, 
acrescentou novos elementos ao contencioso 
trabalhista, entre eles o controle da jornada, a 
responsabilidade pela infraestrutura tecnoló-
gica, a fiscalização das atividades realizadas 
fora do estabelecimento empresarial e os im-
pactos da hiperconectividade sobre a saúde 
ocupacional. A reorganização do ambiente 
de trabalho também passou a influenciar a 
interpretação de institutos tradicionalmente 
consolidados na jurisprudência.

Esse enredo contribuiu para o surgimento 
de uma zona de maior complexidade jurídica, 
na qual uma parcela expressiva dos conflitos 
não está, necessariamente, relacionada ao des-
cumprimento objetivo da legislação. Muitas 
demandas decorrem da ausência de critérios 
suficientemente previsíveis para disciplinar 
relações jurídicas que não se enquadram nos 
modelos clássicos previstos pela legislação traba-
lhista, circunstância que favorece interpretações 
divergentes e amplia a insegurança jurídica para 
trabalhadores e empregadores.

Dessa forma, a gestão do contencioso 

assumiu uma dimensão estratégica no ambiente 
empresarial, porque a repetição de demandas 
relacionadas à jornada, às verbas rescisórias, à 
remuneração variável, à terceirização ou a deter-
minada unidade operacional pode indicar fra-
gilidades nos procedimentos internos e orientar 
a adoção de medidas corretivas. A análise des-
sas informações permite identificar padrões e 
transformar os próprios processos judiciais em 
instrumentos de aprimoramento da gestão.

Programas de compliance trabalhista, a in-
tegração entre os departamentos jurídico e de 
recursos humanos, o investimento na formaliza-
ção das relações contratuais e a capacitação das 
lideranças representam mecanismos capazes de 
reduzir a exposição ao risco, especialmente em 
um ambiente no qual a atividade empresarial 
evolui em velocidade superior à consolidação 
da jurisprudência e da regulamentação aplicável 
aos novos modelos de trabalho.

Portanto, os próximos anos deverão am-
pliar as discussões relacionadas à inteligên-
cia artificial, à economia de plataformas e aos 
modelos de gestão digital, temas que influen-
ciarão o debate sobre o controle da atividade, 
a autonomia do trabalhador e os limites da 
subordinação jurídica. A evolução dessas 
discussões exigirá das empresas maior aten-
ção à jurisprudência e aos mecanismos de 
prevenção, porque a adaptação das relações 
de trabalho às transformações do mercado 
continuará sendo um dos principais desafios 
do Direito do Trabalho contemporâneo.

Projeto busca definir prazo prescricional para ações de abstenção de uso de marca

A 
proteção conferida ao titular de uma mar-
ca registrada não se limita à obtenção do 
certificado expedido pelo Instituto Nacio-

nal da Propriedade Industrial (INPI). A efetivida-
de desse direito depende, também, da existência 
de mecanismos capazes de assegurar sua defesa 
contra usos indevidos praticados por terceiros.

Nesse contexto, a previsibilidade quanto 
aos prazos para o exercício dos direitos mar-
cários desempenha papel relevante na pro-
moção da segurança jurídica e na estabilidade 
das relações econômicas. A definição clara dos 
limites temporais para o ajuizamento de de-
terminadas medidas judiciais contribui para 
reduzir controvérsias interpretativas e conferir 
maior uniformidade à aplicação da legislação.

Foi justamente com esse objetivo que a 
Comissão de Indústria, Comércio e Serviços 
da Câmara dos Deputados aprovou recen-
temente parecer favorável ao Projeto de Lei 
nº 4.380/2025, de autoria do deputado Jonas 
Donizette (PSB-SP), que pretende disciplinar 
expressamente o prazo prescricional aplicável 
às ações de abstenção de uso de marca.

Segundo o autor da proposta, a ausência 
de previsão legal específica sobre o tema tem 
gerado controvérsias jurídicas e insegurança 
para titulares de marcas e agentes econômi-
cos, especialmente quanto ao marco inicial 
para a contagem do prazo prescricional.

O projeto estabelece que o prazo para a pre-
tensão de abstenção de uso de marca passará a 

ser contado a partir do momento em que o titular 
tomar conhecimento da violação de seus direitos. 
A medida busca conferir maior previsibilidade ao 
sistema e reduzir divergências observadas atual-
mente na prática judicial.

Em seu parecer favorável, o relator da ma-
téria, deputado Daniel Agrobom (PSD-GO), 
destacou que a proposta introduz mecanis-
mo semelhante a uma espécie de prescrição 
aquisitiva em desfavor do titular que, mesmo 
tendo ciência da infração, permanece inerte 
por período superior ao legalmente previsto.

Segundo essa interpretação, a ausência 
de reação do titular poderia indicar falta de 
interesse econômico relevante na prote-
ção daquele ativo intangível, justificando a 

limitação temporal para o exercício do direito 
de exclusividade decorrente do registro.

Embora a proposta ainda dependa da 
conclusão de sua tramitação legislativa, sua 
aprovação pela Comissão evidencia a bus-
ca por maior clareza normativa em matéria 
marcária, especialmente no que diz respeito 
à defesa dos direitos conferidos pelo registro.

A eventual inclusão dessa disciplina na 
Lei da Propriedade Industrial poderá contri-
buir para ampliar a previsibilidade das rela-
ções jurídicas envolvendo marcas, tema que 
permanece de grande relevância diante da 
crescente importância econômica dos ativos 
de propriedade intelectual no ambiente em-
presarial contemporâneo.
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Simples Nacional exige planejamento para CBS

E
scolha sobre o recolhimento da 
CBS, em setembro, deve conside-
rar não apenas a carga tributária, 

mas também créditos, preços, contratos e 
competitividade

A Reforma Tributária está deixando de ser 
uma discussão restrita ao ambiente legislativo 
para se transformar em uma questão concreta 
para as empresas. Para os optantes pelo Sim-
ples Nacional, setembro de 2026 será um mês 
particularmente importante. Entre os dias 1º 
e 30, será necessário avaliar a forma de reco-
lhimento da CBS, a Contribuição sobre Bens e 
Serviços, e os efeitos que essa escolha poderá 
produzir sobre a operação do negócio.

A empresa poderá manter a CBS dentro 
da sistemática do Simples Nacional ou optar 
pelo recolhimento separado, pelo regime re-
gular, permanecendo no Simples em relação 
aos demais tributos. À primeira vista, a de-
cisão pode parecer apenas uma questão de 
carga tributária. Não é.

A escolha precisa considerar o funciona-
mento da empresa como um todo. Fatura-
mento, despesas, margens, fornecedores, perfil 
dos clientes e formação de preços são alguns 
dos elementos que devem entrar nessa análi-
se. Uma empresa que vende diretamente ao 

consumidor final, por exemplo, pode ter uma 
realidade bastante diferente daquela que man-
tém relações comerciais predominantemente 
com outras pessoas jurídicas.

Isso ocorre porque a CBS e, futuramente, 
o IBS seguem a lógica da não cumulativida-
de, permitindo a apropriação de créditos ao 
longo da cadeia produtiva. Dessa forma, a 
decisão não produzirá efeitos apenas dentro 
da empresa. Ela poderá repercutir também 
nas relações com clientes e fornecedores.

Para uma empresa que atende outras 
pessoas jurídicas, a possibilidade de apro-
veitamento de créditos pode influenciar 
diretamente a formação de preços e a com-
petitividade. Por isso, escolher a sistemática 
de recolhimento olhando, exclusivamente, 
para o valor do imposto a pagar pode levar a 
uma análise incompleta.

A pergunta que o empresário precisa fazer 
não é simplesmente “qual opção resulta em 
menor tributação?”, mas “qual alternativa é 
mais adequada ao meu modelo de negócio?”.

Esse cuidado será ainda mais importante 
diante da chegada do IBS. Embora o novo im-
posto ainda não entre em vigor em janeiro de 
2027, os efeitos observados com a CBS pode-
rão servir como referência para compreender a 

dinâmica do novo sistema. E a expectativa é de 
que os impactos financeiros do IBS sejam ainda 
mais expressivos, considerando que sua alíquota 
deverá ser significativamente mais elevada.

Por isso, a escolha relacionada à CBS de-
ve ser encarada também como uma etapa de 
preparação para a nova realidade tributária.

Outro aspecto fundamental é a necessi-
dade de uma análise conjunta entre contador 
e advogado tributarista. O contador possui 
papel essencial na avaliação dos números, na 
escrituração e na elaboração de simulações 
dos diferentes cenários. O advogado tributa-
rista, por sua vez, pode analisar a legislação, 
identificar riscos jurídicos e avaliar os refle-
xos da decisão sobre contratos, negociações 
e estratégia empresarial.

São perspectivas diferentes, mas comple-
mentares. A complexidade da Reforma Tributá-
ria exige que o empresário tenha uma visão que 
una os números da empresa à interpretação das 
novas regras e aos impactos que elas poderão 
produzir sobre a atividade econômica.

Não existe, portanto, uma resposta única 
para todas as empresas do Simples Nacio-
nal. A alternativa mais adequada para um 
restaurante pode não ser a mesma para uma 
indústria, uma empresa de tecnologia ou um 

prestador de serviços. Cada modelo de negó-
cio possui características próprias e precisa 
ser analisado individualmente.

É justamente por isso que o planejamento 
não deve começar em setembro. O período en-
tre 1º e 30 de setembro será destinado à escolha, 
mas a análise precisa ser feita antes. Organizar 
informações financeiras, levantar dados sobre 
clientes e fornecedores, realizar simulações e 
comparar cenários são medidas que podem 
proporcionar uma decisão mais segura.

Esperar a abertura da janela de opção 
para iniciar esse trabalho pode dificultar a 
análise, especialmente em empresas com 
operações mais complexas. O empresário 
que deixar de fazer a opção dentro do prazo 
não necessariamente ficará em situação irre-
gular, mas poderá perder a oportunidade de 
adotar, naquele momento, uma sistemática 
mais adequada ao seu modelo de negócio.

A Reforma Tributária não representa ape-
nas uma mudança na forma de recolher im-
postos. Ela altera a lógica das operações, dos 
contratos, da formação de preços e das rela-
ções comerciais. Por isso, a decisão sobre a CBS 
precisa ser vista dentro de um contexto mais 
amplo. Setembro será o momento da escolha. 
O momento de se preparar, porém, é agora.
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Não há reforma da segurança pública sem valorizar quem a faz

O 
Congresso Nacional tem diante de si 
uma oportunidade importante: redis-
cutir, em nível constitucional, como o 

Brasil organiza sua segurança pública. A PEC 
18/2025, que inicia uma nova etapa de trami-
tação no Senado, apresentando mudanças 
relevantes sobre competências, integração, 
financiamento e organização do sistema.

É um debate necessário. Mas uma refor-
ma pode ser ampla no papel e ainda assim 
ser incompleta se não alcançar quem, dia-
riamente, transforma essas estruturas em 
segurança para a população.

Não existem instituições fortes formadas 
por profissionais desvalorizados. Policiais 
passam décadas submetidos aos riscos e às 
exigências próprias da atividade e precisam 
encontrar, também no fim da carreira, regras 
previdenciárias compatíveis com essa rea-
lidade.

A reforma da Previdência de 2019 alte-
rou profundamente esse cenário, atingindo 
garantias historicamente relacionadas à apo-
sentadoria policial e ampliando a inseguran-
ça para milhares de profissionais.

Foi por isso que, durante a tramitação 
da PEC da Segurança Pública na Câmara 
dos Deputados, a Cobrapol, ao lado de ou-
tras entidades representativas, trabalhou 
na construção de emendas para reinserir a 
valorização dos profissionais nesse debate.

Duas propostas obtiveram as assinaturas 
necessárias para avançar no processo legisla-
tivo, defendendo a integralidade e a paridade, 
a retirada da idade mínima e critérios dife-
renciados para as mulheres policiais.

No entanto, o inserção da aposentadoria 
policial na Pec 18 não chegou a ser votada 
na Câmara, mas o debate permanece vivo. 
Com a chegada da PEC ao Senado, abre-se 

uma nova oportunidade para apresentá-la e 
aperfeiçoar o texto.

Fortalecer a segurança pública não pode 
significar apenas redistribuir competências, 
reorganizar estruturas ou estabelecer novos 
mecanismos de financiamento e cooperação. 
Tudo isso importa, mas nenhuma dessas me-
didas funciona sem profissionais reconhecidos.

São policiais que investigam homicídios e 
organizações criminosas, atendem vítimas de 
violência, cumprem operações e enfrentam, 
durante décadas, situações permanentes de 
estafa mental. Demonstrar as particularidades 
previdenciárias dessa atividade não é criar pri-
vilégio, mas considerar as condições concretas 
de uma carreira essencial ao Estado.

Essa discussão também precisa contem-
plar adequadamente as mulheres policiais. 
Igualdade não significa ignorar diferenças ob-
jetivas. Estabelecer critérios previdenciários 

compatíveis com as especificidades das mu-
lheres que exercem atividade policial é uma 
questão de equidade e coerência.

O Senado recebe, portanto, a possibili-
dade de aperfeiçoar uma reforma que pre-
tende definir os rumos da segurança pública 
brasileira pelas próximas décadas. E essa dis-
cussão não pode se limitar a competências, 
estruturas e recursos.

O Brasil precisa de integração, inteligên-
cia, financiamento adequado e instituições 
capazes de cooperar. Fundamentalmente, 
precisa, igualmente, valorizar os profissionais 
responsáveis por fazer tudo isso funcionar.

Uma reforma constitucional da segu-
rança pública que somente modernize es-
truturas será necessariamente incompleta. Se 
queremos uma segurança pública mais forte, 
precisamos reconhecer e valorizar aqueles 
que dedicam a vida à proteção da sociedade.



1
IMÓVEIS

COMPRA E
VENDA

1.1 Apart Hotel
1.2 Apartamentos
1.3 Casas
1.4 Lojas e Salas
1.5 Lotes, Áreas

e Galpões
1.6 Sítios, Chácaras

e Fazendas
1.7 Serviços e

Crédito
Imobiliário

1.1 APARTHOTEL

INVEST FLAT VENDE
FUSION HPLUS Expo-
ress and alto. Lindo ap-
to 34m2 c/ 2 camas sol-
teiro 3033-3865 cj21229

1.2 APARTAMENTOS

ÁGUAS CLARAS

1 QUARTO

ADELSON IMÓVEIS
R MACAÚBA 1 qto sa-
la cozinha banheiro nas-
cente quit R$ 250mil á
Tr.99857115 c1533

MEU IMÓVEL IMOB
LUGARCERTOMelho-
res imóveis prontos e
na planta em todo DF
você encontra aqui!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

1.2 ÁGUAS CLARAS

2 QUARTOS

MEU IMÓVEL IMOB
AV PARQUE Á guas Cla-
ras 2 qtos 1 banheiro, 1
suííte, 1 vaga 99562-
4472 cj25698

ACHEI IMÓVEIS DF
R 03 Lux Home Boule-
vard 2 e 3qtos cobertu-
ras 99557-8243 c/19540

ACHEI IMÓVEIS DF
R 36 Ouro Branco VI 2
e 3qtos pronto p/morar.
Alto padrão 99557-8243

3 QUARTOS

MEU IMÓVEL IMOB
QD 107 cobertura 3
qtos 3banhs 1 suíte 2 va-
gas, coz. c/arms planej.
99562-4472 cj25698

ACHEI IMÓVEIS DF
R 24 Sul Unite 3 stes al-
to padrão de acabto
99557-8243 c/19540

ACHEI IMÓVEIS DF
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

MEU IMÓVEL IMOB
QD 107 cobertura 3
qtos 3banhs 1 suíte 2 va-
gas, coz. c/arms planej.
99562-4472 cj25698

ASA NORTE

QUITINETES

PLANO EMPREEND.
IMOBILIÁRIOSOsme-
lhores imóveis de
BSB você encontra
aqui:lugarcerto.com.br

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

1.2 ASA NORTE

3 QUARTOS

PLANO EMPREEND.
404 BLOCO I Apto
78m2 3qts 2banhs local
privilegiado 3032-7700 /
98313-0206 cj5179

ASA SUL

3 QUARTOS

216 SUL 5º andar, vaza-
do 167m2, c/ 3qts sen-
do uma suite, vista livre,
garagem Tratar 99109-
6160 Sr Imóveis cj9417

COMPRO URGENTE
PARA CLIENTES - Ca-
dastrados Apt Asa Sul/
Norte, Sudoeste Noroes-
te 99842-6366 c/35994

4 OU MAIS QUARTOS

J RIBEIRO VENDE
112 COBERTURA de lu-
xo 411m2 4 qtos (3 suí-
tes) 3 vgs cj5211 3322-
3443
216 4qtos 2stes gar. To-
do reormado 220m2 út
tr. 99616-4128 c12388

**PARTICULAR**
SQS 312, 4 qtos, 4 suí-
tes, DCE, reformado, mo-
biliado, ár. priv. 339,53
m2, 2gar, 6199985-8313

CRUZEIRO

3 QUARTOS

PLANO EMPREEND.
QD 409 Apto 3qts Bair-
ro novo 79m2 2vagas
2banhs 3032-7700 /
98313-0206 cj5179

1.2 GUARÁ

GUARÁ

3 QUARTOS

ACHEI IMÓVEIS DF
QE 40 3q lazer compl si-
nal 50mil 99557-8243

TRATO FEITO IMÓV
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

ACHEI IMÓVEIS DF
QE 40 3q lazer compl si-
nal 50mil 99557-8243

NOROESTE

4 OU MAIS QUARTOS

SQNW 110 canto 171m
privativo4garagensdeso-
cupado phimoveis.com.
br T.99275-8882 Cj6210

SQNW 110 canto 171m
privativo4garagensdeso-
cupado phimoveis.com.
br T.99275-8882 Cj6210

NÚCLEO BANDEIRANTE

2 QUARTOS

RITA LANDIM
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

SAMAMBAIA

2 QUARTOS

TRATO FEITO IMÓV
QN 412 Apto 2 qtos
49m2 1 suíte 1 vaga 2
banheiros Tr: 99418-
8477 cj21694

1.2 SUDOESTE

SUDOESTE

2 QUARTOS

INVEST FLAT VENDE
105 APTO 6º and., locali-
zação privilegiada , gara-
gem Tr: 3033-3865/
98581-0151 cj21229

1.3 CASAS

CRUZEIRO

4 OU MAIS QUARTOS

TRATO FEITO IMÓV
QD 12 vdo cs 5 stes
quintal c/churrasq. e ba-
nh. ávaga p/ 4 carros.
99418-8477 cj21694

TRATO FEITO IMÓV
QD 12 vdo cs 5 stes
quintal c/churrasq. e ba-
nh. ávaga p/ 4 carros.
99418-8477 cj21694

GAMA

3 QUARTOS

MEU IMÓVEL IMOB
PONTE ALTA Norte, 3
qts, 3 banhs. 1 ste, área
laze, espaço gourmet
99562-4472 cj25698

LAGO NORTE

4 OU MAIS QUARTOS

J RIBEIRO VENDE
QL 16 706m2, terreno
2.000m2, 3 suítes 2 c/
closet cj5211 33223443

1.3 LAGO SUL

LAGO SUL

4 OU MAIS QUARTOS

SHIS QI 09 Casa 4qtos
parareforma.Oportunida-
de 99616-4128 c12388

NÚCLEO BANDEIRANTE

3 QUARTOS

RITA LANDIM VENDE
3ª AV Casa 245m2

3qtos 1suite 2 vagas 2
banhs 99673-2538

PARK WAY

4 OU MAIS QUARTOS

ADELSON IMÓVEIS
QD 01 MSPW (5 stes) 4
gar lt 2.500m2 504m2
const. Ac. Apt Guará 3q
99985-7115 c11533

RITA LANDIM VENDE
QD 01 casa c/ 4 qtos
400m2 de á.constr. terre-
no de 2.500m2 3552-
4358 c/12179

SOBRADINHO

4 OU MAIS QUARTOS

PLANO EMPREEND.
QD 10 Melhor quadra!
Sobrado área privativa
582,28m2 c/ 9 banhs
6qts 98313-0206 cj5179

PLANO EMPREEND.
QD 10 Melhor quadra!
Sobrado área privativa
582,28m2 c/ 9 banhs
6qts 98313-0206 cj5179

TAGUATINGA

3 QUARTOS

CONVICTA IMÓVES VENDE
QNL 18 casa 3qts
120m2, área serv. gara-
gem 3386-9000 cj22002

CONVICTA IMÓVES VENDE
QNL 18 casa 3qts
120m2, área serv. gara-
gem 3386-9000 cj22002

4 OU MAIS QUARTOS

RITA LANDIM VENDE
COND PREMIUM excel
casa 280m2 cond fecha-
do, porteiro 24 horas
3552-4358 c/12179

1.4 ASA NORTE

1.4 LOJAS E SALAS

LOJAS

ASA NORTE

SCLN 312 Excelente Sa-
la Comercial térrea,
24,99m2 privativos, c/wc
Tr: 61 99401-1966

SUDOESTE

TRATO FEITO IMÓV
CCSW 02 Loja de esqui-
na. Alugada. Ó tima locali-
zação. Exc Oportunida-
de 99418-8477 cj21694

VICENTE PIRES

MEU IMÓVEL IMOB
R 08 chác. 332 loja St
Habitacion al V.Pires , lo-
caliz. privilegiada 30m2.
99562-4472 cj25698

SALAS

ÁGUAS CLARAS

PLANO EMPREEND.
AV PAU BRASIL sala
área 173m2 c/ 5 vagas
4 banhs, próx estação
metrô 3032-7700 98313-
0206 cj5179

ASA NORTE

SMHN Ed Crispim Nova
34m2 Nascente andar al-
to phimoveis.com.br T.
99275-8882 Cj6210

GUARÁ

QI 31 Consei sala 40m2
próximo QE 19, nascen-
te , canto R$ 250 mil fi-
nancio Tr: 98135-1919

1.4 SUDOESTE

SUDOESTE

INVEST FLAT
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as Ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

1.5 LOTES, ÁREAS
E GALPÕES

ASA NORTE

TRATO FEITO IMÓV
SAAN QD 02 Lote à ven-
da no Bairro Asa Norte,
2.500m2 área 99418-
8477 cj21694

LAGO NORTE

J RIBEIRO VENDE
SHTQ QD 04 Excel. lo-
te Ba i r ro Taquar i
742m2, quitado, esqui-
na, ótima localização CJ
5211 3322-3443

1.6 SÍTIOS, CHÁCARAS
E FAZENDAS

DISTRITO FEDERAL E
ENTORNO

VENDO OU TROCO
Sítio20hectaresAgrovi-
la BR 251 Cavas / Bai-
xo c/água, casa , cerca-
da, etc... doc Ok. .
(61) 98202-7591 ou
99514-7645
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CHAMA

NOZAP!!

Agora ficoumais fácil anunciar.

Mais rapidez e eficiência na comunicação
comnossa equipe!

Escaneie o QR CODE ao
lado e fale agoramesmo
com um dos nossos
atendentes!

2
IMÓVEIS
ALUGUEL

2.1 Apart Hotel
2.2 Apartamentos
2.3 Casas
2.4 Lojas e Salas
2.5 Lotes, Áreas

e Galpões

2.6 Quartos e Pensões

2.7 Sítios, Chácaras
e Fazendas

2.2 APARTAMENTOS

ASA SUL

2 QUARTOS

J. RIBEIRO
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

3 QUARTOS

202 SUL 3qts sendo 01
suite, dce, cozinha, sa-
la, reformadissimo, 160
metros, 3º andar, gara-
gem Tr. 99109-6160 SR
Imóveis cj9417

308 SUL 158m2, vg ga-
ragem, 6º andar. R$
8.300. Tr 99982-4174

GUARÁ

1 QUARTO

CONVICTA IMÓVES ALUGA
AE 02 apto 45m2 1 qto
sl coz á99112-3703 /
3386-9000 cj22002

2.2 GUARÁ

CONVICTA IMÓVES ALUGA
AE 02 apto 45m2 1 qto
sl coz á99112-3703 /
3386-9000 cj22002

2.3 CASAS

RECANTO DAS EMAS

2 QUARTOS

CONVICTA IMOVEIS
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

TAGUATINGA

3 QUARTOS

CONVICTA IMÓVES ALUGA
QSF 05 casa 3 qtos
120m2. 99112-3703 /
3386-9000 cj22002

CONVICTA IMÓVES ALUGA
QSF 05 casa 3 qtos
120m2. 99112-3703 /
3386-9000 cj22002

2.4 LOJAS E SALAS

LOJAS

ASA NORTE

SCLRN 713 Bl A Loja
de frente W3 com térreo
e subsolo, 120 metros.
Tratar: 3042-9200 ou
99109-6160 Sr Imóveis
cj9417

2.4 ASA NORTE

SCRN704Nortec/3pavi-
mentos subsolo térreo e
primeiro andar c/ 200m2
de parea de frente para
W3 Tr. 99109-6160 SR
Imóveis cj9417

ASA SUL

SCRS 513 Loja c/ 200
metros, sendo 100 me-
tros de térreo e 100 de
subsolo, de frente W3
Sul Tr. 3042-9200/
99109-6160 Sr Imóveis
cj9417

SCRS 513 Loja c/ 200
metros, sendo 100 me-
tros de térreo e 100 de
subsolo, de frente W3
Sul Tr. 3042-9200/
99109-6160 Sr Imóveis
cj9417

CANDANGOLÂNDIA

CONVICTA IMÓVES ALUGA
QOF conj G loja 40m2
para alugar Tr: 3386-
9000 cj22002

CONVICTA IMÓVES ALUGA
QOF conj G loja 40m2
para alugar Tr: 3386-
9000 cj22002

SALAS

ASA SUL

J RIBEIRO ALUGA
SHLS 716 sala 54m2
no C. Clínico Sul 5211
3322-3443

J RIBEIRO ALUGA
SHLS 716 sala 54m2
no C. Clínico Sul 5211
3322-3443

3
VEÍCULOS

3.1 Automóveis
3.2 Caminhonetes e

Utilitários
3.3 Caminhões
3.4 Motos
3.5 Outros Veículos
3.6 Peças e Serviços

3.1 AUTOMÓVEIS

FABRICANTES

AUDI

AUTOCRED
Q3/20 Prest. 1.4 Tfsi
flex S-tronic revisada
ún. dono 99288-9231

CHERY

AUTOCRED
TIGGO/22 5x Txs 1.5
16V Turbo flex aut
31.200 km 99288-9231

VOLKS

AUTOCRED
VRUM.COM.BR Aces-
se nosso pátio e confi-
ra as melhores ofertas
disponíveis para você!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

3.2 CAMINHONETES E
UTILITÁRIOS

FABRICANTES

JEEP

AUTOCRED
RENEGADE/17 Sport
1.8 branco 4x2 Flex
16V Autom. câmera de
ré excel. 99288-9231
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5
NEGÓCIOS &

OPORTUNIDADES
5.1 Agricultura e Pecuária

5.2 Comunicados,
Mensagens e Editais

5.3 Infomática

5.4 Oportunidades

5.5 Pontos Comerciais

5.6 Telecomunicações

5.7 Turismo e Lazer

5.2 COMUNICADOS,
MENSAGENS E EDITAIS

RECADOS

PRECISO DE DOA-
ÇÃO de uma TV. Tr:
(61) 99577-4067 Sofia

PRECISO DE DOA-
ÇÃO de uma TV. Tr:
(61) 99577-4067 Sofia

5.7 TURISMO E LAZER

NEGÓCIOS

CLUBE

BRASÍLIA COUNTRY CLUB
VENDO T’tulo Patrimoni-
al, quitado em dia, Docu-
mentaçãook.Transferên-
cia imediata na Secreta-
ria. Aceito proposta à vis-
ta.Tratarcomoproprietá-
rio: 61 99981-2145

BRASÍLIA COUNTRY CLUB
VENDO T’tulo Patrimoni-
al, quitado em dia, Docu-
mentaçãook.Transferên-
cia imediata na Secreta-
ria. Aceito proposta à vis-
ta.Tratarcomoproprietá-
rio: 61 99981-2145

Pregão Eletrônico nº 27/2026 - UASG 560010
Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada, processo nº 
80000.003824/2026-18, publicada no D.O.U de 03/08/2026. Objeto: Contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de locação eventual 
de veículos, destinados ao transporte de servidores em serviço (CATSER 
25089), incluindo motorista devidamente habilitado, combustível e seguro total, 
para atender às necessidades do Ministério das Cidades. Os serviços serão 
prestados de forma continuada, em suporte às atividades institucionais, no 
âmbito das Regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
Total de itens licitados: 60 (sessenta) itens compostos em 5 (cinco) grupos. Edital 
disponível a partir do dia 27/08/2026 no endereço: SBN, Quadra 2, bloco “E”, 
Asa Norte - Brasília/DF ou https://www.gov.br/compras. Entrega das Propostas: 
a partir de 27/08/2026 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das 
Propostas: 11/09/2026 às 09h30 no site www.gov.br/compras. 

RAIMUNDO RODRIGUES DE CASTRO JÚNIOR
Pregoeiro

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO

MINISTÉRIO DAS 
CIDADES

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO 
E ADMINISTRAÇÃO

5.7 ACOMPANHANTE

OUTROS

ACOMPANHANTE

RENATO ATIVÃO
MACHÃO, SÉRIO, dis-
creto e sigiloso (61)
99642-9963

RAINHA DO ORAL
GINA FAÇO só na bo-
ca até o fim, deixo finali-
zar na boca Asa Norte
61 98423-0109

LIVIA MULATA
FAÇO ORAL até o fim
e deixo finalizar na boca
Asa Nte 61 99848-3777

LUANA LINDA LOIRA
ALTA E MAGRA Mass
Anti-stress+Relax 1H Ta-
guatinga 61 99230-2525

RAINHA DO ORAL
GINA FAÇO só na bo-
ca até o fim, deixo finali-
zar na boca Asa Norte
61 98423-0109

5.7 MASSAGEM RELAX

MASSAGEM RELAX

AS+TOPS DAS GALÁXIAS
AS 20 TODAS lindas
bemestarmassagens.
com.br Fones: 61
985621273/ 3340-8627

CAROL TOP DE LUXO
REALMENTE LINDA s/
decepção 61996306790

JULLY DELICIOSA LOIRA
APERTADINHA gosto-
sa até o final Atendo
AguasLindasevídeocha-
mada (61) 99639-3199

6
TRABALHO

& FORMAÇÃO
PROFISSIONAL

6.1 Oferta de Emprego

6.2 Procura por Emprego

6.3 Ensino e Treinamento

6.1 OFERTA DE
EMPREGO

NÍVEL BÁSICO

AJUDANTE DE PIN-
TOR para morar. Casal
99903-0605.

EMPRESA CONTRATA
AUXILIAR DE SERVI-
ÇOS Gerais p/ atuar na
área de condominial c/
experiência Enviar CV:
rh@centrosulservicos.
com.br
CABELEIREIROeAuxili-
ar p/ fins de semana
Asa Norte 99176-2845
CASEIRO PARA Servi-
ços Gerais, para morar.
Casal 99903-0605.

6.1 NIVEL BÁSICO

COSTUREIRA
CONTRATO c/ experiên-
cia em costura reta. Lo-
cal: Lago Sul. Informa-
ções: (61) 99304-1563

MASSAGISTA PRECISA-SE
COM OU SEM Experiên-
cia p/Semana ou Fim Se-
mana. Pagamento diá-
rio. Tr: 61 98474-3116

SOLUÇÃO PARABRISAS
CONTRATA Aux. p/ Ins-
talação de Parabrisas.
Ver vagas : www.
solucaoparabrisas.com.
br/vagas . Tag./ Vic. Pi-
res. Enviar Currículo p/
Whats: (61) 99882-2256

NÍVEL MÉDIO

CONFERENTE TÉCNICO
EXIGE-SE EXPERI-
ÊNCIAcurrículo e portifó-
lio. Enviar CV: SIA Tre-
cho 03 lote 1310 lj 01
ou e-mail: wesley@
wbarmarios.com.br

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 90074/2026

Contratação 20001 – 201/2026
OBJETO: Aquisição de material de Copa e Cozinha, para a Secretaria 
de Patrimônio do Senado Federal.
ABERTURA: 09/09/2026, às 09h30, pelo sistema Compras.gov.br.
EDITAL E INFORMAÇÕES: www.senado.leg.br (Portal da 
Transparência do Senado Federal/Licitações e Contratos), 
www.compras.gov.br ou na COPEL, Bloco de Apoio 16, 1º andar, 
telefone (61) 3303-3036.

SUZANA MARTINS MENDES
Pregoeira

SENADO FEDERAL
COORDENAÇÃO DE PROCESSAMENTO 
EXTERNO DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 90080/2026

OBJETO: Contratação de serviços contínuos de execução indireta de 
produção gráfica, nas áreas de editoração eletrônica, pré-impressão,
impressão offset, acabamento, expedição, manutenção e almoxarifado,
com regime de dedicação exclusiva presencial de mão de obra, para a
Secretaria de Editoração e Publicações do Senado Federal (SEGRAF).
ABERTURA: 11/09/2026, às 09h30, pelo sistema Compras.gov.br.
EDITAL E INFORMAÇÕES: www.senado.leg.br (Portal da Transparência 
do Senado Federal/Licitações e Contratos), www.compras.gov.br ou na 
COPEL, Bloco de Apoio 16, 1º andar, telefone (61) 3303-3036.

PAULA PARENTE CANTUÁRIA RAMOS
Pregoeira

SENADO FEDERAL
COORDENAÇÃO DE PROCESSAMENTO
EXTERNO DE LICITAÇÕES

6.1 NÍVEL MÉDIO

EMPRESA DE
SINALIZAÇÃO CONTRATA
AUXILIAR DE PINTU-
RA na área de sinaliza-
ção viária, com ou sem
experiência.Podeserbra-
sileiro ou imigrante. Tr
Whats: 61 99989-9476 /
99291-6581 Rubens

MSL CONTRATA
AUXILIAR ADMINIS-
TRATIVO / Faturamen-
to p/trabalhar no Gama
8h às 18h Salário a com-
binar +VT+VA. CV p/:
msl comerciobsb@gmail.
com

INSTALADOR
SEM EXPERIÊNCIA de
cortinas e persianas, c/
CNH. Sal.R$ 2.280,00
+VT. Enviar CV para:
rh@sublimes.com.br

6.1 NÍVEL MÉDIO

CONTRATA-SE
MANICURES E CABE-
LEIREIRAS (OS) Exce-
lentes rendimentos! Asa
Norte. 61 98173-1168

MONTADOR E AJUDANTE
PARA MÓVEIS Planeja-
dos - Exige-se Experiên-
cia e Ferramentas. Currí-
culo: SIA Trecho 03 lote
1310 loja 01 DF - ou
wesley@wbarmarios.
com.br

T ELEVENDAS c /
experiência comprova-
da, comunicativa , inteli-
gencia emocional e com-
prometimento . Enviar
C V p a r a :
vendasconsignados04
@gmail.com

6.1 NIVEL SUPERIOR

NÍVEL SUPERIOR

VAGA DE EMPREGO
DEPARTAMENTO Fis-
cal/Tributário Escritório
de Contabilidade no Su-
doestecontrata.Obrigató-
rio : experiência com sis-
tema domínio. De segun-
da a sexta: 8 às 17h. Sa-
lário: à combinar + Vale
transporteevaleaimenta-
ção. Enviar Currículo pa-
ra: contato@francoeneri.
com.br

ESTAGIÁRIOCONTA-
BILIDADE Escritório
no SCS. 8h às 12h ou
13:30 às 17:30 Bolsa
R$ 700,00 +VT. CV:
maisrhdf@gmail.com

6.1 NIVEL SUPERIOR

COLÉGIO TIRADENTES
P SUL SELECIONA

AUXILIAR ADM c/exp.
comprovada. CV p/
seletivo.ct@gmail.com

6.2 PROCURA
POR EMPREGO

NÍVEL BÁSICO

AGÊNCIA CONFIAN-
ÇA há mais de 30
anos, tem também : Se-
cretaria do Lar, Arruma-
deira, Diarista, Cozinhei-
ra de forno e fogão, Ba-
bá , Passadeira , Aux
Serviços Gerais, Casei-
ro, cuidadora de idosos
e motorista . Tel.: 3356-
3351 ou 98609-0574



CLASSIFICADOS4 Brasília, quinta-feira, 27 de agosto de 2026 CORREIO BRAZILIENSE

Confira também ofertas no jornal CORREIO BRAZILIENSE.

Acesse e encontre o seu.

Informações
completas

Busca rápida e
descomplicada

Fotos e

vídeos

Experiência
personalizada +de 200 mil ofertas

Para cada momento da vida, existe um Lugar Certo.

LugarCerto.com.br
O portal de imóveis para quem quer comprar ou alugar.


